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Seção 1
Poder Executivo

Antônio Waldez Góes da Silva
Governador

Jaime Domingues Nunes
Vice-Governador

Secretarias Extraordinárias

Secretaria E. em Brasília: Lilia Suely Amoras Collares de Souza 
Secretaria E. dos Povos Indígenas: Eclemilda Macial Silva
Secretaria E.. de Pol. para a Juven.: Pedro Lourenço da Costa Neto
Secretaria E. de Políticas para Mulheres: Renata Apóstolo Santana 
Secretaria E.. de Políticas para os Povos Afrodescendentes: Joel Nascimento Borges

Órgãos Estratégicos de Execução

Gabinete do Governador: Marcelo Ignácio da Roza
Gabinete de Segurança Institucional: Cel. PM José Paulo Matias dos Santos - Interino
Controladoria Geral: Joel Nogueira Rodrigues 
Procuradoria Geral: Narson de Sá Galeno
Polícia Militar: Cel. QOPMC José Paulo Matias dos Santos
Polícia Civil: Antonio Uberlândio Azevedo Gomes
Corpo de Bombeiro: Cel. BM. Wagner Coelho Pereira
Polícia Científica: Salatiel Guimarães

Seção 2 
Secretarias de Estado

Administração: Suelem Amoras Távora Furtado
Desenvolvimento Rural:  Janer Gazel Yared
Cultura: Evandro Costa Milhomen
Comunicação: Gilberto Ubaiara Rodrigues
Ciência e Tecnologia: Rafael Pontes Lima
Desporto e Lazer: José Rudney Cunha Nunes 
Educação: Maria Goreth da Silva e Sousa
Fazenda: Josenildo Santos Abrantes
Infraestrutura: Alcir Figueira Matos
Meio Ambiente: Josiane Andréia Soares Ferreira
Planejamento: Eduardo Corrêa Tavares
Desenvolvimento das Cidades: Luiz Carlos Gomes dos Santos júnior 
Saúde: Juan Mendes da Silva
Segurança: CEL PM RR José Carlos Corrêa de Souza 
Transporte: Benedito Arisvaldo Souza Conceição
Trabalho e Empreendedorismo: Luiz Carlos Araújo da Silva
Turismo: Rosa Janaína de Lacerda Marcelino Abdon
Mobilização Social: Alba Nize Colares Caldas

Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Agência Amapá: Antônio Pinheiro Teles Júnior
SIAC-Super Fácil: Luzia Brito Grunho
EAP: Dreiser de Almeida Alencar
IAPEN: Lucivaldo Monteiro da Costa
DETRAN: Inácio Monteiro Maciel
DIAGRO: Álvaro Renato Cavalcante da Silva
HEMOAP: Ruimarisa Pena Martins  
IEPA: Jorge Elson Silva de Souza
IPEM: Cleiton Brandão da Rocha 
JUCAP: Helder José Amaral Barbosa Santana
PROCON: José Luiz Amaral Pingarilho
PRODAP: José Lutiano Costa da Silva
RDM: Roberto Coelho do Nascimento
RURAP: Hugo Tibiriçá Paranhos Cunha
UEAP: Kátia Paulino do Santos
ARSAP: Odival Monterrozo Leite
CREAP: Aline Ribeiro Góes
Amapá Terras: Julhiano Cesar Avelar 
SVS: Dorinaldo Barbosa Malafaia

Serviço Social Autônomo

AMPREV: Rubens Belnimeque de Souza

Fundações Estaduais

FAPEAP: Mary de Fátima Guedes dos Santos 

FCRIA: Odilson Serra Nunes

Sociedades de Economia Mista

AFAP: Francisco de Assis Souza Costa 
CAESA: Valdinei Santana Amanajás
GASAP: William Bento dos Santos Pereira

Seção 3
Prefeituras, Órgãos Municipais e Particulares

MP: Ivana Lúcia Franco Cei
ALAP: Kaká Barbosa 
TJAP: Rommel Araújo de Oliveira
DPE-AP: Diogo Brito Grunho
TCE: Michel Houat Harb.
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Gabinete do Governador

DECRETO  Nº  0420  DE  24  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e 
tendo em vista o contido no Ofício nº 200101.0076. 
2022.0056/2022-GAB/SEINF,

R E S O L V E :

Tornar sem efeito o Decreto nº 0117, de 11 de janeiro de 
2022, publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 
7583, de 11 de janeiro de 2022, que exonerou Alexandre 
Leite Barros de Oliveira do cargo em comissão de 
Gerente Geral da “Gerência de Segurança no Trabalho”, 
da Secretaria de Estado da Infraestrutura.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0124-0007-9584

DECRETO  Nº  0421  DE  24  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e 
tendo em vista o contido no Ofício nº 200101.0076. 
2022.0056/2022-GAB/SEINF,

R E S O L V E :

Tornar sem efeito o Decreto nº 0118, de 11 de janeiro de 
2022, publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 
7583, de 11 de janeiro de 2022, que exonerou Heverton 
Vinicius Ferreira Barbosa do cargo em comissão 
de Gerente de Subgrupo de Atividades do Projeto 
“Orçamento de Obras Públicas”, da Secretaria de Estado 
da Infraestrutura.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0124-0007-9583

DECRETO  Nº  0422  DE  24  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Ofício nº 200101.0076. 2022.0056/2022-
GAB/SEINF,

R E S O L V E :

Tornar sem efeito o Decreto nº 0119, de 11 de janeiro de 
2022, publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 
7583, de 11 de janeiro de 2022, que exonerou Luzineth 
dos Santos Costa do cargo em comissão de Chefe/
Unidade de Custo e Orçamento de Obras de Urbanismo 
e Saneamento/ Núcleo de Custos e Orçamento/
Coordenadoria de Planejamento, Estudos e Projetos, da 
Secretaria de Estado da Infraestrutura.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0124-0007-9592

DECRETO  Nº  0423  DE  24  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Ofício nº 200101.0076. 2022.0056/2022-
GAB/SEINF,

R E S O L V E :

Tornar sem efeito o Decreto nº 0120, de 11 de janeiro de 
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2022, publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 
7583, de 11 de janeiro de 2022, que nomeou Heverton 
Vinicius Ferreira Barbosa para exercer o cargo em 
comissão de Gerente Geral da “Gerência de Segurança 
no Trabalho”, da Secretaria de Estado da Infraestrutura.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0124-0007-9591

DECRETO  Nº  0424  DE  24  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e 
tendo em vista o contido no Ofício nº 200101.0076. 
2022.0056/2022-GAB/SEINF,

R E S O L V E :

Tornar sem efeito o Decreto nº 0121, de 11 de janeiro de 
2022, publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 
7583, de 11 de janeiro de 2022, que nomeou Luzineth 
dos Santos Costa para exercer o cargo em comissão 
de Gerente de Subgrupo de Atividades do Projeto 
“Orçamento de Obras Públicas”, da Secretaria de Estado 
da Infraestrutura.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0124-0007-9581

DECRETO  Nº  0425  DE  24  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e 
tendo em vista o contido no Ofício nº 200101.0076. 
2022.0056/2022-GAB/SEINF,

R E S O L V E :

Tornar sem efeito o Decreto nº 0122, de 11 de janeiro de 
2022, publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá 
nº 7583, de 11 de janeiro de 2022, que nomeou Laura 
Maria de Almeida Ferreira para exercer o o cargo em 
comissão de Chefe/Unidade de Custo e Orçamento de 
Obras de Urbanismo e Saneamento/Núcleo de Custos e 
Orçamento/Coordenadoria de Planejamento, Estudos e 
Projetos, da Secretaria de Estado da Infraestrutura.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0124-0007-9587

DECRETO Nº  0426  DE  24  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Processo nº 130101.0068.1038.2799/ 
2021,

R E S O L V E :

Conceder licença sem vencimento, para tratar de 
interesses particulares, pelo período de 02 (dois) anos, a 
contar de 1º de outubro de 2021, ao servidor Arley Nilson 
Figueiredo Vaz, ocupante do Cargo de Provimento 
Efetivo de Auxiliar Administrativo - Apoio Gestão, Nível 
GGB, Referência 10, Cadastro nº 0966575-7-01, lotado 
na Secretária de Estado de Administração - SEAD, 
integrante do Quadro de Pessoal Civil do Estado do 
Amapá, na forma estabelecida no artigo 107 e parágrafos, 
da Lei nº 0066, de 03 de maio de 1993.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0124-0007-9585

DECRETO Nº  0427  DE  24  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Processo nº 130101.0068.1038.4009/ 
2021,

R E S O L V E :

Conceder licença sem vencimento, pelo período de 
01 (um) ano, a contar de 23 de novembro de 2021, à 
servidora Mara Ramos Pacheco, ocupante do Cargo de 
Provimento Efetivo de Auxiliar Administrativo, Matrícula nº 
0966647-8-01, Grupo Gestão Governamental, integrante 
do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, na 
forma estabelecida no artigo 7º, da Lei nº 2.281, de 29 de 
dezembro de 2017.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0124-0007-9590

DECRETO Nº  0428  DE  24  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Processo nº 130101.0068.1038.4036/ 
2021,
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R E S O L V E :

Conceder licença sem vencimento, pelo período de 
01 (um) ano, a contar de 23 de novembro de 2021, 
à servidora Monica Leticia Gaya Neves, ocupante 
do Cargo de Provimento Efetivo de Assistente 
Administrativo, Matrícula nº 0966714-8-01, Grupo Gestão 
Governamental, integrante do Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá, na forma estabelecida no artigo 7º, da 
Lei nº 2.281, de 29 de dezembro de 2017.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0124-0007-9579

DECRETO Nº  0429  DE  24  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Processo nº 130101.0068.1038.3969/ 
2021,

R E S O L V E :

Conceder licença sem vencimento, pelo período de 
01 (um) ano, a contar de 23 de novembro de 2021, 
ao servidor Cicero Lierberthis Aires de Oliveira, 
ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Técnico em 
Informática, Matrícula nº 0966552-8-01, Grupo Gestão 
Governamental, integrante do Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá, na forma estabelecida no artigo 7º, da 
Lei nº 2.281, de 29 de dezembro de 2017.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0124-0007-9570

DECRETO Nº  0430  DE  24  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Processo nº 130101.0068.1038.3996/ 
2021,

R E S O L V E :

Conceder licença sem vencimento, pelo período de 01 
(um) ano, a contar de 23 de novembro de 2021, ao servidor 
João Paulo Belo da Costa, ocupante do Cargo de 
Provimento Efetivo de Auxiliar Administrativo, Matrícula nº 
0966839-0-01, Grupo Gestão Governamental, integrante 
do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, na 
forma estabelecida no artigo 7º, da Lei nº 2.281, de 29 de 
dezembro de 2017.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0124-0007-9569

DECRETO Nº  0431  DE  24  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Processo nº 130101.0068.1038.4034/ 
2021,

R E S O L V E :

Conceder licença sem vencimento, pelo período de 
01 (um) ano, a contar de 23 de novembro de 2021, ao 
servidor Mauro Cesar da Silva Bastos, ocupante do 
Cargo de Provimento Efetivo de Assistente Administrativo, 
Matrícula nº 0967140-4-01, Grupo Gestão Governamental, 
integrante do Quadro de Pessoal Civil do Estado do 
Amapá, na forma estabelecida no artigo 7º, da Lei nº 
2.281, de 29 de dezembro de 2017.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0124-0007-9567

DECRETO Nº  0432  DE  24  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Processo nº 130101.0068.1038.3977/ 
2021,

R E S O L V E :

Conceder licença sem vencimento, pelo período de 
01 (um) ano, a contar de 23 de novembro de 2021, ao 
servidor Elinaldo Lima Varela, ocupante do Cargo de 
Provimento Efetivo de Auxiliar Administrativo, Matrícula nº 
0115865-1-02, Grupo Gestão Governamental, integrante 
do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, na 
forma estabelecida no artigo 7º, da Lei nº 2.281, de 29 de 
dezembro de 2017.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0124-0007-9568

DECRETO Nº  0433  DE  24  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
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das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Processo nº 130101.0068.1038.3968/ 
2021,

R E S O L V E :

Conceder licença sem vencimento, pelo período de 
01 (um) ano, a contar de 23 de novembro de 2021, à 
servidora Chiara Nalony Tomaz do Carmo, ocupante 
do Cargo de Provimento Efetivo de Assistente 
Administrativo, Matrícula nº 0966548-0-01, Grupo Gestão 
Governamental, integrante do Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá, na forma estabelecida no artigo 7º, da 
Lei nº 2.281, de 29 de dezembro de 2017.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0124-0007-9571

DECRETO Nº  0434  DE  24  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Processo nº 130101.0068.1038.3988/ 
2021,

R E S O L V E :

Conceder licença sem vencimento, pelo período de 01 
(um) ano, a contar de 23 de novembro de 2021, ao servidor 
Inacio Correa Maciel Neto, ocupante do Cargo de 
Provimento Efetivo de Auxiliar Administrativo, Matrícula nº 
0966698-2-01, Grupo Gestão Governamental, integrante 
do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, na 
forma estabelecida no artigo 7º, da Lei nº 2.281, de 29 de 
dezembro de 2017.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0124-0007-9572

DECRETO Nº  0435  DE  24  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Processo nº 130101.0068.1038.3990/ 
2021,

R E S O L V E :

Conceder licença sem vencimento, pelo período de 
01 (um) ano, a contar de 23 de novembro de 2021, ao 

servidor Jailson da Silva Martins, ocupante do Cargo de 
Provimento Efetivo de Assistente Administrativo, Matrícula 
nº 0966613-3-01, Grupo Gestão Governamental, 
integrante do Quadro de Pessoal Civil do Estado do 
Amapá, na forma estabelecida no artigo 7º, da Lei nº 
2.281, de 29 de dezembro de 2017.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0124-0007-9589

DECRETO Nº  0436  DE  24  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, de acordo 
com o disposto no artigo 7º, inciso I, da Lei nº 0066, de 03 
de maio de 1993, e tendo em vista o contido no Processo 
nº 0022.0306.1202. 0001/2022-PROTOCOLO/UEAP,

R E S O L V E :

Declarar vacância do cargo de Provimento Efetivo de 
Assistente Administrativo, ocupado pelo servidor Bruno 
Guimarães Santana, Matrícula nº 0116717-0-01, 
integrante do Quadro de Pessoal Efetivo da Universidade 
Estadual do Amapá, em decorrência de posse em outro 
cargo inacumulável, a contar de 27 de dezembro de 2021.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0124-0007-9588

DECRETO Nº  0437  DE  24  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Processo nº 0002.0435.0119.0420/ 
2021,

R E S O L V E :

Exonerar, a pedido, Jéssyca Lenne Ramos Chagas do 
cargo de Provimento Efetivo de Técnico em Enfermagem, 
Nível GSM, Referência 03, Matrícula nº 0109671-0-
01, integrante do Quadro de Pessoal Civil do Estado 
do Amapá, a contar de 1º de julho de 2021, na forma 
estabelecida no art. 44, da Lei nº 0066, de 03 de maio de 
1993.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0124-0007-9573
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DECRETO Nº  0438  DE  24  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Processo nº 0002.0435.0119.0011/ 
2022,

R E S O L V E :

Exonerar, a pedido, a servidora Michelle Barbosa de 
Almeida do cargo de Provimento Efetivo de Técnico em 
Enfermagem, Matrícula nº 0114434-0-01, integrante do 
Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, lotada 
na Secretaria de Estado da Saúde, a contar de 1º de 
novembro 2021, na forma estabelecida no art. 44, da Lei 
nº 0066, de 03 de maio de 1993.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0124-0007-9574

DECRETO Nº  0439  DE  24  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Processo nº 0043.0070.2319.0001/ 
2022,

R E S O L V E :

Exonerar, a pedido, Wadson Barros Pereira do cargo 
de Provimento Efetivo de Agente de Polícia, Nível PCS, 
Referência 01, Matrícula nº 0969511-7-01, integrante do 
Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, a contar de 
04 de fevereiro 2022, na forma estabelecida no art. 44, da 
Lei nº 0066, de 03 de maio de 1993.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0124-0007-9575

DECRETO Nº  0440  DE  24  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Processo nº 0021.0199.1294.0004/ 
2020,

R E S O L V E :

Art. 1º Declarar vago o cargo de Provimento Efetivo de 
Professor, Nível 4C2, Referência 05, Grupo Magistério, 

Matrícula nº 0094919-1-01, ocupado pela servidora 
Ângela Maria Chaves Miranda, integrante do Quadro de 
Pessoal Civil do Estado do Amapá, lotada na Secretaria 
de Estado da Educação - SEED, a contar de 02 de agosto 
de 2016, na forma estabelecida no artigo 43, inciso IX, da 
Lei nº 0066, de 03 de maio de 1993.

Art. 2º Tornar sem efeito o Decreto nº 2847, de 12 de 
agosto de 2021, publicado no Diário Oficial do Estado nº 
7.482, de 12 de agosto de 2021.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0124-0007-9580

DECRETO Nº  0441  DE  24  DE  JANEIRO  DE  2022
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 46, 
da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, e de acordo com 
os Decretos nºs 4977, de 14/11/19 e 0002, de 03/01/22,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica extinto 01 (um) cargo de Gerente das 
Farmácias Estaduais do Projeto “Gerência Administrativa 
da Assistência Farmacêutica”, Código CDS-2, da 
Secretaria de Estado da Saúde.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0124-0007-9576

DECRETO Nº  0442  DE  24  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo 
em vista o contido no Ofício nº 130203.0076.1873.0049/ 
2022-GAB/EAP,

R E S O L V E :

Autorizar Dreiser de Almeida Alencar, Diretor-Presidente 
da Escola de Administração Pública do Amapá, para viajar 
da sede de suas atribuições, Macapá-AP, até a cidade de 
São Luís-MA, a fim de realizar visita técnica à Escola de 
Governo, no período de 23 a 26 de janeiro de 2022.



Segunda-feira, 24 de Janeiro de 2022Seção 01•	 Nº 7.592Diário Oficial

7 de 72

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0124-0007-9586

DECRETO Nº  0443  DE  24  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo 
em vista o contido no Ofício nº 130203.0076.1873.0049/ 
2022-GAB/EAP,

R E S O L V E :

Designar Zilmara Richene Alencar, Chefe de Gabinete, 
para exercer, acumulativamente e em substituição, o 
cargo de Diretor-Presidente da Escola de Administração 
Pública do Amapá, durante o impedimento do titular, no 
período de 23 a 26 de janeiro de 2022.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0124-0007-9582

DECRETO Nº  0444  DE  24  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Ofício 310201.0076.2296.0033/2022 

GAB-FCRIA,

R E S O L V E :

Autorizar o afastamento de Odilson Serra Nunes, Diretor-
Presidente da Fundação da Criança e do Adolescente do 
Estado do Amapá, de suas atribuições, a fim de submeter-
se a tratamento de saúde, no período de 18/01 a 16/02/22.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0124-0007-9577

DECRETO Nº  0445  DE  24  DE  JANEIRO  DE  2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Ofício 310201.0076.2296.0033/2022 
GAB-FCRIA,

R E S O L V E :

Designar Andreza Melo de Lima, Chefe de Gabinete, 
para exercer, acumulativamente e em substituição, o 
cargo de Diretor-Presidente da Fundação da Criança e do 
Adolescente do Estado do Amapá, durante o impedimento 
do titular, no período de 18/01 a 16/02/22.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2022-0124-0007-9578

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 015/2022-CLC/PGE. 

ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ
CENTRAL DE LICITAÇÕES ECONTRATOS
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
Ata de Registro de Preços n.º 015/2022-CLC/PGE.
Processo SIGA n.º 00015/PGE/2021.
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA n.º 147/2021-CLC/PGE.
Validade: 12 (doze) meses.
 
A Procuradoria Geral do Estado do Amapá, em cumprimento ao disposto no art. 15 da Lei Federal nº 8.666/1993, 
Decreto Governamental nº 3.182/16 e no Pregão Eletrônico n.º147/2021-CLC/PGE, torna público o extrato da Ata 
de Registro de Preços (ARP) n.º 015/2022-CLC/PGE, do objeto abaixo relacionado, conforme especificação, valor e 
fornecedor:
 
FORNECEDOR BENEFICIÁRIO: ASPER TECNOLOGIA LTDA, CNPJ: 21.538.196/0001-42.
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Lote 01

Item Especificação Quantidade Valor 
unitário (R$)

Valor 
Total (R$)

01 Subscrição de suporte ELASTICSEARCH na modalidade ENTERPRISE, com 
suporte 24x7x365, pelo período de 12 meses 10 108.930,00 1.089.300,00

02 Subscrição de licença de servidor para automação de fluxos pelo período de 36 
meses 01 899.053,00 899.053,00

03 Subscrição de licença de Expansão da capacidade de processamento de servidor 
para automação de fluxos pelo período de 36 meses 02 406.410,00 812.820,00

04 Subscrição de licença de pacote de dados para enriquecimento de análise 
geoespaciais pelo período de 36 meses 02 180.038,50 360.077,00

05 Subscrição de licença de usuário final para criação de fluxos sem a necessidade de 
programação pelo período de 36 meses 05 74.500,00 372,500

06 Serviço de suporte Elasticsearch especializado 24x7x365, pelo período de 12 
meses 2000 305,00 610.000,00

VALOR TOTAL (R$) R$ 4.143.750,00: (Quatro milhões e cento e quarenta e três mil e setecentos e cinquenta reais).
 
SIGNATÁRIOS: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ E ASPER TECNOLOGIA LTDA.
 
Macapá-AP, 18 de janeiro de 2022.
Narson de Sá Galeno
Procuradoria Geral

HASH: 2022-0124-0007-9533

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 016/2022-CLC/PGE 

ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ
CENTRAL DE LICITAÇÕES ECONTRATOS
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
Ata de Registro de Preços n.º 016/2022-CLC/PGE.
Processo SIGA n.º 00015/PGE/2021.
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA n.º 147/2021-CLC/PGE.
Validade: 12 (doze) meses.
 
A Procuradoria Geral do Estado do Amapá, em cumprimento ao disposto no art. 15 da Lei Federal nº 8.666/1993, 
Decreto Governamental nº 3.182/16 e no Pregão Eletrônico n.º 147/2021-CLC/PGE, torna público o extrato da Ata 
de Registro de Preços (ARP) n.º 016/2022-CLC/PGE, do objeto abaixo relacionado, conforme especificação, valor e 
fornecedor:
 
FORNECEDOR BENEFICIÁRIO: SOLVE TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA, CNPJ: 15.282.741/0001-80.

Lote 02

Item Descrição Quantidade Valor 
unitário (R$)

Valor 
Total (R$)

01 Licença do tipo subscrição do desenvolvedor de processo de automação robótica 10 30.000,00 300.000,00

02 Licença do tipo subscrição do executor de processo de automação robótica 06 55.000,00 330.000,00

03 Licença do tipo subscrição do orquestrador de processo de automação robótica 01 43.000,00 43.000,00

04 Licença do portal de permissionamento e auditoria de acessos para agentes robóticos 02 230.000,00 460.000,00

05 Serviços técnicos para os itens de 1 a3 Grupo – 2. 1000 250,00 250.000,00

06 Serviços técnicos especializados para instalação e configuração de portal de 
permissionamento e auditoria de acessos para agentes robóticos. 200 200,00 40.000,00

VALOR TOTAL (R$) 1.423.000,00 (Um milhão e quatrocentos e vinte e três mil reais).
 
SIGNATÁRIOS: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ E SOLVE TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA.
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Macapá-AP, 18 de janeiro de 2022.
Narson de Sá Galeno
Procuradoria Geral

HASH: 2022-0124-0007-9534

PORTARIA N.º 008, DE 19 DE JANEIRO DE 2022, DA 
DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA CIVIL - DGPC

Designa servidores para atuarem como fiscais de contrato.

O DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, I, IV, V, 
XVIII e XIX, da Lei Orgânica n.° 0883, de 23.03.2005, e 
Decreto n.° 1182, de 23.04.2018, publicado no DOE n.° 
6666, c/c Decreto n.º 4899, publicado no DOE n.º 7575, 
de 30.12.2021, e em cumprimento à legislação, em 
especial aos termos do Artigo 67 da Lei Federal nº 8.666, 
de 21.06.1993,

R E S O L V E:

Art. 1º. Nomear o servidor ROBEVAL DUARTE 
TOURINHO, Agente de Polícia Civil, Matrícula n.º 
947466, para atuar como Fiscal de Contrato Titular 
e a servidora CRISTINA KANAGUSKO DE SOUSA, 
Agente de Polícia Civil, SIAPE n.º 1016619, para atuar 
na função de Fiscal de Contrato Substituta, no que tange 
à aquisição de materiais de proteção e segurança, tais 
como máscara cirúrgica, touca hospitalar e luva para 
procedimento não cirúrgico, constantes do Processo n.º 
0043.0279.2326.0038/2021 - CPL /DGPC, tendo como 
fornecedora a empresa MUNDIMED HOSPITALAR LTDA 
- EPP, inscrita no CNPJ (MF) n.° 05.580.442/0001-78.

Art. 2º. A fiscal substituta atuará como fiscal do contrato 
nas ausências e nos impedimentos eventuais e 
regulamentares do titular.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.
FÁBIO ARAÚJO DE OLIVEIRA
Delegado-Geral de Polícia Civil do Amapá em exercício

HASH: 2022-0124-0007-9547

PORTARIA N.º 009, DE 19 DE JANEIRO DE 2022, DA 
DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA CIVIL - DGPC

Designa servidoras para atuarem como fiscais de contrato.

O DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, I, IV, V, 
XVIII e XIX, da Lei Orgânica n.° 0883, de 23.03.2005, e 
Decreto n.° 1182, de 23.04.2018, publicado no DOE n.° 

6666, c/c Decreto n.º 4899, publicado no DOE n.º 7575, 
de 30.12.2021, e em cumprimento à legislação, em 
especial aos termos do Artigo 67 da Lei Federal nº 8.666, 
de 21.06.1993,

R E S O L V E:

Art. 1º. Nomear a servidora SIGISMÁRIA PINHO LEITE, 
Técnica em Informática, Matrícula n.º 345318, para atuar 
como Fiscal de Contrato Titular e a servidora CRISTINA 
KANAGUSKO DE SOUSA, Agente de Polícia Civil, 
SIAPE n.º 1016619, para atuar na função de Fiscal de 
Contrato Substituta, no que tange à aquisição de material 
de proteção e segurança, tal como máscara cirúrgica, 
constante do Processo n.º 0043.0279.2326.0039/2021 
- CPL /DGPC, tendo como fornecedora a empresa 
COMPANHIA HOSPITALAR LTDA - EPP, inscrita no 
CNPJ (MF) n.° 05.536.092/0001-42.

Art. 2º. A fiscal substituta atuará como fiscal do contrato 
nas ausências e nos impedimentos eventuais e 
regulamentares da titular.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.
FÁBIO ARAÚJO DE OLIVEIRA
Delegado-Geral de Polícia Civil do Amapá em exercício

HASH: 2022-0124-0007-9548

PORTARIA Nº 002 /2022- SEPM/AP

Dispõe sobre suspensão do atendimento ao público 
na modalidade presencial no âmbito da Secretaria 
Extraordinária de política para as Mulheres, como medida 
de enfrentamento e redução de riscos à saúde decorrente 
do aumento de contágio pelo Coronavírus (COVID-19) e 
síndrome gripal pela Influenza H3N2.

A Secretaria Extraordinária de Politicas para Mulheres/
SEPM, no uso das suas atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto nº 3527/2019 de 14 de agosto de 2019 e 
tendo em vista a lei nº 811 de 20 de fevereiro de 2004 e a 
lei 1.385 de 16 de Outubro de 2009, lei 1.764 de 2013 e 
os Decretos do GEA 4973 de 31/12/2018.

CONSIDERANDO a declaração da Organização 
Mundial de Saúde - OMS, expondo a pandemia do novo 
Coronavírus (COVID-19).

CONSIDERANDO que o DECRETO Nº 0203, DE 17 DE 
JANEIRO DE 2022 estabelece critérios para retomada 
responsável e gradual das atividades econômicas e 
sociais, considerando Amapá, reforçando a continuidade 
ao enfrentamento da pandemia, tendo como foco a 
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redução dos riscos de transmissão do novo Coronavírus 
(COVID-19), e adota outras providências.

CONSIDERANDO o aumento temporal dos casos de 
COVID-19, reportado no PARECER TÉCNICOCIENTÍFICO 
EPIDEMIOLÓGICO Número 02/2022 do Comitê Científico 
do CENTRO DE OPERAÇÕES DE EMERGÊNCIA EM 
SAÚDE PÚBLICA – COESP e, ainda, os substanciais e 
relevantes casos de síndrome gripal oriundos do vírus 
influenza H3N2;

CONSIDERANDO que o grau de contaminação das 
enfermidades está afetando a disponibilidade de recursos 
humanos da SEPM, notadamente na área de atendimento 
presencial ao público;

CONSIDERANDO por fim, o princípio da razoabilidade e 
da supremacia do interesse público.

RESOLVE:

Art. 1º. Durante o período de 24/01/2022 a 31/01/2022, 
serão diretrizes a serem adotadas no âmbito desta 
Secretaria:

I – autorização para que os servidores possam realizar 
trabalhos de sua residência.

II - a disponibilização de um canal de atendimento 
alternativo, através de telefone;

Art. 2º. Durante o período que perdurar a situação no 
Estado do Amapá, afetado pelo COVID-19 e relevantes 
casos de síndrome gripal oriundos do vírus influenza 
H3N2, o atendimento ao público se dará exclusivamente 
através do canal alternativo, disponível no número (96) 
98409-0863.

Art. 3º. Ficam suspensas enquanto perdurar a situação 
no Estado do Amapá, afetado pelo COVID-19 e relevantes 
casos de síndrome gripal oriundos do vírus influenza 
H3N2, as atividades presenciais de capacitação, de 
treinamento ou de eventos coletivos que impliquem a 
aglomeração de pessoas, durante o período de vigência 
da presente portaria.

Art. 4º. As determinações impostas pela presente Portaria 
são temporárias e durarão até a expressa revogação 
das mesmas, ou até ulterior alteração dos seus termos, 
mediante alterações.

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê se ciência. Cumpra-se. Publique-se.
Macapá, 24 de janeiro de 2022.
Renata Apóstolo Santana
Secretária/SEPM/AP
Decreto nº 3527/2019

HASH: 2022-0124-0007-9542

PUBLICIDADE
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Secretaria de Segurança

PORTARIA Nº 004/2022 - GAB/SEJUSP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Art. 119, incisos I e II da Constituição 
Estadual, c/c a Lei nº 1.335, de Maio de 2009 e pelo 
Decreto nº 0792/2018 de 26 de março de 2018, publicado 
no DOE 6648 de 26 de março de 2018.

RESOLVE:

Art. 1º Instituir Comissão para elaboração de edital para o 
“III Curso de Operador Aerotático” visando a capacitação 
e especialização de profissionais das Instituições da 
Segurança Pública vinculadas à Secretaria de Estado da 
Justiça e Segurança Pública do Amapá, a fim de habilitá-
los para o ingresso na  Coordenadoria de Operações 
Aéreas do Estado do Amapá – COpAer/SEJUSP na 
função de Operador Aerotático.

Art. 2º. A Comissão para elaboração de edital para o 
“III Curso de Operador Aerotático” será composta pelos 
servidores abaixo relacionados:

Presidente da Comissão

APC AJAJE JOSÉ RACHID NETO, matrícula: Piloto de 
Helicóptero.

Membros

CEL QOCBM LUIS ROBERTO BATISTA NÉRI, Piloto de 
Helicóptero

EDER LUISI PRADO RIBEIRO – TEN CEL QOCBM, 
Operador Aerotático

WALDECY TELES CAMPOS – 1º TEN QOCPM, 
Operador Aerotático

Art. 3º. Fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para 
a conclusão dos trabalhos da comissão.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor da data de sua 
publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se

Macapá-AP, 24 de janeiro de 2022.

JOSÉ CARLOS CORRÊA DE SOUZA – CEL PM RR
Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pública

HASH: 2022-0124-0007-9551

Secretaria de Mobilização Social

PORTARIA Nº 021/2022-SIMS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas 
atribuições que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 
20 de janeiro de 2004, no seu art. 87, em consonância 
com o art.8º, inc. XII do Decreto nº. 0029, de 03 de 
janeiro de 2005, tendo em vista o contido no OFÍCIO Nº 
310103.0077.2816.0002/2022 SIGA – SIMS.

RESOLVE:                   

Art. 1º - Designar as Servidoras: PAULA DAYANNA 
SOARES PRIMO, Gerente de Núcleo/Coordenadoria 
de Proteção Social - TITULAR, e MARINA DE SOUZA 
TORK, Psicóloga – SUPLENTE, como fiscais do Contrato 
nº 001/2022-SIMS, que entre si celebraram o Governo 
do Estado do Amapá, através da Secretaria de Estado 
da Inclusão e Mobilização Social –- SIMS e a empresa 
MÁRCIO F. DE OLIVEIRA - EPP, cujo objeto trata da 
contratação de empresa especializada para impressão 
digital de cordão de girassol, visando atender pessoas 
com deficiências ocultas, conforme lei estadual nº 2.530 
de 05 de janeiro de 2021.

Art. 2º - Determinar que o fiscal ora designado deverá:

I.  Zelar pelo fiel cumprimento do referido contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou das improbidades observadas e, submetendo 
aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 
providências que ultrapassem a sua competência, nos 
termos da Lei Federal nº 8.666/93;

Avaliar continuamente, a qualidade dos serviços prestados 
pela CONTRATADA, na periodicidade adequada ao 
objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 
eventualmente, propor à autoridade superior a aplicação 
das penalidades legalmente estabelecidas;

Atestar formalmente, nos autos do processo, as notas 
fiscais relativas aos produtos recebidos, antes do 
encaminhamento para pagamento.
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Art. 3º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá/Ap. 24 de janeiro de 2022.
ALBA NIZE COLARES CALDAS
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social – 
SIMS
Decreto nº0333/2019

HASH: 2022-0124-0007-9543

PORTARIA Nº 022/2022-SIMS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas 
atribuições que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 
20 de janeiro de 2004, no seu art. 87, em consonância 
com o art.8º, inc. XII do Decreto nº. 0029, de 03 de 
janeiro de 2005, tendo em vista o contido no OFÍCIO Nº 
310103.0077.2816.0004/2022 SIGA – SIMS e Processo 
nº 112/2021-SIMS.

RESOLVE:                   

Art. 1º - Designar as Servidoras: LENA CRISTINA 
GOMES, Gerente do Núcleo de Renda e Cidadania - 
NRC/SIMS - TITULAR, e DARLITA DANIELA FERREIRA 
BARROS, Coordenadora de Proteção Social - CPS/SIMS 
- SUPLENTE, como fiscais do Contrato nº 020/2021-
SIMS, que entre si celebraram o Governo do Estado do 
Amapá, através da Secretaria de Estado da Inclusão e 
Mobilização Social –- SIMS e a empresa PREMIERE 
COMÉRCIO LTDA-ME, cujo objeto trata da aquisição de 
Cestas Básicas de Assistência Humanitária, oriundo da 
Ata de Registro de Preços n° 096/2020 - CLC/PGE.

Art. 2º - Determinar que o fiscal ora designado deverá:

I.  Zelar pelo fiel cumprimento do referido contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou das improbidades observadas e, submetendo 
aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 
providências que ultrapassem a sua competência, nos 
termos da Lei Federal nº 8.666/93;

Avaliar continuamente, a qualidade dos serviços prestados 
pela CONTRATADA, na periodicidade adequada ao 
objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 
eventualmente, propor à autoridade superior a aplicação 
das penalidades legalmente estabelecidas;

Atestar formalmente, nos autos do processo, as notas 
fiscais relativas aos produtos recebidos, antes do 
encaminhamento para pagamento.
   
Art. 3º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá/Ap. 24 de janeiro de 2022.
ALBA NIZE COLARES CALDAS

Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social – 
SIMS
Decreto nº0333/2019

HASH: 2022-0124-0007-9544

Secretaria de Saúde

EXTRATO DA RESCISÃO DO CONTRATO Nº 09/2021  
NGC/SESA

PROCESSO Nº 0002.0586.0170.0001/2021

Contratante: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - 
SESA. Contratado: EMPRESA TRATALIX SERVIÇOS 
AMBIENTAIS DO BRASIL EIRELI; CLÁUSULA 
PRIMEIRA: 1.1. A Secretaria Estadual de Saúde resolve de 
maneira unilateral e, na forma do Processo Administrativo 
que culminou na contratação da empresa TRATALIX 
SERVIÇOS AMBIENTAIS DO BRASIL EIRELI, que 
originou no Contrato nº 09/2021, encerrar sua execução e 
vigência, a partir de 01/12/2021, conforme determinação 
contida dentro do PRODOC 0002.0586.0170.0001/2021. 
PARÁGRAFO ÚNICO: Considerando a justificativa 
disposta dentro dos autos do processo, quanto ao 
encerramento das atividades do COVID – IV – Hospital 
Universitário, ocorreu, portanto, a extinção do objeto 
contratual. Não sendo mais necessária a continuidade do 
serviço relativo a coleta, transporte externo, tratamento e 
destinação final adequada de Resíduos de Serviços de 
Saúde (RSS) com fornecimento de contêineres utilizados 
nos armazenamentos externos dos resíduos gerados pelo 
Centro de Atendimento Covid IV – Hospital Universitário 
sob responsabilidade da Secretaria de Estado da 
Saúde – SESA. CLÁUSULA SEGUNDA: 2.1. A rescisão 
do contrato em epígrafe será realizada sem ônus de 
qualquer natureza, renunciando as partes ao direito sobre 
o qual se fundou a relação jurídica do que se pactuou no 
Processo nº 0002.0586.0170.0001/2021 - Dispensa de 
Licitação No 01/2021-CPL/ COGEC/SESA. CLÁUSULA 
TERCEIRA: 3.1. A partir de 01 de dezembro de 2021, não 
decorrera qualquer obrigação entre as partes do Contrato 
nº 09/2021 e assente não haver mais qualquer obrigação 
de ordem financeira.

Macapá-AP, 20 de janeiro de 2022.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde do Amapá

HASH: 2022-0124-0007-9550

EXTRATO DO CONTRATO Nº 01/2022 – NGC/SESA 
PROCESSO Nº 300101.0077.1851.1984/2021

Contratante: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
- SESA. Contratado: TICKET SOLUÇÕES HDFGT 
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S/A; Objeto: contratação de Empresa Especializada 
em Intermediação de Fornecimento de Combustível 
mediante Sistema Informatizado com Utilização de 
Cartão Magnético com senha, para Gerenciamento do 
Abastecimento de Veículos, Embarcações, Máquinas, 
Equipamentos e outros serviços prestados por postos 
credenciados, visando atender as necessidades dos 
órgãos e entidades que integram a Administração Pública 
do Estado do Amapá; Fundamentação legal: o Processo 
nº 300101.0077.1851.1984/2021 e em observância às 
disposições da(o) Pregão Eletrônico nº 030/2022-CLC/
PGE/AP e ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 051/2021-
CLC/PGE PROCESSO SIGA N.º 00046/PGE/2019 e em 
observância às disposições da Lei 8.666/93; Prazo de 
vigência: 12 (doze) meses, a contar de 12/01/2022 a 
11/01/2023; Dotação Orçamentária: Ação 2658, Fonte 107, 
Natureza 33.90.39; Valor Global do Contrato: 1.198.368,00 
( um milhão e cento e noventa e oito mil e trezentos 
e sessenta e oito reais)). Signatários: JUAN MENDES 
DA SILVA, Secretário de Estado da Saúde, nomeado pelo 
Decreto nº 1722, de 13 de maio de 2020, pela contratante 
e DOUGLAS ALMEIDA PINA, pela contratada. Macapá-
AP, 21 de janeiro de 2022. JUAN MENDES DA SILVA 
Secretário de Estado da Saúde do Amapá

HASH: 2022-0124-0007-9549

PORTARIA Nº 0024/2022-SESA

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1.722, 
de 13 de maio de 2020; e

Considerando a Lei nº 1.033/06, de 21 de julho de 2006, 
alterada pela Lei nº 1.081/07, de 16 de abril de 2007, que 
instituiu o Fundo Rotativo dos Estabelecimentos de Saúde 
da Rede Assistencial do Interior e Capital do Estado, com 
objetivo de atender as despesas de custeio;

RESOLVE:

Art. 1º Designar Márcio Luís Souza da Silva - Diretor 
da Unidade Mista de Saúde de Vitória do Jari e Gleyse 
Kelle Viana Soares – Chefe de Unidade de Serviços 
Administrativos da Unidade Mista de Saúde de Vitória 
do Jari, para em conjunto movimentarem os recursos 
financeiros da conta corrente do Fundo Rotativo.

PARÁGRAFO ÚNICO: As despesas deverão ser 
executadas conforme define a Lei nº 1.081/07, de 16 de 
abril de 2007.

Art. 2º Revoga-se a Portaria nº 0333/2020-SESA, de 7 de 
outubro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado do 
Amapá nº 7.273, de 8 de outubro de 2020.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 24 de janeiro de 2022.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2022-0124-0007-9554

Secretaria de Meio Ambiente

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA A ANÁLISE TÉCNICA DE 
PLANO DE MANEJO FLORESTAL SUSTENTÁVEL Nº 
002/2022 – SEMA

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, 
no uso de suas atribuições, concede a presente 
AUTORIZAÇÃO PRÉVIA À ANÁLISE TÉCNICA DE 
PLANO DE MANEJO FLORESTAL SUSTENTÁVEL 
– APAT, atestando a viabilidade jurídica da prática de 
manejo florestal sustentável a

INTERESSADO: ARNALDO GOMES RODRIGUES FILHO

CNPJ/CPF: 745.980.312-04

NOME DO IMÓVEL: PA CEDRO

LOCALIZAÇÃO: PROJETO DE ASSENTAMENTO 
CEDRO (ENTRE RIOS)

MUNICÍPIO: TARTARUGALZINHO/AP

PROCESSO ADMINISTRATIVO: PRODOC Nº 
0037.0285.2002.0104/2020 - RDD /SEMA

Esta atividade está em conformidade com a Lei Federal n. 
12.651, de 25 de maio de 2012, Decreto Estadual n. 3325, 
de 17 de junho de 2013 e Instrução Normativa n. 04, de 
11 de dezembro de 2006, do Ministério do Meio Ambiente.

A APAT não permite o início das atividades de manejo, não 
autoriza a exploração florestal e nem faz prova da posse ou 
propriedade para fins de regularização fundiária, autorização 
de desmatamento ou obtenção de financiamento junto a 
instituições de crédito públicas ou privadas.

A presente AUTORIZAÇÃO PRÉVIA À ANÁLISE TÉCNICA 
DO PLANO DE MANEJO FLORESTAL SUSTENTÁVEL 
– APAT terá a validade de 24 (vinte e quatro) meses, a 
contar da sua expedição, para fins de apresentação 
e solicitação de análise técnica do Plano de Manejo 
Florestal Sustentável para obtenção da Autorização de 
Exploração Florestal – AUTEX.

Esta APAT foi expedida com base no Parecer Técnico 
da COORDENADORIA DE GEOPROCESSAMENTO – 
CGEO (fls. 25-26).

Macapá-AP, 24 de janeiro de 2022.
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Josiane Andréia Soares Ferreira
Secretária de Estado do Meio Ambiente

HASH: 2022-0124-0007-9545

PORTARIA N. º 004 DE 21 JANEIRO DE 2022

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, 
nomeada pelo Decreto nº 2288 de 07 de julho de 2021 e no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso X, do 
Artigo 38, do Decreto n.º 5304, de 07 de novembro de 1.997.

Dispõe sobre a suspensão parcial das atividades 
presenciais no âmbito da Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente – SEMA.

CONSIDERANDO a edição do Decreto nº 0203 de 17 de 
janeiro de 2022, que Estabelece critérios para retomada 
responsável e gradual das atividades econômicas e 
sociais, considerando a realidade epidemiológica e a 
rede assistencial dos Municípios e do Estado do Amapá, 
reforçando a continuidade ao enfrentamento da pandemia, 
tendo como foco a redução dos riscos de transmissão do 
novo Coronavírus (COVID-19), e adota outras providências.

CONSIDERANDO o elevado número de casos de 
COVID-19 e Influenza H3N2 que afetou o Estado do Amapá 
nos últimos dias, conforme noticiado nos jornais locais;

CONSIDERANDO que vários servidores da SEMA 
encontram-se afastados esta semana por apresentarem 
sintomas gripais, do quais alguns aguardam resultado e 
outros testaram positivo para COVID-19;

CONSIDERANDO a necessidade de manutenção 
de níveis mínimos necessários de atendimento e 
funcionamento presencial da Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente (SEMA).

RESOLVE :

Art. 1º Estabelecer no âmbito da Secretaria de Estado 
do Meio Ambiente o Regime Extraordinário Total de 
Trabalho Remoto no período compreendido entre 24 a 28 
de janeiro de 2022, bem como o Regime Extraordinário 
Misto de Trabalho, durante o prazo de 31 de janeiro 
a 04 de fevereiro de 2022, no sentido de uniformizar 
o funcionamento dos serviços públicos prestados, e 
garantir o exercício das atribuições conferidas pela Lei 
Estadual nº 2.425, respeitando as medidas de proteção 
e enfrentamento pandemia do Coronavírus (COVID-19).

§ 1º As disposições desta Portaria aplicam-se ao Regime 
Extraordinário Total de Trabalho Remoto no período 
compreendido entre 24 a 28 de janeiro de 2022 no que 
for compatível.

§ 2º Aplicam-se ao Regime Extraordinário Total de 

Trabalho Remoto no período compreendido entre 24 a 28 
de janeiro de 2022 as disposições contidas nos §§ 4º e 5º 
do Art. 2º desta Portaria.

Art. 2º No período de 31 de janeiro a 04 de fevereiro de 
2022 fica instituído o Regime Extraordinário Misto de 
Trabalho composto de Presencial e Remoto, que será 
executado em idêntico horário ao do expediente regular do 
órgão, assegurada a manutenção dos serviços essenciais 
em cada setorial em regime presencial.

§ 1º As Diretorias e Coordenadorias definirão as atividades 
em regime de escala de revezamento, garantindo-
se a execução das atividades presenciais na SEMA 
no horário das 8h00 às 14h00, atendendo a todos os 
cuidados sanitários necessários (distanciamento social, 
higienização do espaço, utilização de máscara, entre 
outros), onde cada servidor deverá desenvolver suas 
atividades de forma presencial, por no mínimo dois dias 
na semana.

§ 2° Os Diretores e Coordenadores delegarão aos 
servidores lotados naquele setor a prestação de serviços 
a ser executada, de modo a atender ao horário regular 
descrito no §1º, deste artigo.

§ 3º Os servidores deverão apresentar relatório das 
atividades desenvolvidas até o 5º dia útil do mês 
subsequente.

§ 4º As atividades de fiscalização, principalmente aquelas 
relacionadas ao período de seguro defeso, funcionarão 
de forma presencial durante a vigência desta Portaria.

§ 5º As atividades do gabinete, funcionarão de forma 
presencial durante a vigência desta Portaria, podendo ser 
instituída escala de trabalho pela chefia de gabinete.

Art. 3º As reuniões de trabalho devem priorizar a 
realização através de videoconferência.

Parágrafo único. Nos casos de extrema necessidade, 
poderá ser autorizada a realização de reuniões 
presenciais, observado a capacidade máxima do espaço a 
ser utilizado, sendo obrigatório a todos, o uso de máscara 
e a manutenção da distância mínima de 1m (um metro) 
entre os assentos, mantendo portas e janelas abertas dos 
ambientes, como forma de manter o ambiente arejado.

Art. 4º Os processos administrativos deverão ser, 
obrigatoriamente, encaminhados ao Gabinete/SEMA 
sob a forma virtual, utilizando-se o sistema PRODOC 
aba “processos”, assim como todos os demais 
atos administrativos para posterior distribuição aos 
coordenadores via Sistema PRODOC.

§ 1º A comunicação dar-se-á, também, via sistema 
PRODOC aba “documentos”, tanto para comunicação 
interna quanto para a externa.
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§ 2° Como ferramenta de trabalho, o PRODOC deverá 
ser acessado diariamente por todos os Diretores, 
Coordenadores, Gerentes, Chefes, Assessores e 
servidores, observando-se as demais regras processuais 
quanto à tramitação e prazos para conclusão definidos 
nas normas específicas.

§ 3º Os processos Administrativos referentes à: Licitação, 
Dispensa, Inexigibilidade e Adesão a Ata Externa, continuam 
com seus trâmites regulares pelo Sistema Integrado de 
Gestão Administrativa - SIGA/Módulo Compras.

Art. 5º Durante o tempo em que perdurar o Regime 
Extraordinário Total de Trabalho Remoto no período 
compreendido entre 24 a 28 de janeiro de 2022, o 
atendimento presencial ao público externo na Secretaria 
de Estado do Meio Ambiente será suspenso, prevalecendo 
aquele em caráter remoto.

Parágrafo único. Excepcionalmente a Secretária e os 
Diretores da Secretaria de Estado de Meio Ambiente 
poderão realizar reunião em caráter presencial, 
obedecendo aos protocolos sanitários.

Art. 6º A Coordenadoria de Tecnologia da Informação 
e Comunicação, por intermédio de seus servidores, 
desempenhará suas funções presencialmente nas 
dependências da Secretaria de Estado do Meio Ambiente 
durante todo período de vigência da presente Portaria, 
em razão da necessidade manter o monitoramento dos 
sistemas de tecnologia (PRODOC, SIG-DOCS, SITE e 
SIGA), bem como auxílio do Secretário, Coordenadores, 
Gerentes, Chefes e demais colaboradores que estarão 
em regime de trabalho remoto.

Parágrafo único. O Coordenador da CTIC poderá elaborar 
escala de trabalho com vista a dar cumprimento ao 
disposto no caput deste artigo.

Art. 7º Ficará a cargo dos Coordenadores de cada 
setorial encaminhar ao gabinete/SEMA relação com 
nome e contato telefônico do(s) servidor(s) que ficará(ão) 
responsávei(s) por receber/tramitar os processos 
administrativos e demais documentos encaminhados 
virtualmente.

Parágrafo único. Os Diretores, Coordenadores, Chefe de 
Gabinete e Chefes das Assessorias autônomas deverão 
elaborar escala semanal dos servidores que atuarão 
presencialmente durante a vigência desta Portaria.

Art. 8° A Coordenadoria Administrativa e Financeira – CAF 
da SEMA/AP adotará providências visando a adequada 
limpeza dos banheiros, corrimãos e maçanetas, além de 
providenciar a aquisição e instalação de dispensadores 
de álcool em gel nas áreas de circulação e no acesso as 
setoriais, se necessário.

Art. 9° Deverão ser excluídos da escala presencial e sobreaviso 

todos os Diretores, Coordenadores, Gerentes, Chefes, 
Assessores e servidores do órgão e demais colaboradores 
identificados como de grupo de risco, que compreende 
idosos, pessoas com doenças crônicas, imunossupressoras, 
respiratórias e outras com morbidades preexistentes que 
possam conduzir a um agravamento do estado geral de saúde 
a partir do contágio, com especial atenção para diabetes, 
tuberculose, doenças reais, HIV e coinfecções.

Art. 10. O atendimento ao público externo, em regra, 
realizar-se-á de forma remota e virtual, de 8h às 12h, da 
seguinte forma:

I - Através de protocolo de qualquer documento que se 
realizará exclusivamente através do protocolo virtual 
constante do site da SEMA: https://sema.portal.ap.gov.br;

II - Por meio de consultas ou esclarecimento de dúvidas 
relativas aos serviços prestados pelo órgão, que deverão 
ser encaminhadas exclusivamente através do protocolo 
virtual constante do site da SEMA: https://sema.portal.
ap.gov.br:

III – Por intermédio de sistema de vídeo ou fonoconferência, 
previamente agendado;

§ 1º Dar-se-á cumprimento ao disposto no inciso III do 
presente artigo, após o competente requerimento no 
sistema de atendimento virtual constante do site da 
SEMA: http://atendimento.sema.ap.gov.br.

§ 2º Cronograma de atendimento virtual seguirá as 
seguintes diretrizes:

a) Segunda-feira: os atendimentos relacionados a 
Recursos Hídricos e Geoprocessamento;
b) Terça-feira e quinta-feira: os atendimentos relacionados 
ao Licenciamento Ambiental;
c) Quarta-feira: os atendimentos relacionados a Recursos 
Hídricos e de Unidades de Conservação;
d) Sexta-feira: os atendimentos relacionados a Fiscalização 
Ambiental, Cadastro Ambiental Rural e Jurídico.

Art. 11. Os atendimentos presenciais serão realizados 
em caráter excepcional mediante agendamento 
eletrônico prévio, por meio do endereço eletrônico: http://
atendimento.sema.ap.gov.br

§1º O acesso às dependências da SEMA só será permitido 
para atendimento presencial mediante agendamento 
prévio, a partir de 15 minutos antes do horário agendado, 
com tolerância máxima de 15 minutos de atraso.

§2º Caso o interessado ou o procurador deixar de 
comparecer no dia e hora agendado, o atendimento será 
cancelado devendo este promover nova solicitação.

§3º O atendimento ao procurador somente será realizado 
mediante a apresentação de instrumento procuratório do 
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interessado.

Art. 12. O protocolo de documento deverá ser realizado por 
meio do endereço eletrônico: http://protocolo.sema.ap.gov.br/.

§1º Os documentos a serem protocolados deverão ser 
em formato PDF, com tamanho máximo de 32 Mb, por 
arquivo.

§2º Cada protocolo será permitido no máximo 10 (dez) 
arquivos.

Art. 13. A fim de garantir a transparência e aumentar a 
confiança dos servidores, a SEMA adotará antes do 
retorno às atividades as seguintes medidas:

I - Sempre que necessário, haverá sinalização no chão 
para garantir uma distância segura entre as pessoas;

II - Disponibilização de álcool gel em todos os setores;

III - Revisão minuciosa do procedimento de limpeza;

IV - Solicitação à Secretaria de Estado da Saúde do 
Amapá, de testes de Covid-19 para realização de 
testagem nos servidores considerados aptos ao retorno 
do trabalho presencial.

Art. 14. O uso de máscara é obrigatório para a entrada 
e todo período de permanência nas dependências do 
prédio da SEMA, para usuários e servidores.

Parágrafo único. A aquisição das máscaras é de 

responsabilidade do próprio servidor.

Art. 15. Para entrar nas unidades da SEMA, o servidor 
deverá seguir os seguintes procedimentos:

I - Higienização das mãos com álcool em gel disponibilizado 
na portaria;

II - Aferição da temperatura;

III – Higienização dos calçados em tapete sanitizante 
disposto na entrada Secretaria.

§ 1º A medição da temperatura corporal será realizada por 
um servidor ou funcionário treinado da portaria.

§ 2º Caso a temperatura corporal esteja acima de 
37,8º C, o servidor não estará autorizado a permanecer 
nas dependências da SEMA, ficando responsável por 
comunicar tal fato a sua chefia imediata.

Art. 16. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura e terá validade pelo prazo de 24 de janeiro a 04 
de fevereiro de 2022, podendo ser prorrogável, enquanto 
subsistir a situação de excepcionalidade que levou sua 
edição.

Art. 17º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

JOSIANE ANDRÉIA SOARES FERREIRA
Secretária de Estado de Meio Ambiente

HASH: 2022-0124-0007-9535

PUBLICIDADE
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Secretaria de Educação

ERRATA RESOLUÇÃO Nº 142/2021 - CEE/AP - E.E.B.P. GOVERNADOR JANARY GENTIL NUNES

 

 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

 

ERRATA 

Errata da Resolução nº 142/2021-CEE/AP, da Escola de Educação 
Básica e Profissional Governador Janary Gentil Nunes, publicada no 
Diário Oficial do Estado nº 7.579, de 05/01/2022. 

 

Onde se lê: 

l) Indicação do período de planejamento das atividades; 
 25 a 29/01/2022; 

 
            m) Indicação do período de férias dos professores; 

 28/06 a 28/07/2022 
 
 
 

Leia-se: 
l) Indicação do período de planejamento das atividades; 
 25 à 28/01/2022; 

 
            m) Indicação do período de férias dos professores; 

 29/06 a 28/07/2022 
 
 
 

 
 

Macapá-AP, 21 de janeiro de 2022. 

 
 
 
 

Ivone de Souza Conceição 
Presidente - CEE/AP 

Cód. verificador: 69769466. Cód. CRC: FBF03D7
Documento assinado eletronicamente por IVONE DE SOUZA CONCEIÇÃO em 21/01/2022 14:07, conforme
decreto nº 0829/2018. A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
https://sigdoc.ap.gov.br/autenticador

HASH: 2022-0124-0007-9539
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
 

Interessado: Conselho Estadual de Educação do Amapá UF: AP 

Assunto: Sobre as normas complementares para o Sistema Estadual de Ensino do Amapá 

Relator: Paulo de Tarso Smith Neves 

Parecer nº 025/2021-CEE/AP Câmara de Planejamento 
Legislação e Normas 

Aprovado em: 
14/12/2021 

 

I - HISTÓRICO  

No novo paradigma que ora se implanta na educação brasileira, o currículo, 
tradicionalmente entendido como uma grade disciplinar preestabelecida, devendo  as escolas 
reproduzirem obrigatoriamente, passa a ser um conjunto de situações organizado de acordo 
com uma concepção criativa local e particular, voltado para a geração de competências e 
habilidades, estas sim, estabelecidas para cada área de conhecimento mencionadas pela Lei nº 
13.415/2017, pelas diretrizes curriculares nacionais para o ensino médio (DCNEM) e pela 
Base Nacional Comum Curricular-BNCC. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio-DCNEM trazem um 
conjunto de princípios, critérios, definições de competências e procedimentos que devem ser 
atendidos pelos sistemas de ensino e pelas escolas na organização das suas propostas 
pedagógicas. Assim, para a (re)elaboração destas propostas, é imprescindível um estudo 
inicial e cuidadoso além das DCNEM, também é fundamental que se conheça o Referencial 
Curricular Amapaense do Ensino Médio-RCAEM, até porque nestes documentos, estão 
estabelecidos os parâmetros legais necessários. 

É evidente que o avanço decisivo para a implementação do Novo Ensino 
Médio depende certamente, da iniciativa, do empenho e do preparo das redes: pública e 
privada, e de cada instituição de ensino, que agindo de forma responsável na práxis 
pedagógica realizada no espaço escolar, sem abrir mão de sua autonomia e aliando-se à 
comunidade, bem como às instituições parceiras, construirão a reforma educacional 
pretendida por todos. 

O método tradicional de ensino, tendo o professor como figura central e único 
detentor do conhecimento que é repassado aos alunos normalmente por meio de aula 
expositiva reduzindo-os a expectador da aula, cabendo-lhes apenas memorizar e reproduzir os 
saberes, agora precisa conviver definitivamente com novas metodologias ativas e o auxílio da 
tecnologia. O estudante passa a ser o centro do processo de aprendizagem, assume seu papel 
de protagonista, e o professor passa a ser o mediador desse processo. A ideia é formar para ter 
postura investigativa, que saiba resolver problemas e desafios e deixe de ser aquele aluno 
formado para realizar atividades repetitivas e seguir padrões. 

Qual a importância das leis para a qualidade da educação brasileira? A lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional-LDBEN foi criada para garantir o acesso a toda 
população de forma gratuita e de qualidade, assim como a valorização dos profissionais da 
educação. Por meio dela, estabeleceu-se o dever de cada ente federativo com a educação 
pública, como também dos professores, dos profissionais que atuam na área da educação, e 
das instituições de ensino. 
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Conhecer a LDBEN, é de fundamental importância, porque assim poderemos 
lutar por uma educação melhor, poderemos exigir cada vez mais o cumprimento de ações 
efetivas de todos os agentes que compõem o sistema de ensino e principalmente daqueles que 
não fazem a menor questão de proporcionar uma educação de qualidade. De um modo geral a 
Lei de ensino é responsável por ampliar o acesso, dar maior autonomia à rede pública e 
organizar o trabalho das instituições de ensino. 

Com vistas à implementação do Novo Ensino Médio no Sistema Estadual de 
Ensino do Amapá, o Conselho Estadual de Educação promoveu encontros e debates no 
sentido de fortalecer suas ações para definir quais itens serão normatizados e quais serão de 
responsabilidade das redes: pública e privada e das instituições de ensino. 

Todo o processo de implementação consiste em se cumprir um necessário 
roteiro: 

1) Articulação e organização entre representantes dos órgãos que compõem o 
Sistema de Ensino do Amapá (Secretaria de Estado da Educação, instituições de ensino 
privadas e Conselho Estadual de Educação);  

2) Identificação de quais itens devem ser normatizados; 
3) Elaboração e aprovação pelo CEE, das normas complementares;  
4) Aprovação do Referencial Curricular Amapaense; 
5) Revisão das propostas pedagógicas das instituições ou redes de ensino. 

II - ANÁLISE DO MÉRITO 

Este Parecer tem a finalidade de elucidar alguns caminhos que o Sistema 
Estadual de Ensino do Amapá precisa percorrer para conseguir implementar as alterações 
impostas pela legislação nacional. 

Uma característica importante da reforma é que ela praticamente não impõe um 
modelo padrão de Ensino Médio ao país. Cabe aos sistemas de ensino desenvolverem as 
formas de oferta desta etapa. De acordo com o artigo 17 da LDBEN e o art. 6º, inciso IX, das 
DCNEM, os sistemas de ensino estaduais, envolvem: Conselhos, como órgãos normativos, 
Secretarias de Educação e instituições ou redes privadas de ensino. 

A Lei nº 13.415/2017 alterou a LDBEN e estabeleceu uma mudança na 
estrutura do Ensino Médio, passando de 800 horas para 1.000 horas anuais, ampliando assim 
o tempo mínimo do estudante na escola, a partir de 2022, para a 1ª série, em 2023, para a 2ª 
série e em 2024 para a 3ª série. Estabeleceu uma nova organização curricular mais flexível, 
que contemple uma Base Nacional Comum Curricular-BNCC e a oferta de Itinerários 
Formativos que contemplem diferentes possibilidades de escolhas aos estudantes. As 
mudanças têm o objetivo de aproximar as escolas à realidade dos estudantes, além de garantir 
a estes, uma educação de qualidade. 

1 - Sobre a organização curricular 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional determina a construção do 
currículo com uma Base Nacional Comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino 
e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais 
e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela. 
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Na organização curricular, a LDBEN orienta para uma base nacional que 
contenha a dimensão da construção de competências e habilidades básicas como objetivo do 
processo de aprendizagem, com desenvolvimento do currículo de forma orgânica “superando 
a organização por disciplinas estanques e revigorando a integração e articulação dos 
conhecimentos num processo permanente de interdisciplinaridade e transdisciplinaridade”.  

O Novo Ensino Médio propõe alterações profundas no currículo. Não se trata 
apenas de mudar a grade de disciplinas ou a carga horária nas escolas; elas vão muito além 
disso. As mudanças passam pelo desenvolvimento de competências e habilidades que 
promovam a formação integral do estudante, pela expansão da oferta de educação profissional 
de nível médio e pela criação de currículos com uma parte comum e outra flexível a ser 
escolhida pelos estudantes. 

O ensino médio pode se organizar em tempos escolares no formato de séries 
anuais, períodos semestrais, ciclos, módulos, sistema de créditos, alternância regular de 
períodos de estudos, grupos não seriados, com base na idade, na competência e em outros 
critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de 
aprendizagem assim o recomendar. 

Quanto à distribuição da carga horária da Formação Geral Básica e dos 
Itinerários Formativos, esta deve ser definida pelas instituições ou redes de ensino no 
exercício de suas autonomias. Ressalta-se, que o RCAEM traz a definição de que qualquer 
unidade curricular, deverá ter um mínimo de dois módulos/aula; isto, está claramente 
expresso nas matrizes curriculares apresentadas e já aprovadas pelo Conselho Estadual de 
Educação do Amapá-CEE/AP. É importante deixar claro, que tal documento, não tira a 
autonomia da instituição de ensino, na sua competência de elaborar sua proposta 
pedagógica e definir a distribuição de carga horária, que melhor lhe convier. Mas tanto as 
instituições, como as redes de ensino, devem considerar a carga horária da Formação Geral 
Básica em até o máximo de 1800 horas e um mínimo de1200 horas para a parte flexível que 
corresponde aos Itinerários Formativos. 

Os currículos do Ensino Médio devem combinar dois blocos indissociáveis: a 
Formação Geral Básica, tendo como referência a BNCC e a parte flexível, composta por 
Itinerários Formativos. As suas durações podem variar por meio de atividades bimestrais, 
semestrais, anuais, ou outra forma que fizer mais sentido para os objetivos educacionais que 
se pretende alcançar. 

São diversas as possibilidades de organizar internamente cada uma dessas 
partes, pois assim, redes e instituições de ensino poderão definir formatos, duração e locais 
das suas atividades curriculares, que poderão ocorrer inclusive fora do ambiente escolar ou a 
distância, por meio de aulas, cursos, estágios, oficinas, trabalho supervisionado, atividades de 
extensão, pesquisa de campo, iniciação científica, aprendizagem profissional, trabalho 
voluntário, dentre outros, com intencionalidade pedagógica, orientados  pelos docentes. 

As áreas do conhecimento, também podem ser organizadas em unidades 
curriculares, competências e habilidades, unidades de estudo, módulos, atividades práticas e 
projetos contextualizados ou diversos articuladores de saberes com desenvolvimento 
transversal ou transdisciplinar de temas ou outras formas de organização. 
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Cada unidade escolar, em consonância com o sistema de ensino, deve 
estabelecer critérios próprios (Grifo nosso), para que a organização 
curricular ofertada possibilite o desenvolvimento das respectivas 
competências e habilidades. 

Nos currículos da Educação Escolar Indígena, Educação Escolar Quilombola 
e de comunidades tradicionais podem ser considerados outros saberes relevantes para as 
realidades dessas comunidades. Isto significa, que a escola precisa de uma arquitetura 
curricular que faça sentido para a comunidade em que está inserida, que estejam presentes no 
dia a dia da escola: as referências, os valores sociais, culturais, históricos, econômicos, 
brincadeiras, calendários, e modos de ensino/aprendizagem próprios da comunidade. 

2 - Sobre as parcerias 

A Lei nº 13.415, de 2017, permite a realização de parcerias com foco na oferta 
do Ensino Médio; esta atuação conjunta é possível, desde que sejam cumpridas as seguintes 
regras: a instituição de ensino responsável pela matrícula do estudante esteja credenciada pelo 
Conselho de Educação quando ofertar o itinerário de Formação Técnica e Profissional; a 
parceria entre organizações curriculares seja reconhecida pelo CEE/AP. 

Os alunos podem cumprir parte da carga horária em outras instituições 
credenciadas, onde possam vivenciar atividades presenciais, como: atividade profissional, 
cursos técnicos e de idiomas, trabalho voluntário, entre outras, com objetivos pedagógicos 
claros e orientação de professores. A instituição de ensino responsável pela matrícula deve 
emitir o certificado de conclusão, ou seja, a instituição de origem se responsabiliza pelos 
registros escolares, tais como: matrícula, controle de frequência, aproveitamento de estudos e 
certificação. É importante definir quais atividades curriculares serão realizadas com essas 
instituições parceiras. 

A parceria a ser estabelecida deve considerar o alinhamento das atividades 
desenvolvidas pela organização parceira, com a proposta pedagógica da instituição ou rede de 
ensino de matrícula do estudante. As redes e as instituições de ensino, com a participação do 
CEE, definirão os critérios para credenciamento das instituições de ensino e de outras 
organizações que ofereçam oportunidades de aprendizagens aos estudantes em complemento 
ao que será disponibilizado pelas escolas. É preciso existirem normas para contabilizar e 
certificar as atividades complementares, com a inclusão destes registros no histórico escolar 
do aluno. 

Faz-se necessário, que o CEE defina como estas atividades realizadas fora da 
escola, serão avaliadas e reconhecidas como parte da carga horária cursada pelos estudantes 
no Ensino Médio. Vale ressaltar que as parcerias podem ser extremamente  úteis na formação 
técnica e profissional, permitindo trazer para dentro do currículo do Ensino Médio, 
experiências como: o Pronatec e os cursos técnicos concomitantes. Para a habilitação técnica, 
fica autorizada a organização parceira a emitir e registrar diplomas de conclusão válidos 
apenas com apresentação do certificado de conclusão do Ensino Médio. 
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Com relação à realização de atividades a distância, a lei traz a inovação de 
permitir atividades, antes não aplicáveis no Ensino Médio. Assim, parte da carga horária pode 
ser feita a distância, desde que não ultrapasse 20% da carga horária total no Ensino Médio 
diurno e 30% no Ensino Médio noturno. Nestes casos a realização de atividades a distância, 
deverá acontecer preferencialmente como parte dos itinerários formativos, com suporte 
tecnológico, digital ou não e pedagógico apropriado, com acompanhamento por um professor 
da escola do estudante. 

A oferta de até 20% da carga horária com atividades a distância no Ensino 
Médio diurno não necessita de regulamentações específicas dos sistemas de ensino para além 
daquelas relacionadas a aspectos curriculares e à exigência de disponibilização de professor 
para acompanhamento/coordenação das atividades na unidade onde o estudante está 
matriculado. 

Faz-se oportuno esclarecer, que a educação a distância e a mediação 
tecnológica são diferentes. A primeira está baseada em uma aprendizagem assíncrona, em que 
professor e estudante não estão necessariamente conectados ao mesmo tempo. Já a segunda 
estrutura-se em uma aprendizagem síncrona, onde o professor e o estudante estão conectados 
num mesmo momento. Também é importante lembrar que o ensino a distância no ensino 
médio é diferente da educação a distância no ensino superior, que está organizada por uma 
oferta com polos e tutores. No ensino médio, os polos são as escolas e os tutores, os 
professores que lecionam nela. 

4 - Sobre o aproveitamento de estudos 

O CEE/AP deve normatizar as formas de aproveitamento de estudos realizados 
com êxito para os estudantes que estejam em processo de transferência entre instituições ou 
redes de ensino ou no caso de mudança de Itinerário Formativo, como também deve 
estabelecer formas de reconhecer, validar e certificar os saberes adquiridos no processo de 
escolarização, e nas experiências de vida e trabalho dos jovens que estão fora da escola, além 
daqueles que apresentam distorção idade/série na sua vida escolar. Tal norma é fundamental 
para orientar as escolas, no processo de transferência entre instituições ou mudanças de 
itinerários formativos pelos estudantes. 

Alguns pontos são relevantes destacar para que o CEE/AP oriente as 
instituições de ensino e que devem ser levados em consideração para os registros escolares: A 
matrícula do aluno em escola com matriz distinta deve observar o plano de estudos da escola 
de origem e o da escola de destino, considerando a carga horária cursada na escola de origem; 
estudos concluídos com êxito; competências e habilidades desenvolvidas. 

Igualmente, haverá aproveitamento de estudos dos componentes curriculares 
cursados com êxito na escola de origem, e o aproveitamento de estudos não desobriga o aluno 
a cursar na escola de destino, os conteúdos que integram o currículo pleno da mesma, a partir 
da série ou período em que se matricular. Quando houver aproveitamento de estudos a escola 
de destino registrará no histórico escolar: a carga horária e as faltas, de acordo com a origem, 
em relação às séries ou períodos concluídos com aprovação, para fins de cálculo da carga 
horária mínima total do nível de ensino. 
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básica quanto dos itinerários formativos do currículo, mediante 
diversas formas de comprovação, a saber: 

I - avaliação de saberes; 
II - demonstração prática; 
III - documentação emitida por instituições de caráter educativo. 

 
Parágrafo único. No âmbito do itinerário de formação técnica e 
profissional, as instituições e redes de ensino devem realizar processo 
de avaliação, reconhecimento e certificação de saberes e competências 
adquiridos na educação profissional, inclusive no trabalho, para fins 
de prosseguimento ou conclusão de estudos nos termos do art. 41 da 
LDB, conferindo aos aprovados um diploma, no caso de habilitação 
técnica de nível médio, ou certificado idêntico ao de curso 
correspondente, no caso de curso(s) de qualificação profissional. 

Avaliar saberes significa pensar estratégias pedagógicas que permitam ao aluno 
construir através das dinâmicas avaliativas, uma oportunidade de ressignificação e 
organização dos saberes construídos, estimulando a curiosidade referente aos fenômenos 
sociais, científicos e tecnológicos. Não é recomendado, que seja uma avaliação classificatória. 
Se a avaliação for meramente classificatória, estará a serviço de um sistema excludente, que 
simplesmente coloca à margem das possibilidades de emprego e renda todo aquele que não 
teve acesso aos bancos escolares. Por outro lado, uma avaliação formativa trará como 
possibilidade a avaliação de saberes adquiridos fora da escola, no sentido de possibilitar a 
certificação ou a complementação da formação para possibilitar futura certificação de saberes 
não-formais (Gauterio Cruz y Vinhas Bigliardi, 2011). 

Para efeito de definição, podemos assumir que a certificação consiste na 
validação socialmente legitimada daqueles saberes, conhecimentos e habilidades que o 
indivíduo desenvolveu, ao longo de sua vida. 

4 - Sobre o notório saber 

Uma das mudanças trazidas pela Lei nº 13.415/2017 e pela Resolução 
CNE/CEB nº 03/2018 é a do notório saber (IV, art. 61 – LDB e art. 29 – DCNEM). Aqui o 
CEE/AP deve estabelecer as normas para reconhecimento de profissionais de notório saber, 
para atuarem como docentes do Ensino Médio apenas nos itinerários de formação técnica e 
profissional. Estes profissionais devem possuir conhecimentos específicos em determinada 
área. 

O CEE/AP deverá definir os critérios para reconhecimento desses profissionais 
e para quem se responsabilizará pela certificação. Pode ser atestado pela escola; por uma 
Universidade pública; por uma Banca avaliadora composta por docentes; por uma banca 
avaliadora composta por representantes do CEE, SEED, IFAP e/ ou UEAP. 
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Ao elaborar sua proposta pedagógica, a instituição de ensino deve observar na 
BNCC e no RCAEM, como as habilidades progridem ao longo dos documentos, passando de 
ações mais simples para as mais complexas; isso indica ao professor que as mais complexas 
precisam das mais simples. Como sugestão, uma forma de organizar a progressão da 
aprendizagem é agrupar os verbos das ações envolvidas: habilidades ligadas à observação, 
habilidades ligadas à transformação e habilidades ligadas à compreensão. 

Considerando o §2º Art. 1º Resolução CNE/CP nº 04/18, que homologa a 
BNCC do Ensino Médio: 

No exercício de sua autonomia, prevista nos artigos 12, 13 e 23 da 
LDB, no processo de construção de suas propostas pedagógicas, 
atendidos todos os direitos e objetivos de aprendizagem instituídos na 
BNCC-EM, as instituições escolares, redes de escolas e seus 
respectivos sistemas de ensino poderão adotar formas de organização 
e propostas de progressão que julgarem necessárias. 

6 - Sobre a certificação do ensino médio 

Ao final do Ensino Médio, o aluno deverá receber a certificação de seus 
estudos, sendo a instituição de ensino de origem, a responsável pelo certificado de conclusão 
do Ensino Médio. Caso o estudante tenha complementado seus estudos em uma instituição 
parceira, esta deverá ser a responsável pela emissão dos certificados, diplomas ou outros 
documentos comprobatórios das atividades realizadas. A instituição de ensino de origem, para 
efeitos de emissão do certificado de conclusão deverá incorporar os documentos 
comprobatórios das atividades desenvolvidas fora da escola de origem. 

Na Formação técnica e profissional, a responsabilidade pela emissão do 
diploma de habilitação profissional é da instituição parceira credenciada. Vale lembrar, que a 
escola de origem é responsável pelos registros de toda a trajetória do estudante no Ensino 
Médio. 

7 - Sobre a estrutura curricular 

Conforme disciplinado no Parágrafo único do art. 7º da Resolução CNE/CP nº 
2/2017,  nos seguintes termos: “Os currículos da Educação Básica, tendo como referência a 
BNCC devem ser complementados em cada instituição de ensino ou rede, no âmbito de cada 
sistema de ensino, por uma parte diversificada, as quais não podem ser consideradas como 
dois blocos distintos justapostos, devendo ser planejadas, executadas e avaliadas como um 
todo integrado”. Os currículos do ensino médio são compostos por: formação geral básica e 
itinerário formativo, e são indissociáveis. 
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A reformulação da Base Nacional Comum Curricular, a criação de Itinerários 
Formativos com fomento ao ensino técnico, as novas diretrizes para o ensino médio brasileiro, 
buscam formar alunos mais autônomos e qualificados para o mercado de trabalho. Isto leva a 
um ponto crucial para a implementação do Novo Ensino Médio: a formação de um novo perfil 
de professores.  

A importância de um corpo docente capacitado é indiscutível, a (re) elaboração 
curricular, que causará mudanças em termos de materiais didáticos, indicadores de 
aprendizagem e condições para a formação continuada de professores; estas são algumas das 
menções que merecem destaques e atenção urgentes das redes e instituições de ensino.  

O atual modelo de capacitação de docentes precisa passar por uma 
transformação que o desassocie da lógica tradicional até então aplicada, para que os 
professores se adaptem a uma abordagem mais integrada e coerente com as novas propostas. 
A estruturação dos conteúdos por área do conhecimento exigirá desafios aos trabalhos 
docentes, pois os professores deverão desenvolver a habilidade de apresentar assuntos de 
forma contextualizada e integrada.  

O Novo Ensino Médio traz a necessidade de uma maior interdisciplinaridade 
entre as áreas do conhecimento; o professor deve ser colocado em contato com essa ideia 
desde cedo, já na formação inicial. “Precisamos romper com a fragmentação curricular e o 
foco na teoria” (EDUCA THEC, 2021). 

É preciso preparar o professor para trabalhar em equipe na perspectiva 
de desenvolver o processo de ensino e aprendizagem por áreas de 
conhecimento. Esse conceito é uma das bases do novo modelo de 
Ensino Médio, então espera-se que os assuntos sejam debatidos como 
um todo, sem fronteiras entre as disciplinas e não de forma isolada e 
sem conexão (EDUCA THEC, 2021). 

Conforme o Parecer nº 010/2021 – CEE/AP. 

Recomenda-se a implementação de um plano de formação continuada, 
pensado e construído com foco nos objetivos e no direito de 
aprendizagem presentes no RCAEM, corroborando a concepção de 
escola interconectada, onde professores e alunos se apropriam das 
inovações tecnológicas, referenciadas no ensino personalizado, nos 
projetos transdisciplinares, na avaliação baseada em competências e 
no uso de tecnologia digital para um currículo criativo e expansivo 
que transcenda o aspecto intelectual, abarcando as expectativas 
existenciais para um novo mundo em expansão, envolvendo assim 
toda a comunidade escolar. 

Idem.  
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A construção desse Plano e seus programas de formação docente 
precisam dialogar com as dez competências gerais da BNCC, bem 
como com as aprendizagens essenciais que devem ser asseguradas aos 
estudantes da Educação Básica em todas as suas dimensões e 
modalidades de ensino (Educação Especial, Educação Básica do 
Campo, Educação Escolar Quilombola, Educação Escolar Indígena e 
Educação de Jovens e Adultos). 

9 - Sobre os cursos de Licenciatura ofertados nas instituições de ensino 
superior do Sistema Estadual de Ensino amapaense 
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Conforme o artigo 13 da LDB, que trata das incumbências dos docentes, 
especialmente em seu inciso III, é indubitável, que o zelo pela aprendizagem dos estudantes é 
a principal incumbência dos docentes. A práxis da docência centrada no processo de ensino e 
de aprendizagem tradicional, onde ocorre o simples repasse de informações já não atende 
mais os anseios da juventude. O professor deve focar as atividades de ensino nos resultados 
da aprendizagem. 

O art. 23 da LDB preconiza que a forma de organização da Educação Básica 
deve ser considerada “sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o 
recomendar”. 

A formação inicial de professores é, sem dúvida, ainda um grande desafio a ser 
vencido. Nesse contexto e na perspectiva de valorização e da sua formação inicial e 
continuada, as normas, os currículos dos cursos e programas a eles destinados devem se 
adequar à BNCC, nos termos do § 8º do art. 61 da LDB (Parecer CNE/CP Nº 22/2019). 

A Resolução CNE/CP nº 02/2019 fixou um prazo de até dois anos a partir de 
sua publicação, para as Instituições de Ensino Superior (IES) implantarem as exigências 
trazidas na norma. Vejamos: 

Art. 27 Fica fixado o prazo limite de até 2 (dois) anos, a partir da 
publicação desta Resolução, para a implantação, por parte das 
Instituições de Ensino Superior (IES), das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a Educação 
Básica e da BNC-Formação, definidas e instituídas pela presente 
Resolução.  

Parágrafo único. As IES que já implementaram o previsto na 
Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015, terão o prazo limite 
de 3 (três) anos, a partir da publicação desta Resolução, para 
adequação das competências profissionais docentes previstas nessa 
Resolução. 

10 - Sobre a Formação Geral Básica 

A Formação Geral Básica é a parte comum do currículo na qual todos os 
estudantes terão acesso aos conhecimentos essenciais que contribuirão para a sua formação 
integral  e pode articular com a parte flexível do currículo, podendo acontecer em todos os 
anos ou apenas em uma parte do ensino médio, exceto dos estudos de Língua Portuguesa e 
Matemática que deverão ser incluídos em todos os anos. Outra  possibilidade,  por  exemplo, é  
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concentrar a maior parte da carga horária nos primeiros anos do ensino médio, antes do 
estudante fazer escolhas em relação aos itinerários formativos. 

Conforme o artigo 11, da Resolução CNE/CEB nº 03/2018: 

A formação geral básica é composta por competências e habilidades 
previstas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e articuladas 
como um todo indissociável, enriquecidas pelo contexto histórico, 
econômico, social, ambiental, cultural local, do mundo do trabalho e 
da prática social, e deverá ser organizada por áreas de conhecimento: 
I - linguagens e suas tecnologias; 
II - matemática e suas tecnologias;   
III - ciências da natureza e suas tecnologias;  
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IV - ciências humanas e sociais aplicadas. 
 

A organização curricular por área de conhecimento é uma forma de pensar o 
currículo para além das disciplinas de forma interdisciplinar e transdisciplinar. E mais, para 
cada área de conhecimento há um conjunto de componentes curriculares, os quais dialogam 
entre si. Segundo as DCNEM, “As Áreas de Conhecimento favorecem a comunicação entre 
os conhecimentos e saberes dos diferentes componentes curriculares, mas permitem que os 
referenciais próprios de cada componente curricular sejam preservados” (BRASIL, 2011, p. 
46). As DCNEM indicam ainda, que os estudos e práticas da Formação geral básica devem 
ser tratados de forma contextualizada e interdisciplinar por meio de projetos, oficinas, 
laboratórios, dentre outras estratégias de ensino e de aprendizagem que rompam o tradicional 
trabalho por disciplinas. 

Sem prejuízo da integração e articulação das diferentes áreas do conhecimento, 
devem ser contemplados, estudos e práticas de: língua portuguesa, assegurado às 
comunidades indígenas bem como a utilização das suas respectivas línguas maternas; 
matemática; conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, 
especialmente do Brasil; arte, especialmente em suas expressões regionais, desenvolvendo as 
linguagens das artes visuais, da dança, da música e do teatro; educação física, como prática 
facultativa ao estudante, nos casos previstos em Lei; história do Brasil e do mundo, levando 
em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, 
especialmente das matrizes: indígena, africana e europeia; história e cultura afro-brasileira e 
indígena, em especial nos estudos de arte, de literatura e história brasileiras; sociologia e 
filosofia; língua inglesa, podendo serem oferecidas outras línguas estrangeiras, em caráter 
optativo, preferencialmente o espanhol, de acordo com a disponibilidade da instituição ou 
rede de ensino. 

11 - Sobre a oferta dos Itinerários Formativos 

Os Itinerários Formativos, por sua vez, deverão ser organizados por meio da 
oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância para o contexto local e a 
possibilidade dos sistemas de ensino, com o objetivo de consolidar a formação integral do 
estudante, de maneira a adotar um trabalho voltado para a construção de seu projeto de vida e 
para sua formação nos aspectos físicos, cognitivos e sócio emocionais (Brasil, 2017). Para 
tanto, busca desenvolver habilidades gerais e específicas associadas a quatro eixos 
estruturantes: Investigação Científica, Processos Criativos, Mediação e Intervenção 
Sociocultural e Empreendedorismo. 
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Os Itinerários Formativos de áreas do conhecimento buscam ampliar e 
aprofundar as aprendizagens dos estudantes em: Linguagens e suas Tecnologias, Matemática 
e suas Tecnologias, Ciências da Natureza e suas Tecnologias ou Ciências Humanas e Sociais 
Aplicadas. O estudante também pode escolher itinerários voltados à sua formação técnica e 
profissional ou cursar itinerários integrados, que combinem diferentes opções, como: duas ou 
mais áreas do conhecimento ou destas, com a Formação Técnica e Profissional. Recomenda-
se que os Itinerários Formativos sejam compostos por: Aprofundamentos nas áreas do 
conhecimento ou na Formação Técnica e Profissional, as Eletivas e o Projeto de Vida.  

Destaca-se, que o Projeto de Vida sendo um princípio específico, é tratado na 
lei, como estratégia de reflexão sobre a trajetória escolar na construção das dimensões: 
pessoal, cidadã e profissional do estudante. Isso não impede que o mesmo possa ser 
apresentado como unidade curricular, uma vez que isto evitará que seja alguma coisa, onde 
todo mundo cuida e ninguém cuida. 
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A Resolução CNE/CEB nº 3/2018 (DCNEM), em seu § 6º, artigo 12, disciplina 
que: “Os sistemas de ensino devem garantir a oferta de mais de um itinerário formativo em 
cada município, em áreas distintas, permitindo-lhes a escolha, dentre diferentes arranjos 
curriculares, atendendo assim a heterogeneidade e pluralidade de condições, interesses e 
aspirações”. Esta condição definida na lei é o mínimo que se quer para garantir: a 
flexibilidade na oferta de itinerários formativos e consequentemente a liberdade de escolha 
pelo estudante, de acordo com seus interesses e possibilidades. 

No caso das instituições privadas de ensino, estas podem oferecer apenas um 
itinerário com ou sem parcerias, sem que haja prejuízo para o estudante, que, em última 
instância, terá o direito de se matricular na rede pública caso ela ofereça itinerários de seu 
interesse. 

Considerando a autonomia das escolas, recomenda-se a oferta, de no mínimo, 2 
itinerários formativos de áreas do conhecimento para assegurar o direito de escolha dos 
estudantes na própria escola. Nos municípios onde há somente uma escola de Ensino Médio, 
há a indicação de que esta ofereça, pelo menos, dois Itinerários Formativos integrados, para 
que todas as áreas do conhecimento sejam contempladas. 

A oferta dos Itinerários Formativos deve seguir critérios definidos pela 
mantenedora da instituição ou rede de ensino, considerando aspectos regionais e a inserção da 
escola comunidade. Recomenda-se que seja elaborado um catálogo de possíveis itinerários a 
ser aprovado em bloco pelo Conselho de Educação, de acordo com suas normas. As escolas 
devem preparar um material atrativo que contenha todas as informações sobre os itinerários 
formativos, de forma clara e objetiva. Nesse sentido, é necessário assegurar que essas 
informações cheguem a todos os estudantes, tanto pelo material divulgado em ações 
presenciais nas escolas, quanto nas mídias sociais. 

Resta claro, que tanto a rede pública, quanto as instituições privadas podem 
fazer isso com meios próprios ou estabelecer parcerias; assim, todos os estudantes, 
independentemente da situação socioeconômica, exercerão o direito de escolha. A oferta por 
meio de atividades a distância é uma alternativa interessante para a ampliação de itinerários 
em escolas que apresentem dificuldades de estrutura ou um menor número de estudantes; no 
entanto, é recomendável que as instituições  trabalhem  intensamente  para  que  se  construam  
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iniciativas colaborativas entre as escolas públicas e privadas, ampliando as possibilidades de 
oferta por meio de parcerias. 

Ressalta-se aqui, a Portaria nº 1.432/2018 – MEC, que estabelece os 
Referenciais Curriculares para a Elaboração de Itinerários Formativos, material de suporte 
que define a construção dos itinerários com base nos 4 eixos estruturantes, conforme preveem 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. Para ser mais claro, os Referenciais 
Curriculares para a Elaboração de Itinerários Formativos é o documento que apresenta as 
habilidades relacionadas às competências gerais da BNCC a serem desenvolvidas 
indistintamente por todos os itinerários formativos, como também, as habilidades de natureza 
específica, associadas a cada área de conhecimento e à formação técnica e profissional. 

Os Itinerários Formativos são os elementos que possuem uma carga horária 
pré-definida cujo objetivo é desenvolver competências específicas, podem ser compostos por 
trilha de aprendizagem e cada trilha composta por unidades curriculares. Na prática, 
as instituições podem optar pela criação de unidades que melhor possam se adequar ao seu 
contexto de atuação, tais como: laboratórios, oficinas, clubes, observatórios, incubadoras, 
núcleos de estudos, núcleos de criação artística. Em suma, os Itinerários Formativos são o 
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conjunto de arranjos curriculares, projetos e outras situações de trabalho que o aluno pode 
optar por cursar. Cada estudante pode escolher se aprofundar nos conhecimentos de uma área 
do conhecimento ou na Formação Técnica e Profissional. Também há a possibilidade de 
combinar mais de uma área do conhecimento e/ou a formação técnica e profissional. Vale 
ressaltar, que cada escola define quais serão os itinerários ofertados.  

No caso da Formação Técnica e Profissional, os Itinerários trabalham 
habilidades associadas aos eixos estruturantes em unidades curriculares específicas que 
compõem o Módulo de Formação para o mundo do trabalho, além das habilidades básicas 
requeridas indistintamente pelo mundo do trabalho e as habilidades específicas requeridas 
pelas distintas ocupações, conforme previsto no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos 
(CNCT) e na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) (MEC, 2018). É importante 
destacar, que o itinerário formativo possibilita a concessão de certificados intermediários de 
qualificação profissional técnica, desde que seja estruturado e organizado em etapas com 
terminalidade, segundo os interesses dos estudantes, as possibilidades das instituições e redes 
de ensino, as demandas do mundo do trabalho e a relevância para o contexto local. 

As instituições e redes de ensino podem iniciar a oferta de formações 
experimentais de cursos de habilitação profissional técnica de nível médio que não constem 
no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos com autorização específica de seu sistema de 
ensino. O CEE/AP deve estabelecer os procedimentos de autorização específica para a oferta 
de formações experimentais de cursos de habilitação profissional técnica de nível médio, que 
não constem no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos. Em até 3 (três) anos do início da 
oferta da referida formação experimental, o CEE/AP deverá deliberar a respeito do seu 
reconhecimento e, em caso positivo, os cursos serão incluídos no Catálogo Nacional de 
Cursos Técnicos, preferencialmente, no prazo de até 6 (seis) meses, limitados ao prazo de 5 
(cinco) anos, contados da data de oferta inicial da formação. 

Assim, ao final do Ensino Médio, espera-se que os estudantes sejam capazes de 
realizar pesquisas científicas, criar obras, soluções e/ou inovações, intervir positivamente na 
realidade e empreender iniciativas pessoais, acadêmicas, produtivas e/ou cidadãs, sempre em 
diálogo com as  competências  gerais  indicadas  pela  BNCC,  como  finalidade  da  educação  
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básica, direito de aprendizagem e desenvolvimento de todos os estudantes brasileiros. Sugere-
se, que a carga horária da parte flexível, por sua vez, pode ser introduzida aos poucos, 
permitindo que o estudante faça suas escolhas desde o 1º ano, dentre um ou mais itinerários e 
complementá-los com atividades eletivas de curta duração. Quanto mais eletivas a rede ou a 
escola disponibilizar, maior a possibilidade de escolha pelos estudantes. Pra ser mais claro, 
deve-se evitar ofertar eletivas com duração anual. 

Após a conclusão da carga horária total do Ensino Médio, os estudantes 
poderão cursar novos Itinerários Formativos, caso haja disponibilidade de vaga na rede e 
desde que atenda os critérios estabelecidos pelo Sistema Estadual de Ensino Amapaense. 

12 - Sobre a oferta das Eletivas 

As Eletivas ocupam um lugar central no que tange à diversificação das 
experiências escolares, oferecendo um espaço privilegiado para a experimentação, a 
interdisciplinaridade e o aprofundamento dos estudos. Por meio delas é possível propiciar o 
desenvolvimento das diferentes linguagens: plástica, verbal, matemática, gráfica e corporal, 
além de proporcionar a expressão e comunicação de ideias e a interpretação e a fruição de 
produções culturais. 
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A ideia da Eletiva é que o aluno use aquele conhecimento para o resto da vida, 
além de se interessar pelo diferente, conhecer novos rumos e alterar seu projeto de vida. Ela 
ajuda a mostrar caminhos diversos e novas possibilidades de atuação. A Eletiva é uma 
proposta de aprendizagem diferenciada para os estudantes, visto que os conteúdos das 
disciplinas tradicionais são ofertados de forma diversificada, por meio de teatro, dança, 
música, práticas experimentais, visitas técnicas, entre outras. 

As Eletivas são de livre escolha pelos estudantes, devem promover o 
enriquecimento,  a ampliação e a diversificação de aprendizagens relacionadas, à Formação 
Geral, que tenha correlação com as competências gerais da BNCC e proporcionem o 
enriquecimento curricular nas múltiplas dimensões, como também, podem ser de livre 
escolha, relacionada ao itinerário de aprofundamento como forma de ampliação da carga 
horária mínima, proporcionando ao estudante a aprendizagem correspondente ao itinerário 
escolhido e atendendo ao seu projeto de vida. 

Sugere-se, que as Eletivas sejam estruturadas, alinhando os horários de todas as 
turmas; podem ser multisseriadas, oferecidas por bimestre, trimestre, semestre, ou qualquer 
outra forma, evitando-se a oferta anual, pois assim o aluno terá mais possibilidades de 
escolha, o que certamente, facilitará no aproveitamento de estudos do estudante em caso de 
transferência entre instituições com matrizes curriculares distintas. Recomenda-se, que o 
desenvolvimento da Eletiva seja acompanhado e validado pela coordenação pedagógica. 

Importante ressaltar, que quando se tratar da oferta da segunda língua 
estrangeira, esta deve ser incluída nos itinerários formativos especialmente nas competências 
eletivas. Outra possibilidade de oferta de uma segunda língua estrangeira é a escola organizar 
uma trilha voltada não apenas para a aprendizagem da fala, mas, sobre a cultura do país, seus 
costumes, culinária, vestimenta e outras, neste momento os estudos da segunda língua deixa 
de ser opção para o estudante, pois ela é objeto de conhecimento de uma trilha de 
aprendizagem. Recomenda-se que as redes e as instituições de ensino considerem o contexto 
local, geográfico, cultural em que o território amapaense está inserido. 
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13 - Sobre a avaliação nos itinerários formativos 

O Ensino Médio mudou a forma de ensinar e aprender. Assim, é preciso mudar 
a forma de avaliar os estudantes. O documento normativo instituído pela Portaria nº 
1.432/2018 chamado Referenciais curriculares para a elaboração dos itinerários formativos 
traz uma relação de habilidades relacionadas com as áreas de conhecimento em que o aluno 
escolheu para ampliar ou aprofundar seus conhecimentos, e que precisam ser desenvolvidas e 
consequentemente avaliadas. Há habilidades que podem ser desenvolvidas por meio de aulas 
tradicionais e podem ser avaliadas por meio de instrumentos dos quais o professor já se 
apropriou a tempos, como provas de questões objetivas ou de questões de respostas 
construídas. Mas há também, habilidades que demandam práticas de aulas diferentes, com 
metodologias ativas, colaborativas, com mundo maker, e consequentemente instrumentos 
avaliativos diversos, por exemplo, a avaliação formada por rubricas e outras. 

14 - Sobre o ENEM 

A primeira etapa do Exame Nacional do Ensino Médio será uma prova baseada 
na BNCC e que traga elementos de uma aprendizagem focada na resolução de problemas, 
interdisciplinaridade, contextualização, redação e o inglês como língua estrangeira 
obrigatória, além de, análise de desenvolvimento de competências leitoras. 
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Na segunda etapa, a prova será organizada em quatro áreas de conhecimento 
tradicionais e que estão presentes nos Referenciais para Elaboração dos Itinerários 
Formativos, onde os arranjos curriculares buscam relacionar a prova com a carreira 
universitária que o estudante deseja. 

Linguagens, Matemática, Ciências humanas e Ciências da Natureza são 
organizadas para formar as seguintes áreas da avaliação:  

a) STEM – Ciências, Tecnologia, Engenharia e Matemática: classificando os 
estudantes para os cursos de engenharia, química, matemática, física, computação, entre 
outros. 

b) Ciências Sociais Aplicadas: Classificando para cursos de economia, 
administração, contabilidade, ciências sociais, direito, entre outros. 

15 - Sobre a elaboração ou revisão da Proposta Pedagógica (PP) 

Cabe às instituições de ensino (re) elaborarem a sua Proposta Pedagógica (PP) 
em consonância com o Referencial Curricular Amapaense do Ensino Médio, definido pelo 
Sistema Estadual de Ensino e aprovado pelo CEE/AP (Resolução nº 020/2021 – CEE/AP). A 
Proposta Pedagógica é um documento fundamental para indicar a maneira como o Novo 
Ensino Médio será ofertado na instituição de ensino, portanto, para além das questões 
relacionadas ao ensino e à aprendizagem, devem ser observados os aspectos das escolhas e da 
trajetória do estudante ao longo do curso. 

A Proposta Pedagógica da instituição de ensino está prevista na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação de 1996 e tem como objetivo principal garantir a autonomia 
das instituições de ensino no que se refere à gestão de suas questões pedagógicas. A proposta 
pedagógica reflete a identidade da escola, sua missão e seus valores, dá o direcionamento para 
garantir o aprendizado dos alunos e como ele será alcançado. 
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Por seu caráter democrático, a Proposta Pedagógica não deve ser um 
documento extenso e prolixo, mas um material acessível a todos, com linguagem adequada, e 
distribuído para toda a comunidade escolar. Qualquer pessoa deve ser capaz de, ao ler a 
Proposta Pedagógica da escola, entender quais são os objetivos da instituição e como a escola 
vai fazer para conquistá-los. 

Para garantir que as mudanças realizadas na Proposta Pedagógica estejam 
alinhadas com todos os atores envolvidos e sejam efetivadas na prática, é importante que ela 
seja revista em um processo de parceria entre a equipe gestora da escola, os professores e os 
demais integrantes da comunidade escolar. 

As alterações advindas da Lei nº 13.415/2017, da Resolução CNE/CP nº 
02/2017, da Resolução CNE/CEB nº 03/2018, da Resolução CNE/CP nº 04/2018, do Parecer 
nº 010/2021 – CEE/AP e do Referencial Curricular Amapaense (RCAEM), exigem que o 
Sistema Estadual de Ensino Amapaense normatize a oferta do Ensino Médio em seu território, 
de forma que possa atender às diferenças regionais e locais.  

III - CONCLUSÃO 

Por fim, algumas ações merecem destaque e estão detalhadas neste Parecer, 
uma vez que são necessárias para a organização da oferta para o próximo ano letivo de forma 
gradativa. São elas: 
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As instituições e/ou redes de ensino no âmbito de suas autonomias devem 
elaborar os currículos para o Ensino Médio, etapa final da educação básica, tendo como 
referência obrigatória o documento RCAEM e a BNCC, desdobrando em Proposta 
Pedagógica, Regimento Escolar, Sistemática de Avaliação e outros documentos 
regulamentadores da oferta, no limite da escola; 

As instituições e/ou redes de ensino devem promover a adequação dos Projetos 
Político-Pedagógicos, Planos de Estudos, Planos de Cursos e Planos de trabalho do professor, 
incluindo os aspectos pedagógicos e organizacionais relacionados ao RCAEM, respeitadas as 
normas vigentes no Sistema Estadual de Ensino Amapaense; 

As instituições e/ou redes de ensino devem promover os procedimentos para a 
aprovação de um novo Regimento Escolar, sendo, excepcionalmente, para o ano letivo 2022, 
em conformidade com as orientações deste Parecer; 

As instituições e/ou redes de ensino devem organizar programa de formação 
continuada para a implementação do Ensino Médio, em regime de colaboração entre 
mantenedoras, instituições ofertantes do Ensino Médio e instituições formadoras de 
profissionais da educação e de forma articulada nos territórios municipais; 

As instituições e/ou redes de ensino devem organizar de forma gradativa, as propostas 
de oferta do Ensino Médio, a contar do ano letivo de 2022, com base na legislação vigente e 
nas normas complementares a serem exaradas pelo Conselho Estadual de Educação do 
Amapá;  
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A rede pública e/ou instituições de ensino privadas deverão apresentar a sua 
Proposta Pedagógica para serem validadas pelo CEE, onde o prazo para envio deverá ser 
definido pelo Conselho Estadual de Educação do Amapá em Resolução própria; 

As Mantenedoras observem a necessidade de criação de novas vagas e 
efetivem a ampliação de salas de aula para o Ensino Médio, conforme a demanda da Rede 
levando em consideração os dados pretéritos, os atuais, e as projeções e estimativas futuras, 
garantindo dessa forma o acesso à educação bem como sua universalização. 

Resta claro que as mudanças não precisam ser implementadas de uma só vez, 
podem ser de forma gradativa. É preciso entender que a flexibilidade é uma força do novo 
modelo de ensino, e promove o potencial de que as escolas façam mais sentidos para os 
jovens. 

IV - VOTO DO RELATOR 

Diante do exposto e considerando que: 

O Novo Ensino Médio deve assegurar sua função formativa para todos os 
estudantes mediante diferentes formas de oferta e organização, sempre que for interesse do 
processo de aprendizagem; 

A ausência de normas complementares para a implementação das alterações 
estabelecidas a partir da Lei 13.415/2017, da Resolução CNE/CEB nº 03/2018, Resolução 
CNE/CP nº 04/2018, pela Base Nacional Comum Curricular e o Referencial Curricular 
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Amapaense do Ensino Médio no Sistema Estadual de Ensino do Amapá, deixa a oferta do 
ensino com fragilidade jurídica; 

As normas complementares visam orientar a construção das Propostas 
Pedagógicas elaboradas pela rede pública e instituições privadas de ensino, oriundas das 
mudanças no Ensino Médio. 

Este relator submete o presente Parecer para apreciação e pede pela sua 
aprovação,  

 
 

Paulo de Tarso Smith Neves 
Conselheiro Relator 
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V - Decisão da Câmara de Planejamento, Legislação e Normas 
 
A Câmara de Planejamento, Legislação e Normas, em sessão ordinária, realizada nesta 

data, decidiu aprovar o voto do Relator. 
Macapá, sala de reuniões Prof. Mário Quirino da Silva, em 14 de dezembro de 2021. 
 
CONSELHEIROS: 
 

Benedita Rocha Barbosa Colares 
Josué Marques Baia 
Laércio Mendonça Góes 
Luizel Simões de Brito 
Maria Madalena de Moura Mendonça 
Railton Aparecido Ramos de Brito 

 
VI - Decisão do Plenário 

 
O Conselho Estadual de Educação, em sessão plena virtual, realizada nesta data, 

decidiu aprovar o voto do Relator. 
Macapá, sala de reuniões Prof. Mário Quirino da Silva, em 17 de dezembro de 2021. 
 
CONSELHEIROS: 
 

Ailton Asdrúbal Cardoso Guedes 
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RESOLUÇÃO Nº 103/2021 - NORMAS COMPLEMENTARES PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO NOVO ENSINO MÉDIO

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

RESOLUÇÃO Nº 103/2021- CEE/AP 
 

DISPÕE SOBRE NORMAS COMPLEMENTARES 
PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO NOVO ENSINO 
MÉDIO NO SISTEMA ESTADUAL DE ENSINO 
DO AMAPÁ CONSIDERANDO AS 
ALTERAÇÕES NA LEI Nº 9.394, DE 20 DE 
DEZEMBRO DE 1996, ESTABELECIDAS PELA 
LEI Nº 13.415, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2017. 

 
A PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DO 

AMAPÁ, no uso da atribuição que lhe foi outorgada pelo Decreto nº 1898/2021/GEA, e de 
conformidade com o Regimento Interno deste Conselho Estadual de Educação, aprovado pelo Decreto 
Governamental nº. 5236/2010 e, CONSIDERANDO: 

 
- o disposto na Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, que “Altera a Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional; 
- a Resolução do CNE/CEB nº 03, de 21 de novembro de 2018, que “Atualiza as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio”; 
- a Resolução do CNE/CP nº 04, de 17 de dezembro de 2018, que “Institui a 

Base Nacional Comum Curricular na Etapa do Ensino Médio - BNCC-EM, como etapa final da 
Educação Básica, nos termos do Aart. 35 da LDB, de 1996, completando o conjunto 
constituído pela BNCC da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, com base na Resolução 
CNE/CP nº 2/2017, fundamentada no Parecer CNE/CP nº 15/2017”; 

- a Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação para o decênio 2014/2024 e dá outras providências; 

- a Lei nº 1.907, de 24 de junho de 2015, que dispõe sobre o Plano Estadual de 
Educação –PEE; 

- o Parecer nº 010/2021–CEE/AP, que trata da homologação do Referencial 
Curricular Amapaense do Ensino Médio – RCAEM e Aprova as Matrizes Curriculares; 

- a Resolução nº 020/2021–CEE/AP, que aprova o Referencial Curricular 
Amapaense do Ensino Médio – RCAEM;  

- o Parecer CEE/CP Nº 016/2021, que trata sobre a obrigatoriedade das escolas 
apresentarem suas propostas curriculares adequadas às alterações advindas da Lei nº 
13.415/2017, Resolução nº 03/2018 – CNE/CEB, Resolução nº 04/2018 – CNE/CP e o 
RCAEM; 

- o Parecer nº 025/2021 – CEE/AP, que trata sobre as normas complementares para 
o Sistema Estadual de Ensino do Amapá, 
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RESOLVE: 

 
TÍTULO I 

DAS MUDANÇAS DO ENSINO MÉDIO 
CAPÍTULO I 

DO DOCUMENTO CURRICULAR 
 

Art 1º - O Referencial Curricular Amapaense do Ensino Médio – RCAEM foi 
elaborado em regime de colaboração, amparado em normativas educacionais vigentes em 
âmbito nacional e estadual, especialmente na Base Nacional Comum Curricular do Ensino 
Médio – BNCC-EM, instituída por meio da Resolução CNE/CP nº 04/2018. 

§ 1º - O RCAEM encontra-se alicerçado nas dez competências gerais da 
Educação Básica, definidas desde a Base Nacional Comum Curricular das Etapas Educação 
Infantil e Ensino Fundamental, instituída por meio da Resolução CNE/CP nº 02/2017. 

§ 2º - O Referencial Curricular Amapaense do Ensino Médio tem como centro 
do processo educacional os adolescentes, jovens e adultos, protagonistas do processo de ensino 
e aprendizagem do Ensino Médio Amapaense. 

§ 3º - O RCAEM enquanto documento orientador do currículo do Novo Ensino 
Médio está estruturado em tópicos, elencados de forma didática e em volume único, buscando 
manter um diálogo que permite entender uma visão do todo, respeitando as especificidades das 
partes, logo, o documento apresenta a seguinte estrutura: 

I - Contexto do Ensino Médio no Brasil; 
II - A Inclusão e as Modalidades de Ensino;  
III - Áreas do Conhecimento;  
IV - Itinerários Formativos; 
V - Projeto de Vida; 
VI - Eletivas; 
VII - Trilhas de Aprofundamento; 
VIII - Matrizes Curriculares do Ensino Médio. 
Art. 2° - As instituições ou redes de ensino do Sistema Estadual de Ensino do 

Amapá deverão adotar o Referencial Curricular Amapaense do Ensino Médio. 
§ 1º - O Projeto Político-Pedagógico – PPP, e o Regimento Escolar das 

instituições, tratados pelo caput deste artigo, devem ser atualizados com fulcro na BNCC e em 
conformidade com o RCAEM e com a Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017. 

§ 2º - A Secretaria de Estado da Educação deverá orientar as escolas da sua rede 
na elaboração das propostas pedagógicas para aprovação do Conselho Estadual de Educação – 
CEE/AP. 

§ 3º - As instituições de ensino da rede privada deverão encaminhar ao Conselho 
Estadual de Educação suas respectivas propostas pedagógicas para análise e aprovação. 

§ 4º - A proposta pedagógica indicada nos §§ 2º e 3º deve ser encaminhada ao 
CEE/AP, até o final do mês de março de 2022 ou 2023 ou 2024, se assim for o caso. 

 



Segunda-feira, 24 de Janeiro de 2022Seção 02•	 Nº 7.592Diário Oficial

37 de 72

  

 

RESOLUÇÃO Nº 103/2021-CEE/AP..................................................................................Fl.03 
 
Art. 3º - As instituições ou redes de  ensino do Sistema Estadual de Educação do 

Amapá que não adotarem o RCAEM do Amapá deverão encaminhar ao CEE/AP, as suas 
respectivas propostas curriculares com a oferta de currículo próprio adequado  ao disposto na 
Lei nº 13.415/2017, na Resolução  CNE/CP nº 4/2018, na Resolução CNE/CEB nº 3/2018,  
nesta norma e demais normativos exarados pelo  CEE/AP. 

Art. 4°  - Autorizar as instituições e as redes de ensino a implementarem, no ano 
letivo de 2022, o Referencial Curricular Amapaense do Ensino Médio. 

§ 1º - Esta implementação deve ocorrer a partir da 1ª série do Ensino Médio em 
2022; 2ª série em 2023 e, finalmente, 3ª série em 2024. 

§ 2º - Caso a instituição opte pelo quinto itinerário, ou seja, o profissionalizante, 
ela deve encaminhar, ao Conselho Estadual de Educação do Amapá, documentos que registrem 
a disponibilidade da infraestrutura, necessária para essa oferta, para a devida autorização. 

§ 3º - Na hipótese da instituição ou rede de ensino optar por uma proposta 
diferente daquelas previstas no Referencial Curricular Amapaense do Ensino Médio, esta deve 
ser apresentada em processo específico ao CEE/AP, para a sua análise e potencial aprovação. 

CAPÍTULO II 
DAS ALTERAÇÕES DA OFERTA DO ENSINO MÉDIO 

 
Art.5º- Determinar que as instituições ou redes de ensino adotem a partir do 

início do ano letivo de 2022, de forma gradativa, começando na 1ª sériedo Ensino Médio: 
I - a Base Nacional Comum Curricular do Ensino Médio; 
II - as mudanças pedagógicas e organizacionais previstas na Lei nº 

13.415/2017; 
III - as DCNEM atualizadas pela Resolução nº 03 do Conselho Nacional de 

Educação – CNE, em 21 de novembro de 2018; 
IV - os Referenciais Curriculares para a Elaboração de Itinerários Formativos; 
V -  se for o caso, as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 

Profissional e Tecnológica. 
Art. 6°- A oferta de itinerários formativos deve contemplar mais de 1 (um) por 

Município, em conformidade com as possibilidades infraestruturais e de recursos das 
instituições ou redes de ensino, com suas respectivas condições e demandas locais. 

Art. 7°- Determinar que a carga horária dos itinerários formativos no Ensino 
Médio deverá conter, no mínimo, 1.200 (mil e duzentas) horas, distribuídas ao longo dos 3 
(três) anos de sua duração, com a oferta de componentes curriculares eletivos para os 
estudantes, além do componente curricular Projeto de Vida. 

Art. 8°- Determinar que a transferência de estudantes do Ensino Médio, de uma 
instituição para outra, deve ter como referência os conhecimentos essenciais da Formação 
Geral Básica que estão presentes na Base Nacional Comum Curricular – BNCC, para essa 
etapa de ensino e deverá implicar apoio pedagógico da instituição de ensino ao aluno 
transferido de um itinerário formativo distinto. 

§ 1º - O apoio pedagógico previsto no caput desse artigo deverá propiciar aos 
estudantes condições para o seu ingresso e sucesso no novo itinerário adotado. 
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§ 2º - A instituição de ensino não poderá negar vaga ao estudante que solicitar 

sua transferência em razão das dificuldades operacionais desta adaptação. 
§ 3º - A carga horária já cursada pelo estudante, para efeito de sua transferência, 

será considerada no cômputo da sua totalidade. 
Art.9º- Os estudantes do Ensino Médio poderão solicitar a sua mudança de 

itinerário formativo dentro da mesma instituição de ensino e esta deverá adotar, nestes casos, o 
previsto no artigo anterior com os seus parágrafos. 

Art.10  - Que as instituições de ensino adotem a carga horária mínima de 1.000 
(mil) horas para a 1ª série do Ensino Médio diurno no ano letivo de 2022, para a 2ª série em 
2023 e, para 3ª série em 2024. 

Art. 11 - As instituições de ensino que oferecem o Ensino Médio diurno podem 
ofertar até 20% (vinte por cento) de sua carga horária total por meio de atividades a distância 
podendo incidir na formação geral básica, preferencialmente nos itinerários formativos do 
currículo, sendo necessário suporte pedagógico e tecnológico apropriado - digital ou não e, no 
caso do noturno, a carga horária de atividades a distância pode chegar até 30% (trinta por 
cento), com acompanhamento de docente ou da coordenação da escola em que o aluno está 
matriculado. 

 
Parágrafo único: O acompanhamento de docente ou da coordenação, a que se 

refere o caput deste artigo, se aplica tanto ao Ensino Médio diurno quanto ao noturno. 
 
Art. 12 - A instituição de ensino que tenha expertise em Educação a Distância e 

queira estabelecer parceria com instituições ou redes que ofertam o Ensino Médio, não sendo 
ainda credenciada, deverá solicitar seu credenciamento específico junto ao Conselho Estadual 
de Educação do Amapá, mediante comprovação dos seguintes critérios: 

I - ambiente virtual com conteúdos que podem ser ofertados no Ensino Médio; 
II - capacidade de produzir material pedagógico adequado à oferta prevista para 

a etapa do Ensino Médio; 
III - experiência com Educação a Distância. 
Art. 13 - Determinar que a instituição de ensino que oferece o Ensino Médio 

poderá estabelecer parceria com outra instituição que tenha expertise em Educação a Distância 
EAD para viabilizar a oferta prevista no art. 11 desta Resolução. 

 
Parágrafo único: O Certificado de conclusão do Ensino Médio será emitido em 

nome e sob a responsabilidade da instituição de ensino que oferece o curso na sua forma 
presencial. 

 
Art. 14 - Autorizar as instituições que ofertam o Ensino Médio, no âmbito do 

Sistema Estadual de Ensino do Amapá, a incluírem no Projeto Político-Pedagógico a previsão 
de oferta de parte de sua carga horária na forma presencial mediada por tecnologia. 

§ 1º - Para a implementação da carga horária presencial mediada por tecnologia 
é imprescindível a concessão de autorização prévia deste Conselho. 

 
 



Segunda-feira, 24 de Janeiro de 2022Seção 02•	 Nº 7.592Diário Oficial

39 de 72

  

 

RESOLUÇÃO Nº 103/2021-CEE/AP..................................................................................Fl.05 
 

§ 2º - A oferta da educação mediada por tecnologia, para efeitos desta 
normativa, é delimitada no âmbito do processo de ensino e de aprendizagem que possibilite 
interação entre professores e estudantes, de forma síncrona ou assíncrona, ao utilizar 
instrumentos tecnológicos, interagir entre si, mesmo que estejam em espaços distintos. 

§ 3º - Ao analisar o Projeto Político-Pedagógico da instituição de ensino que 
deseja adotar a metodologia presencial mediada por tecnologia o Conselho Estadual de 
Educação observará: 

I - a relação pedagógica apresentada no PPP entre o ensino presencial no 
formato tradicional e o ensino presencial mediado por tecnologia; 

II - a estrutura física e os instrumentos pedagógicos disponibilizados pela 
instituição de ensino para viabilizar o ensino presencial mediado por tecnologia; 

III - a formação dos professores para essa oferta. 
Art. 15 - Recomendar as instituições ou redes de ensino que ofertam Ensino 

Médio Noturno a apresentarem projetos que contemplem práticas, métodos e matrizes 
curriculares inovadoras de ensino/aprendizagem para a análise e aprovação do Conselho 
Estadual de Educação do Amapá. 

§ 1º - Estas instituições ou redes devem considerar as possibilidades 
apresentadas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394, de 1996, em 
especial aquelas previstas nos arts. 23, 24, 35, 35-A, 36, a BNCC-EM e o RCAEM. 

§ 2º - Na hipótese de apresentação de proposta distinta daquelas já citadas no 
parágrafo anterior, a instituição ou rede deverá apresentar uma sustentação legal e pedagógica 
para o seu Projeto. 

Art.16 - Autorizar as instituições ou redes de ensino que oferecem o Ensino 
Médio propedêutico a estabelecerem parcerias com instituições de ensino da Educação 
Profissional com vistas à oferta do quinto itinerário. 

§ 1º - Nesta hipótese, a instituição originária oferecerá a Formação Geral Básica 
e a recipiendária, de forma concomitante, o quinto itinerário conforme estabelecido no Projeto 
Político-Pedagógico. 

§ 2º - No caso do parágrafo anterior a instituição escolar de origem dos 
estudantes se responsabilizará pelos atos escolares, incluindo, entre outros: matrícula, controle 
de frequência, aproveitamento e certificação dos estudantes. 

§ 3º - A instituição parceira deverá encaminhar os registros escolares do aluno à 
instituição escolar de origem, a fim de que esta faça a devida complementação de estudos. 

§ 4º - A instituição de origem emitirá o Certificado de conclusão do Ensino 
Médio considerando as atividades da parte flexível  realizadas e concluídas, bem como a 
Certificação e/ou Diplomação da instituição parceira. 

Art. 17 - Determinar que a instituição de Educação Profissional que venha 
participar do convênio definido no artigo anterior, esteja devidamente credenciada pelo 
Conselho Estadual de Educação para a oferta desta modalidade de ensino. 

Art. 18 - Autorizar as instituições de ensino que oferecem o Ensino Médio, a 
aproveitarem estudos e experiências educativas concluídas com êxito em instituições 
educacionais ou empresas diversas. 

Parágrafo único: Para este aproveitamento, as instituições que ofertam o 
Ensino Médio devem analisar o pedido apresentado com a solicitação, considerando a 
pertinência do mesmo em relação ao PPP da escola, ao componente curricular pertencente à 
Formação Geral Básica ou ao itinerário formativo que o estudante pretende aproveitar. 
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TÍTULO II 
DA RELAÇÃO DO ENSINO MÉDIO COM A EDUCAÇÃO SUPERIOR 

CAPÍTULO I 
DO PROCESSO SELETIVO 

Art. 19 - Recomendar que as Instituições de Educação Superior que compõem o 
Sistema Estadual de Ensino do Amapá, a partir do ano de 2024, considerem as competências e 
habilidades definidas na Base Nacional Comum Curricular e no Referencial Curricular 
Amapaense para o Ensino Médio na elaboração das provas de seus processos seletivos ou 
equivalentes. 

CAPÍTULO II 
DOS CURSOS DE LICENCIATURA 

Art. 20 - Determinar que as Instituições de Educação Superior que compõem o 
Sistema Estadual de Ensino atualizem, no período máximo de 1 (um) ano, a contar da data de 
publicação desta Resolução, os Projetos Pedagógicos de seus cursos de licenciaturas, conforme 
o § 8º do art.62 da Lei nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional –
LDBEN. 

CAPÍTULO III 
DA FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES 

Art. 21 - As instituições ou redes de ensino devem oferecer oportunidades de 
formação continuada aos seus professores visando à implementação da Reforma do Ensino 
Médio, em especial, das suas mudanças curriculares. 

Parágrafo único: A formação tratada pelo caput do art. 21 deverá ter como 
referência: 

I - o Referencial Curricular adotado; 
II - as mudanças na estrutura dessa Etapa da Educação Básica; 
III - o conhecimento sobre as adolescências e as juventudes que frequentam o 

Ensino Médio; 
IV - a utilização das chamadas novas Tecnologias da Informação e 

Comunicação-TICs, nos processos educacionais; 
V – a forma de lidar com a disciplina ou indisciplina nos processos educacionais 

de adolescentes e jovens estudantes; 
VI -  o protagonismo das professoras nos processos de mudanças do Ensino 

Médio; 
VII - o uso de metodologias ativas de aprendizagem; 
VIII -  o estudo sobre as áreas do conhecimento, em especial, aquela da/o 

professora/or; 
IX -  a inter e a transdisciplinaridade; 
X - a concepção de educação integral. 
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TÍTULO III 
DAS COMPETÊNCIAS E DAS ATRIBUIÇÕES 

CAPÍTULO I 
DAS MANTENEDORAS OU REDES 

Art. 22 - Às mantenedoras ou redes compete: 
I - definir sobre as formas de organização dos componentes curriculares e sobre a sua oferta em 
período bimestral, semestral, anual ou outras, organizando seu currículo próprio a partir do 
Referencial Curricular Amapaense do Ensino Médio, garantindo as especificidades e 
identidades locais, regionais ou outras; 
II - investir na competência pedagógica das equipes de currículo e das escolas, em relação à 
gestão do ensino e da aprendizagem; 
III - assegurar recursos humanos, físicos, materiais e pedagógicos para viabilizar a 
implementação do Referencial Curricular Amapaense do Ensino Médio; 
IV -  expedir orientações complementares a esta Resolução se e quando necessário. 
CEE/AP Determinar que as mantenedoras desenvolvam programas de capacitação e formação 
continuada para professores, gestores e técnicos, visando o desenvolvimento e a qualidade do 
ensino. 

CAPÍTULO II 
DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

Art. 24 - Às Instituições de Ensino compete: 
I - adequar o Projeto Político Pedagógico ao Referencial Curricular Amapaense 

do Ensino Médio; 
II - assegurar a transposição didática entre o antigo e o novo currículo; 
III - assegurar a transição entre os grupos etários dos anos finais do Ensino 

Fundamental para o Ensino Médio; 
IV - assegurar, promover e incentivar os professores a participarem de ações de 

formação continuada desenvolvidas pelas redes de ensino, mantenedoras e instituições 
escolares; 

V - garantir aos professores autonomia didática e de planejamento integrado por 
áreas de conhecimento, componentes curriculares e etapas de ensino; 

VI - assegurar ambiente, materiais e recursos pedagógicos adequados e 
suficientes ao desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem. 

VII - criar novas vagas para o ensino médio. 

CAPÍTULO III 
DOS PROFESSORES, DOS PAIS E RESPONSÁVEIS E DOS CONSELHOS 

ESCOLARES 
Art.25 - Sem prejuízo de outras, são atribuições das/dos professoras/es: 
I - participar efetivamente da revisão e adequação do Projeto Político-

Pedagógico da instituição escolar; 
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II - participar das ações de formação e aperfeiçoamento e do planejamento 
integrado das áreas de conhecimento e componentes curriculares; 

III - selecionar e utilizar metodologias e estratégias pedagógicas diversificadas 
para trabalhar com as necessidades, ritmos e diferenças individuais de aprendizagem dos 
alunos: 

IV - assegurar processos de avaliação formativa, continuada e diagnóstica, 
garantindo a todos os estudantes, sucesso na aprendizagem; 

V - recorrer a estratégias para desenvolver competências e habilidades visando 
sanar dificuldades, necessidades específicas e/ou lacunas de aprendizagem, assim como 
garantir aos estudantes com deficiências,Transtornos do Espectro Autista-TEA, altas 
habilidades, recursos e materiais para seu pleno desenvolvimento. 

Art. 26 - Sem prejuízo de outras, são atribuições dos pais/responsáveis e dos 
Conselhos Escolares: 

I - acompanhar e avaliar a implantação do Referencial Curricular Amapaense do 
Ensino Médio na instituição escolar; 

II - participar da elaboração do Projeto Político-Pedagógico da instituição 
escolar e acompanhar o seu desenvolvimento; 

III - participar efetivamente das reuniões de planejamento e avaliação. 

TÍTULO IV 
DO ENSINO MÉDIO 

CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 

Art. 27 - O Ensino Médio, etapa final da educação básica, é direito público 
subjetivo de todos e dever do Estado, da família e será promovido e incentivado com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, conforme prescrito no art. 205 da 
Constituição Federal de1988 e no art. 2º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 
1996. 

CAPÍTULO II 
DAS FINALIDADES 

 
Art. 28 - Sem prejuízo de outras, são finalidades do Ensino Médio: 
I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino 

fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; 
II - a preparação básica para o trabalho e cidadania do educando, para continuar 

aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de 
ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação 
ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV - a compreensão dos fundamentos cientifico-tecnológicos dos processos 
produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada área de conhecimento. 
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CAPÍTULO III 
DOS PRINCÍPIOS 

Art. 29 - O Ensino Médio, e suas modalidades de ensino nas diversas formas de 
organização, além dos princípios gerais estabelecidos para a Educação Nacional no art. 206 da 
Constituição Federal de 1988 e, no art.3º da LDB, de 1996, será orientado pelos seguintes 
princípios: 

I - formação integral do estudante, expressa por valores, aspectos físicos, 
cognitivos e socioemocionais; 

II - projeto de vida com a estratégia de reflexão sobre trajetória escolar na 
construção das dimensões pessoal/humana, social, cidadã e profissional do estudante; 

III - pesquisa como prática pedagógica para inovação, criação e construção de 
novos conhecimentos; 

IV - respeito aos direitos humanos como direito universal; 
V - compreensão da diversidade e realidade dos sujeitos, das formas de 

produção e de trabalho e das culturas; 
VI - sustentabilidade ambiental; 
VII - diversificação da oferta de forma a possibilitar múltiplas trajetórias por 

parte dos estudantes e a articulação dos saberes com o contexto histórico, econômico, social, 
cientifico, ambiental, cultural, local e do mundo do trabalho; 

VIII - indissociabilidade entre educação e prática social, considerando-se a 
historicidade dos conhecimentos e dos protagonistas do processo educativo; 

IX - indissociabilidade entre teoria e prática no processo ensino/aprendizagem. 

CAPÍTULO IV 
DA TERMINOLOGIA DOS CONCEITOS ESTABELECIDOS 
Art. 30 - Estabelecer definições conceituais com vistas a propiciar maior clareza 

na utilização dos conceitos básicos adotados nas Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino 
Médio, em consonância com a Resolução CNE/CEB nº 3/2018 e suas possíveis alterações: 

I - Base Nacional Comum Curricular - BNCC: documento de caráter normativo 
que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os 
estudantes devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da educação básica, de modo 
que tenham assegurados seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento; 

II - Formação Geral Básica: conjunto de competências e habilidades das áreas 
de conhecimento previstas na BNCC que aprofundam e consolidam as aprendizagens 
essenciais do Ensino Fundamental, a compreensão de problemas complexos e a reflexão sobre 
as soluções para eles; 

III - Formação Integral: é o desenvolvimento intencional dos aspectos físicos, 
cognitivos e socioemocionais do estudante por meio de processos educativos significativos que 
promovam a autonomia, o comportamento cidadão e o protagonismo na construção de seu 
projeto de vida; 

IV - Itinerários Formativos: cada conjunto de componentes curriculares, 
ofertados pelas instituições ou redes de ensino que possibilitam ao estudante aprofundar seus 
conhecimentos e se preparar para o prosseguimento de estudos ou para o mundo do trabalho de 
forma a contribuir para a construção de soluções de problemas específicos da sociedade; 
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V - Eixo Norteador/Estruturante: forma de organizar o currículo e de direcionar 

a prática pedagógica, visando a integrar e a integralizar os diferentes arranjos curriculares; 
VI - Eixo Tecnológico: agrupamento sistematizado de conhecimentos, com 

interdependências entre as áreas cientificas e culturais, comuns a grandes ramos de 
conhecimentos tecnológicos e áreas profissionais, cujo objetivo maior é contribuir para tornar 
claras as finalidades do conjunto de cursos de cada um dos eixos constantes no Catálogo 
Nacional de Cursos Técnicos– CNCT; 

VII - Unidades Curriculares: elementos com carga horária predefinida, formados 
pelo conjunto de estratégias, cujo objetivo é desenvolver competências específicas, e podem ser 
organizados em áreas de conhecimento, disciplinas, módulos, projetos, entre outras formas de 
oferta; 

VIII - Arranjo Curricular: seleção de competências que promovam o 
aprofundamento das aprendizagens essenciais demandadas pela natureza do respectivo 
itinerário formativo; 

IX - Atividade Complementar: atividade que amplia a carga horária regular de 
ensino com o objetivo de desenvolver competências seletivas complementares à formação do 
estudante, decorrentes de saberes adquiridos nas experiências pessoais, sociais, educacionais e 
do trabalho, ofertadas e/ou validadas pela instituição educacional em consonância com o 
Projeto Político-Pedagógico; 

X - Competências: mobilização de conhecimentos, habilidades, atitudes e 
valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e 
do mundo do trabalho. Para os efeitos desta Resolução com fundamento no caput do art. 35-A e 
no §1º do art. 36 da LDB de 1996, a expressão “competências e habilidades” deve ser 
considerada como equivalente à expressão “direitos e objetivos de aprendizagem” presente na 
Lei do Plano Nacional de Educação – PNE; 

XI - Habilidades: conhecimentos em ação, com significados para a vida, 
expressas em práticas cognitivas, profissionais e socioemocionais, atitudes e valores 
continuamente mobilizados, articulados e integrados; 

XII - Diversificação: articulação dos saberes com o contexto histórico, 
econômico, social, ambiental, cultural local e do mundo do trabalho, contextualizando os 
conteúdos a cada situação, escola, município, estado, cultura, valores, articulando as dimensões 
do trabalho, da ciência, da tecnologia e da cultura: 

a) o trabalho é conceituado na sua perspectiva ontológica de transformação da 
natureza, ampliada como impulsionador do desenvolvimento cognitivo, como realização 
inerente ao ser humano e como mediação no processo de produção da sua existência; 

b) a ciência é conceituada como o conjunto de conhecimentos sistematizados, 
produzidos socialmente ao longo da história, na busca da compreensão e transformação da 
natureza e da sociedade; 

c) a tecnologia é conceituada como a transformação da ciência em força 
produtiva ou mediação do conhecimento científico e a produção, marcada, desde sua origem, 
pelas relações sociais que a levaram a ser produzida; 

d) a cultura é conceituada como o processo de produção de expressões materiais, 
símbolos, representações e significados que correspondem a valores éticos, políticos e estéticos 
que orientam as normas de conduta de uma sociedade. 

XIII - Matriz Curricular: documento que sintetiza a organização pedagógica e 
curricular da instituição educacional; 
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XIV - Áreas do Conhecimento: arranjos curriculares que promovem a integração 

e a interlocução de campos do saber, agrupando componentes curriculares tradicionalmente 
ministrados isoladamente, embora correlatos entre si, em uma perspectiva interdisciplinar; 

XV - Sistemas de Ensino: conjunto de instituições, órgãos executivos e 
normativos, redes de ensino e instituições educacionais, mobilizados pelo poder público 
competente, na articulação de meios e recursos necessários ao desenvolvimento da educação, 
utilizando o regime de colaboração, respeitadas as normas gerais vigentes; 

XVI - Redes de Ensino: conjunto formado pelas instituições escolares públicas, 
articuladas de acordo com sua vinculação financeira e responsabilidade de manutenção, com 
atuação nas esferas: municipal, estadual, distrital e federal. Igualmente, as instituições escolares 
privadas também podem ser organizadas em redes de ensino; 

XVII - Educação Profissional Técnica de Nível Médio: constituída por cursos no 
âmbito da educação profissional com cargas horárias de 800 (oitocentas), 1.000 (mil) ou 1.200 
(mil de duzentas) horas, conforme o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, que visam a 
habilitação profissional para a vida e para o mundo do trabalho, desenvolvendo as capacidades 
dos estudantes para utilizar, desenvolver ou adaptar tecnologias, compreendendo as 
implicações delas decorrentes, bem como suas relações com o processo produtivo e com a 
sociedade; 

XVIII - Saída Intermediária: etapa de um Curso Técnico de Nível Médio com 
caráter de terminalidade, correspondente a um curso de Formação Inicial e Continuada – FIC, 
ou de Qualificação Profissional, composta por um ou mais componentes curriculares, definida 
no Plano de Curso;  

XIX - Formação Inicial e Continuada – FIC, ou Qualificação Profissional: 
constituída por cursos no âmbito da educação profissional, com carga horária mínima de 160 
(cento e sessenta) horas, que visam à qualificação profissional para a vida e para inserção ou 
reinserção no mundo do trabalho e são reconhecidos por meio de Certificado. 

§ 1º  - Para esta Resolução, os órgãos executivos e normativos, mencionados no 
inciso XV deste artigo, se refere às Secretarias da Educação, estadual e municipais e, aos 
Conselhos de Educação, também estadual e municipais. 

§ 2º - O itinerário de formação técnica e profissional compreende um conjunto 
de termos e conceitos próprios, tais como: 

a) ambientes simulados: são ambientes pedagógicos que possibilitam o 
desenvolvimento de atividades práticas da aprendizagem profissional quando não puderem ser 
elidir dos riscos que sujeitem os aprendizes à insalubridade ou à periculosidade nos ambientes 
reais de trabalho; 

b) formações experimentais: são formações autorizadas pelos respectivos 
sistemas de ensino, nos termos de sua regulamentação específica, que ainda não constam no 
Catálogo Nacional de Cursos Técnicos; 

c) aprendizagem profissional: é a formação técnico-profissional compatível com 
o desenvolvimento físico, moral, psicológico e social do jovem de 14 a 24 anos de idade, 
previsto no § 4º do art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, e em legislação 
específica, caracterizada por atividades teóricas e práticas, metodicamente organizadas em 
tarefas de complexidade progressiva, conforme respectivo perfil profissional; 

d) qualificação profissional: é o processo ou resultado de formação e 
desenvolvimento de competências de um determinado perfil profissional, definido no mercado 
de trabalho; 
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e) habilitação profissional técnica de nível médio: é a qualificação profissional 

formalmente reconhecida por meio de diploma de conclusão de curso técnico, o qual, quando 
registrado, tem validade nacional; 

f) programa de aprendizagem: compreende arranjos e combinações de cursos 
que, articulados e com os devidos aproveitamentos curriculares, possibilitam um itinerário 
formativo. A oferta de programas de aprendizagem tem por objetivo apoiar trajetórias 
formativas, que tenham relevância para os jovens e favoreçam sua inserção futura no mercado 
de trabalho. Observadas as normas vigentes relacionadas à carga horária mínima e ao tempo 
máximo de duração do contrato de aprendizagem, os programas de aprendizagem podem 
compreender distintos arranjos; 

g) certificação intermediária: é a possibilidade de emitir certificação de 
qualificação para o trabalho quando a formação for estruturada e organizada em etapas com 
terminalidade previstas no Plano de Curso e no Projeto Pedagógico da Instituição de Ensino; 

h) certificação ou diplomação profissional: é o processo de avaliação, 
reconhecimento e certificação de saberes adquiridos na educação profissional, inclusive no 
trabalho, para fins de prosseguimento ou conclusão de estudos nos termos do art. 41 da LDB de 
1996. 

CAPÍTULO V 
DAS DEZ COMPETÊNCIAS GERAIS 

Art. 31 -  Reiterar as dez competências gerais propostas pela Base Nacional 
Comum Curricular do Ensino Médio, que asseguram os direitos e objetivos de aprendizagens e 
desenvolvimento dos estudantes, a saber: 

I - valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o 
mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar a realidade, continuar 
aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva; 

II - exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das 
ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação e a criatividade, 
para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver problemas e criar 
soluções, inclusive tecnológicas, com base nos conhecimentos das diferentes áreas; 

III - valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das locais às 
mundiais, e também participar de práticas diversificadas da produção artístico-cultural; 

IV -  utilizar diferentes linguagens: verbal, oral ou visual/motora, como: Libras e 
escrita, corporal, visual, sonora e digital, bem como conhecimentos das linguagens: artística, 
matemática e científica, para se expressar e partilhar informações, experiências, ideias e 
sentimentos em diferentes contextos e produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo; 

V - compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 
comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais, 
incluindo as escolares, para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir 
conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva; 

VI - valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e se apropriar de 
conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as relações próprias do mundo do 
trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu projeto de vida, com 
liberdade, autonomia, consciência crítica e responsabilidade; 

VII - argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, para 
formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns, que respeitem e 
promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental e o consumo responsável em  
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âmbito local, regional e global, com posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, 
dos outros e do planeta; 

VIII - conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, 
compreendendo-se na diversidade humana e reconhecendo suas emoções e as dos outros, com 
autocrítica e capacidade para lidar com elas; 

IX - exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, 
fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com 
acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, 
identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza; 

X - agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, flexibilidade, 
resiliência e determinação, tomando decisões com base em princípios éticos, democráticos, 
inclusivos, sustentáveis e solidários. 

 
Parágrafo único: Para além das competências estabelecidas no caput deste 

artigo as escolas devem, ao construírem seus Projetos Políticos-Pedagógicos, observar também: 
 
a) autilização de metodologias que contemplem a interdisciplinaridade e a 

contextualização das áreas do conhecimento e/ou componentes curriculares, que levem à 
apropriação de saberes, à formação de atitudes e valores e ao desenvolvimento de habilidades, 
relacionados à sustentabilidade do ecossistema e, particularmente da biota local, pela 
preservação da vida e das culturas indígenas e tradicionais; 

b) valorização das pautas de interações na convivência social no contexto 
escolar, que favoreçam a formação do estudante através do aprimoramento dos valores da 
cidadania inerentes à edificação da Cultura e da Paz; 

Art. 32 - Elucidar que as competências constantes da BNCC serão alcançadas a 
partir da mobilização de conhecimentos, habilidades e atitudes através de estratégias 
metodológicas definidas pela escola tendo em vista o alcance dos valores éticos, políticos e 
estéticos. 

CAPÍTULO VI 
DA FORMAÇÃO GERAL BÁSICA E DOS ITINERÁRIOS FORMATIVOS 

 
Art. 33 - O Currículo do Ensino Médio, segundo as Diretrizes Curriculares 

Nacionais, é composto pela formação geral básica e pelos itinerários formativos, constituindo 
sua proposta de ação educativa que integra os conhecimentos construídos e acumulados pela 
sociedade. 

§ 1º - Atendidos os direitos e os objetivos de aprendizagem, instituídos 
pela Base Nacional Comum Curricular, as instituições ou redes de ensino podem adotar formas 
de organização e propostas de progressão que julgarem pertinentes ao seu contexto no exercício 
de sua autonomia, na construção de suas propostas curriculares e de suas identidades. 

§2º - O currículo deve contemplar tratamento metodológico que evidencie 
a contextualização, a diversificação e a transdisciplinaridade ou outras formas de interação e 
articulação entre diferentes campos de saberes específicos, contemplando vivências práticas e 
vinculando a educação escolar ao mundo do trabalho e à prática social e possibilitando o 
aproveitamento de estudos e o reconhecimento de saberes adquiridos nas experiências pessoais, 
sociais e do trabalho. 
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§ 3º - As aprendizagens essenciais são as que desenvolvem competências e 
habilidades entendidas como conhecimentos em ação, com significado para a vida, expressas 
em práticas cognitivas, profissionais e socioemocionais, atitudes e valores continuamente 
mobilizados, articulados e integrados, para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do 
exercício da cidadania e da atuação no mundo do trabalho. 

§ 4º - Cada instituição de ensino, em consonância com a sua mantenedora, 
deve estabelecer critérios próprios para que a organização curricular ofertada possibilite o 
desenvolvimento das respectivas competências e habilidades. 

§ 5º - A organização curricular deve possibilitar contínuo e articulado 
aproveitamento de estudos e de experiências pessoais, sociais e do trabalho. 

§ 6º - A organização curricular por área do conhecimento não exclui os 
componentes curriculares, mas, implica fortalecimento das relações entre elas e a 
contextualização para a apreensão e para a intervenção na realidade, devendo explicitar no 
Projeto Político-Pedagógico e dispor de profissionais habilitados para o exercício da docência. 

§ 7º - Outras formas de interação e articulação entre diferentes campos de 
saberes específicos, contemplando vivências práticas e vinculando a educação escolar ao 
mundo do trabalho, e a prática social é possibilitada, permitindo o aproveitamento de estudos e 
o reconhecimento de saberes desenvolvidos nas experiências pessoais, sociais e do trabalho, 
devidamente regulamentadas. 

Art. 34 - A formação geral básica deve ser composta por direitos e 
objetivos de aprendizagem previstos na Base Nacional Comum Curricular, articulados como 
um todo, laico, indissociável, enriquecidos pelo contexto histórico, econômico, social, 
ambiental, cultural local, do mundo do trabalho e da prática social, e deverá ser organizada por 
áreas de conhecimento, a saber: 

I - Linguagens e suas Tecnologias; 
II - Matemática e suas Tecnologias; 
III - Ciências da Natureza e suas Tecnologias; 
IV - Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. 
Art. 35 - As atividades realizadas pelos estudantes, consideradas parte da 

carga horária do Ensino Médio, podem ser aulas, cursos, estágios obrigatórios e não 
obrigatórios, oficinas, trabalho supervisionado, atividades de extensão, pesquisa de campo, 
iniciação científica, produção de artigo científico, aprendizagem profissional, participação em 
trabalhos voluntários e demais atividades com intencionalidade pedagógica, orientadas por 
docentes devidamente habilitados, assim como podem ser realizadas na forma presencial - 
mediada ou não por tecnologia - ou a distância, neste caso, em conformidade com o art. 11 
desta Resolução. 

§ 1º- As atividades mencionadas no caput deste artigo devem dialogar com 
a proposta pedagógica do curso, considerando a formação integral do estudante, bem como 
estar em consonância com a BNCC e o RCAEM. 

§ 2º - As atividades citadas no caput deste artigo devem ter carga horária 
específica de acordo com critérios previamente definidos pela instituição ou rede de ensino, 
observadas as normas específicas do CEE/AP, e podem ser contabilizadas como certificações 
complementares, assim constar do histórico escolar do estudante. 

Art. 36 - A parte da formação geral básica dos currículos do Ensino Médio 
deve atender ao disposto na BNCC-EM, não podendo sua carga horária ultrapassar 1.800 (mil e 
oitocentas horas), sendo distribuídas ao longo dos 3 (três) anos do curso a critério de cada 
instituição ou rede de ensino. 
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§ 1º  - A oferta de estudos de língua portuguesa e matemática é obrigatória nos 3 
(três) anos do Ensino Médio. 

§ 2º  - A oferta de estudos de língua inglesa é obrigatória em todos os currículos 
do Ensino Médio. 

§ 3º  - A oferta de outras línguas estrangeiras, preferencialmente o espanhol, ou 
o francês em conformidade com a localização geográfica e intercultural do teritório amapaense, 
poderá ser feita, em caráter optativo, de acordo com a disponibilidade de oferta, locais e 
horários definidos pelas instituições ou redes de ensino. 

§ 4º  - Os estudos e práticas a serem realizados na formação geral básica devem 
ser tratados de forma interdisciplinar. 

Art. 37 - A parceria entre as instituições ou redes de ensino com outras 
organizações deverá cumprir os seguintes requisitos: 

I - a parceria com as organizações deve estar devidamente firmada por meio de 
convênio pela instituição ou rede de ensino, o qual disporá sobre as responsabilidades de cada 
uma das instituições na oferta do Ensino Médio e sobre o atendimento ao estudante em termos 
pedagógicos e operacionais, como local de oferta das atividades, alimentação, transporte, 
material didático, entre outros; 

II - a organização parceira esteja previamente credenciada para atuar no Estado 
do Amapá, quando a parceria envolver a oferta de formação técnica e profissional e de 
atividades por meio de educação a distância;  

III - a instituição escolar de origem dos estudantes se responsabilize pelos atos 
escolares, incluindo, entre outros, matrícula, controle de frequência, aproveitamento e 
certificação dos estudantes. 

§ 1º  - A parceria também poderá ser efetivada com instituições de ensino 
superior, edevem ser seguidos todos os regramentos para sua aprovação previstos nos incisos I 
a III deste artigo. 

§ 2º  - Para fins de fiscalização, a instituição ou rede de ensino autorizada para a 
oferta do Ensino Médio deverá manter registro da parceria, apresentando as atividades 
curriculares a serem realizadas com sua respectiva carga horária, habilitação dos profissionais 
envolvidos na realização das atividades com os estudantes e a comprovação dos requisitos 
indicados no caput deste artigo. 

Art.38. - As instituições ou redes de ensino, observada a disponibilidade de 
vagas, possibilitarão ao estudante concluinte do Ensino Médio cursar mais um itinerário 
formativo conforme regulamentação própria. 

Art. 39 - As instituições ou redes de ensino podem iniciar a oferta de formações 
experimentais de itinerários de habilitação profissional técnica de nível Médio que não constem 
no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos por meio de autorização específica do Conselho 
Estadual de Educação. 

Parágrafo único: Os cursos experimentais não constantes no Catálogo, para 
serem propostos, ficam sujeitos à prévia aprovação de Carta Consulta, na qual o 
estabelecimento de ensino, comprovada, com a devida justificativa, a necessidade social e do 
mercado de trabalho, proposta de matriz curricular, perfil profissional, infraestrutura e demais 
fundamentações, sendo submetidas para manifestação preliminar da Câmara de Educação 
Profissional e Educação Superior. 
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Art. 40 - Em até 3 (três) anos a contar do início da oferta da referida formação 

experimental, o CEE/AP deverá deliberar a respeito do seu reconhecimento e, em caso positivo, 
tomar as providências cabíveis para a inclusão do respectivo, no Catálogo Nacional de Cursos 
Técnicos, preferencialmente, no prazo de até 6 (seis) meses, limitado ao prazo de 5 (cinco) 
anos, contados da data de oferta inicial da formação. 

Art. 41 - Para efeito de cumprimento das exigências curriculares do Ensino 
Médio, as instituições ou redes de ensino poderão reconhecer competências com a respectiva 
equivalência de carga horária, conforme previsão constante em seus projetos pedagógicos ou 
regimentos internos, mediante as seguintes formas de comprovação:  

I - Demonstração prática; 
II - Experiência de trabalho supervisionado ou outra experiência adquirida fora 

do ambiente escolar; 
III - Atividades de educação técnica oferecidas em outras instituições de ensino 

credenciadas; 
IV -  Cursos oferecidos por centros ou programas ocupacionais; 
V - Estudos realizados em instituições de ensino nacionais ou estrangeiras;  
VI - Cursos realizados por meio de educação a distância ou educação presencial 

mediada por tecnologias. 
Art. 42 - Determinar que a partir das áreas do conhecimento e da formação 

técnica profissional, os itinerários formativos devem ser organizados, considerando: 
I - Linguagens e suas Tecnologias: aprofundamento de conhecimentos 

estruturantes para aplicação de diferentes linguagens em contextos sociais e de trabalho, 
estruturando arranjos curriculares que permitam estudos em línguas vernáculas, estrangeiras, 
clássicas e indígenas, Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), das artes, design, linguagens 
digitais, corporeidade, artes cênicas, roteiros,produções literárias, dentre outros, considerando o 
contexto local e as possibilidades de oferta pelas instituições de ensino; 

II - Matemática e suas Tecnologias: aprofundamento de conhecimentos 
estruturantes para aplicação de diferentes conceitos matemáticos em contextos sociais e de 
trabalho, estruturando arranjos curriculares que permitam estudos em resolução de problemas e 
análises complexas, funcionais e não-lineares, análise de dados estatisticos e probabilidade, 
geometria e topologia, robótica, automação, inteligência artificial, programação, jogos digitais, 
sistemas dinâmicos, dentre outros, considerando o contexto local e as possibilidades de oferta 
pelas instituições de ensino; 

III - Ciências da Natureza e suas Tecnologias: aprofundamento de 
conhecimentos estruturantes para aplicação de diferentes conceitos em contextos sociais e de 
trabalho, organizando arranjos curriculares que permitam estudos em astronomia, metrologia, 
física geral, clássica, molecular, quântica e mecânica, instrumentação, ótica, acústica, química 
dos produtos naturais, análise de fenômenos físicos e químicos, meteorologia e climatologia, 
microbiologia, imunologia e parasitologia, ecologia, nutrição, zoologia, dentre outros, 
considerando o contexto local e as possibilidades de oferta pelas instituições de ensino; 

IV - Ciências Humanas e Sociais Aplicadas: aprofundamento de conhecimentos 
estruturantes para aplicação de diferentes conceitos em contextos sociais e de trabalho, 
estruturando arranjos curriculares que permitam estudos em relações sociais, modelos 
econômicos, processos políticos, pluralidade cultural, historicidade douniverso,do homem e 
natureza, dentre outros, considerando o contexto local e as possibilidades de oferta pelas 
instituições de ensino;  
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V - FormaçãoTécnica e Profissional: desenvolvimento de programas 

educacionais inovadores e atualizados que promovam efetivamente a qualificação profissional 
dos estudantes para o mundo do trabalho, objetivando sua habilitação profissional tanto para o 
desenvolvimento de vida e carreira, quanto para se adaptar às novas condições ocupacionais e 
às exigências do mundo do trabalho contemporâneo e suas contínuas transformações, em 
condições de competitividade, produtividade e inovação, considerando o contexto local e as 
possibilidades de oferta pelas instituições de ensino. 

§ 1º  - Os itinerários formativos devem considerar as demandas e necessidades 
do mundo contemporâneo, estar sintonizados com os diferentes interesses dos estudantes e sua 
inserção na sociedade, o contexto local e as possibilidades de oferta dos sistemas e instituições 
de ensino. 

§ 2º  - Os itinerários formativos orientados para o aprofundamento e ampliação 
das aprendizagens em áreas do conhecimento devem garantir a apropriação de procedimentos 
cognitivos e uso de metodologias que favoreçam o protagonismo juvenil, e se organizar em 
torno de um ou mais dos seguintes eixos estruturantes: 

I - investigação científica: supõe o aprofundamento de conceitos fundantes das 
ciências para a interpretação de ideias, fenômenos e processos para serem utilizados em 
procedimentos de investigação voltados ao enfrentamento de situações cotidianas e demandas 
locais e coletivas, e a proposição de intervenções que considerem o desenvolvimento local e a 
melhoria da qualidade de vida da comunidade; 

II - processos criativos: supõem o uso e o aprofundamento do conhecimento 
científico na construção e criação de experimentos, modelos, protótipos para a criação de 
processos ou produtos que atendam às demandas pela resolução de problemas identificados na 
sociedade; 

III - mediação e intervenção socio cultural: supõe a mobilização de 
conhecimentos de uma ou mais áreas para mediar conflitos, promover entendimento e 
implementar soluções para questões e problemas identificados na comunidade;  

IV - empreendedorismo: supõe a mobilização de conhecimentos de diferentes 
áreas para a formação de organizações com variadas missões voltadas ao desenvolvimento de 
produtos ou prestação de serviços inovadores com o uso das tecnologias. 

§ 3º  - Itinerários formativos integrados podem ser ofertados por meio de 
arranjos curriculares que combinem mais de uma área de conhecimento e da formação técnica e 
profissional. 

§ 4º  - A definição de itinerários formativos previstos neste artigo e dos seus 
respectivos arranjos curriculares deve ser orientada pelo perfil de saída almejado para o 
estudante com base nos Referenciais para a Elaboração dos Itinerários Formativos, e deve ser 
estabelecido pela instituição ou rede de ensino, considerando, suas perspectivas de 
continuidade de estudos no nível pós-secundário e de inserção no mundo do trabalho. 

§ 5º  - Os itinerários formativos podem ser organizados por meio da oferta de 
diferentes arranjos curriculares, dada a relevância do contexto local, da pesquisa, da demanda, 
da organização e possibilidade dos sistemas de ensino. 

§ 6º  - A Secretaria de Estado da Educação e as Instituições Privadas de Ensino 
definirão os critérios, que possibilitem o currículo do ensino médio considerar conteúdos e 
competências eletivas complementares do estudante como forma de ampliação da carga horária 
do itinerário formativo escolhido, atendendo ao projeto de vida do estudante. 
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§ 7º  - Para garantir a oferta de diferentes itinerários formativos, podem ser 

estabelecidas parcerias entre diferentes instituições de ensino, desde que sejam previamente 
credenciadas ou autorizadas por este Conselho Estadual de Educação. 

§ 8º  - As instituições ou redes de ensino devem orientar os estudantes no 
processo de escolha do seu itinerário formativo. 

§ 9º  - O estudante pode mudar sua escolha de itinerário formativo ao longo de 
seu curso, desde que: 

I - sejam resguardadas as possibilidades de oferta das instituições ou redes de 
ensino; 

II - seja respeitado o instrumento normativo específico previsto nesta 
Resolução. 

§ 10 - As redes ou instituições de ensino devem garantir formas de 
aproveitamento de estudos, de acordo com as normas exaradas por este CEE, realizados com 
êxito para o estudante em processo de transferência entre instituições ou redes de ensino ou em 
caso de mudança de itinerário formativo ao longo de seu curso. 

§11. - O itinerário formativo na formação técnica profissional deve observar a 
integralidade de ocupações técnicas reconhecidas pelo setor produtivo, tendo como referência a 
Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

§ 12 - Os itinerários formativos que objetivam a inserção no mundo do trabalho, 
além dos eixos estruturantes, devem ser desenvolvidos a partir dos eixos tecnológicos 
expressos no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos do Ministério da Educação – MEC. 

§13. - A mobilidade dos itinerários formativos deve estar prevista no Projeto 
Político-Pedagógico com critérios definidos, a fim de resguardar a possibilidade de estudantes 
mudarem seus percursos formativos sem prejuízo ao aproveitamento da carga horária. 

Art. 43 - Determinar que os currículos devem contemplar os itinerários 
formativos, obedecendo os seguintes critérios: 

I - os itinerários devem ter arranjos curriculares alinhados com o perfil de 
conclusão e com alternativas de diversificação e de flexibilização curricular, de modo a ampliar 
as opções de escolhas pelos estudantes; 

II - no itinerário podem haver unidades curriculares (componentes curriculares 
e/ou projetos) que possibilitem a participação ativa dos estudantes na escolha e na construção 
curricular. 

CAPÍTULO VII 
DAS PROPOSTAS CURRICULARES 

 
Art.44. - Determinar que as propostas curriculares das Escolas de Ensino Médio, 

devem: 
I - garantir o desenvolvimento das competências gerais e específicas 

estabelecidas na Base Nacional Comum Curricular Ensino Médio e no Referencial Curricular 
Amapaense do Ensino Médio; 

II - garantir ações que promovam: 
a) a integração curricular, como estratégia de organização do currículo, em áreas 

do conhecimento que dialoguem com todos os elementos previstos no Projeto Político-
Pedagógico na perspectiva da formação integral do estudante; 
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b) cultura e linguagens digitais, pensamento computacional, a compreensão do 

significado da ciência, das letras e das artes, das tecnologias da informação, da matemática, 
bem como a possibilidade de protagonismo dos estudantes para a autoria e produção de 
inovação; 

c) processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; 
d) a língua portuguesa como instrumento de comunicação, acesso ao 

conhecimento e exercício da cidadania; 
e) valorização das línguas, ciências e processos próprios de aprendizagens nas 

escolas indígenas, além das áreas do conhecimento, competências, habilidades e itinerários 
formativos correspondentes, como estabelece a BNCC-EM e o RCAEM; 

f) a relevância de outros saberes nos currículos da educação escolar indígena, 
quilombola, rural, ribeirinha, extrativista, assentados e outras comunidades levando-se em 
consideração outros saberes das realidades dessas comunidades; 

g) adoção de metodologias de ensino e de avaliação de aprendizagem que 
potencializem o desenvolvimento das competências e habilidades expressas na BNCC-EM e o 
RCAEM e estimulem o protagonismo dos estudantes. 

III - organizar os conteúdos, por meio de metodologias ativas e as formas de 
avaliação, desenvolvidas através de atividades teóricas e práticas, provas orais e escritas, 
seminários, projetos e atividades on line, autoria, resolução de problemas, diagnósticos em sala 
de aula, projetos de aprendizagem inovadores e atividades orientadas, e outras, de tal forma que 
ao final do ensino médio o estudante demonstre: 

a) o alcance das competências e habilidades na aplicação dos conhecimentos 
desenvolvidos em cada ano de escolaridade; 

b) o domínio dos princípios cientificos e tecnológicos que estão presentes na 
produção moderna; 

c) as práticas sociais e produtivas de terminando novas reflexões para a 
aprendizagem; 

d) o domínio das formas contemporâneas de linguagem; 
e) a abordagem transversal e integradora de temas exigidos por legislação e 

normas específicas, e temas contemporâneos relevantes para o desenvolvimento da cidadania, 
que afetem a vida humana em escala local, bem como os conhecimentos regionais e global, 
observando-se a obrigatoriedade de temas tais como: 

1. o processo de envelhecimento e o respeito e valorização do idoso; 
2. os direitos das crianças e adolescentes; 
3. a educação para o trânsito; 
4. a educação ambiental; 
5 a educação alimentar e nutricional; 
6. a educação em direitos humanos, sociais e políticos; 
7. a educação financeira; 
8. trabalho e empreendedorismo; 
9. a educação digital; e 
10. o tratamento adequado da temática, entre outras, da diversidade cultural, 

étnica, l inguística  e  epistêmica,  na  perspectiva  do  desenvolvimento  de  práticas  educativas  
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ancoradas no interculturalismo e no respeito ao caráter pluriétnico e plurilíngue da sociedade 
brasileira. 

IV - considerar a formação integral do estudante, contemplando seu projeto de 
vida esuaformação geral; 

V - considerar que a educação integral ocorre em múltiplos espaços de 
aprendizagem eextrapolaa ampliação do tempo depermanência na escola. 

CAPÍTULOVIII 
DAS FORMAS DE ORGANIZAÇÃO DO ENSINO MÉDIO 

 
Art. 45 - O Ensino Médio pode ser organizado sobre diferentes formas de oferta: 

séries anuais, períodos semestrais, ciclos, módulos, sistema de créditos, alternância regular de 
períodos de estudos, grupos não seriados,com base na idade, na competência e em outros 
critérios. 

Art.46 - A organização curricular do Ensino Médio deve oferecer tempos e 
espaços próprios ou em parcerias com outras organizações para estudos e atividades, a fim de 
melhor responder à heterogeneidade e pluralidade de condições, múltiplos interesses e 
aspirações dos estudantes, com suas especificidades etárias, sociais e culturais, bem como sua 
fase de desenvolvimento, desde que: 

I - a parceria entre as organizações curriculares esteja devidamente firmada com 
a instituição ou rede de ensino e reconhecida pelo Conselho Estadual de Educação; 

II - a instituição esteja credenciada pelo Conselho Estadual de Educação, quando 
a parceria envolver ao ferta de formação técnica e profissional. 

CAPÍTULO IX 
DO PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO 

 
Art.47 - A abordagem do Projeto Político Pedagógico, como organização do 

trabalho da escola como um todo, deve estar fundada nos princípios que deverão nortear a 
escola, disciplinados no art. 3º e incisos da LDB de 1996, a saber: 

I - igualdade de condições para acesso, inclusão, permanência e sucesso escolar; 
II - liberdade associado à ideia de autonomia, a saber: liberdade de aprender, 

ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 
III - pluralismo à diversidade, ao pluralismo de ideias e de concepções 

pedagógicas; 
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 
V - valorização do magistério que se expressa em condições de trabalho 

(instalações físicas e materiais, relação adequada do número de aluno x professor na sala de 
aula e etc.), respeito ao trabalho docente e a formação (inicial e continuada) como elementos 
indispensáveis na profissionalização do magistério. Destaca-se que a formação continuada e 
permanente não deve ficar restrita a os conteúdos curriculares, mas se estender a discussão da 
escola como um todo e suas relações com a sociedade, levando em consideração nos programas 
de formação continuada questões como cidadania, gestão democrática, avaliação, 
metodologia/estratégias, metodologia de pesquisa e ensino, novas tecnologias de ensino, 
propostas de inovação, dentre outras, que a escola julgar necessária; 



Segunda-feira, 24 de Janeiro de 2022Seção 02•	 Nº 7.592Diário Oficial

55 de 72

  

 

RESOLUÇÃO Nº 103/2021-CEE/AP..................................................................................Fl.21 
 
VI - gestão democrática na escola pública como princípio consagrado pela 

constituição vigente e pressupõe a participação dos representantes da comunidade escolar nas 
decisões/ações administrativa, pedagógica ali desenvolvidas; 
VII - qualidade a todos que não pode ser privilégio de minorias econômicas e sociais. 
Parágrafo único. O desafio do Projeto Político Pedagógico da escola é o de propiciar uma 
qualidade efetiva que consolide a apropriação das bases cientificas e culturais para o pleno 
exercício da cidadania. 

Art. 48 - O Projeto Político Pedagógico das unidades escolares deve traduzir a 
proposta educativa construída coletivamente, garantida a participação efetiva da comunidade 
escolar e local, bem como a permanente construção da identidade entre a escola e o território 
no qual está inserida. 

Art. 49 - Cada unidade escolar deve elaborar o seu Projeto Político Pedagógico 
em consonância com a BNCC e o RCAEM. 

§ 1º - O Projeto Político Pedagógico da escola deve conter o desenho dos 
arranjos curriculares a serem oferecidos pela unidade escolar, bem como as estratégias para 
oferta de itinerários formativos. 

§ 2º - O Projeto Político Pedagógico, na sua concepção e implementação, deve 
considerar os estudantes e os professores como sujeitos históricos e de direitos, participantes 
ativos e protagonistas na sua diversidade e singularidade. 

§ 3º - Periodicamente, a escola deve atualizar seu Projeto Político Pedagógico e 
dar-lhepublicidade à comunidade escolar e às famílias. 

Art. 50 - O Projeto Político Pedagógico das unidades escolares que ofertam o 
Ensino Médio deve considerar: 

I - atividades integradoras artístico-culturais, tecnológicas e de iniciação 
cientifica, vinculadas ao trabalho, ao meio ambiente e à prática social; 

II - problematização como instrumento de incentivo à pesquisa, à curiosidade 
pelo inusitado e ao desenvolvimento do espírito inventivo; 

III - a aprendizagem como processo de apropriação significativa dos 
conhecimentos, superando a aprendizagem limitada à memorização; 

IV - valorização da leitura e da produção escrita em todos os campos do saber; 
V - comportamento ético, como ponto de partida para o reconhecimento dos 

direitos humanos e da cidadania, respeito e acolhimento da identidade do outro e pela 
incorporação da solidariedade; 

VI - articulação entre teoria e prática, vinculando o trabalho intelectual às 
atividades práticas ou experimentais; 

VII - integração com o mundo do trabalho por meio de estágios, de 
aprendizagem profissional, entre outras, conforme legislação específica, considerando as 
necessidades e demandas do mundo do trabalho em cada região; 

VIII - utilização de diferentes tecnologias como processo de dinamização dos 
ambientes de aprendizagem e construção de novos saberes; 

IX - desenvolvimento da capacidade permanente de aprender a aprender, 
aprimorando a autonomia dos estudantes; 

X - atividades sociais que estimulem o convívio humano; 
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XI - avaliação da aprendizagem, com diagnóstico preliminar, e entendida como 
processo de caráter formativo, permanente e cumulativo; 

XII - acompanhamento da vida escolar dos estudantes, promovendo o 
desempenho, análise de resultados e comunicação com a família; 

XIII - atividades complementares e de superação das dificuldades de 
aprendizagem para que o estudante tenha êxito em seus estudos; 

XIV - reconhecimento e atendimento da diversidade e diferentes nuances da 
desigualdade e da exclusão na sociedade brasileira, visando a sua superação; 

XV - discussão de temas relativos a raça e etnia, religião, gênero, identidade de 
gênero e orientação sexual, pessoas com deficiência, entre outros, bem como práticas que 
contribuam para a igualdade e para o enfrentamento de preconceitos, discriminação e violência 
sob todas as formas; 

XVI - atividades intersetoriais, entre outras, de promoção da saúde física e 
mental, saúde sexual e saúde reprodutiva, e prevenção do uso de drogas; 

XVII - participação social e protagonismo dos estudantes, como agentes de 
transformação de suas unidades de ensino e de suas comunidades; 

XVIII - condições materiais, funcionais e didático-pedagógicas, para que os 
profissionais da escola efetivem as proposições do projeto; 

XIX - o projeto de vida do estudante como uma estratégia pedagógica cujo 
objetivo é promover o autoconhecimento do estudante e sua dimensão cidadã, de modo a 
orientar o planejamento da carreira profissional almejada, a partir de seus interesses, talentos, 
desejos e potencialidades. 

 
Parágrafo único: O Projeto Político Pedagógico deve, ainda, orientar: 

 
I - dispositivos, medidas e atos de organização do trabalho escolar; 
II - mecanismos de promoção e fortalecimento da autonomia escolar, mediante 

a alocação de recursos financeiros, administrativos e de suporte técnico necessários à sua 
realização; 

III - adequação dos recursos físicos, inclusive organização dos espaços, 
equipamentos, biblioteca, laboratórios e outros ambientes educacionais. 

TÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 51 - Decidir que o notório saber, previsto para o quinto itinerário do Ensino 

Médio, será regulamentado por resolução específica deste Conselho Estadual de Educação. 
Art. 52 - Decidir que a Educação de Jovens e Adultos será objeto de uma 

resolução específica deste Conselho Estadual de Educação. 
Art. 53 - Fica assegurado aos alunos matriculados no Ensino Médio em data 

anterior ao início da implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais dispostas na presente 
Resolução, o direito de concluírem seus estudos segundo organização curricular orientada pela 
Resolução CNE/CEB nº 2, de 30 de janeiro de 2012, ou de migração para nova organização 
curricular, garantido o aproveitamento integral dos estudos anteriormente realizados e vedado o 
alongamento do período de duração dessa etapa da Educação Básica. 
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RESOLUÇÃO Nº 103/2021-CEE/AP..................................................................................Fl.23 
 
Art. 54 - Os casos omissos serão dirimidos pelo Conselho Estadual de Educação 

à luz da legislação pertinente e aplicável a esta temática. 
Art.55 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete da Presidência do Conselho Estadual de Educação, em Macapá – 

AP, 20 de dezembro de 2021. 
 
 

IVONE DE SOUZA CONCEIÇÃO 
Presidente - CEE/AP 

 

Cód. verificador: 69766893. Cód. CRC: FFA9251
Documento assinado eletronicamente por IVONE DE SOUZA CONCEIÇÃO em 21/01/2022 13:58, conforme
decreto nº 0829/2018. A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
https://sigdoc.ap.gov.br/autenticador

HASH: 2022-0124-0007-9537
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PORTARIA Nº 008/2020 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ
SISTEMA INTEGRADO DE ATENDIMENTO AO 
CIDADÃO
PORTARIA Nº 008/2022 – SIAC/SUPERFACIL

Dispõe sobre suspenção do atendimento público      
presencial no âmbito das Unidades de Atendimento do 
Sistema Integrado de Atendimento ao Cidadão SIAC/
SUPER FÁCIL, como medida de enfrentamento e redução 
de risco à saúde decorrente do aumento de contágio pelo  
Corona vírus(COVID-19)e síndrome gripal pela Influenza 
H2N3.   

A Diretora Geral do Sistema Integrado de Atendimento 
ao Cidadão – SIAC/SUPERFACIL, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelos Decretos nºs 
2097/2017 e 4046/2017 e,

CONSIDERANDO o art. 11, §1º do Decreto nº 0203, de 
17 de janeiro de 2022 em que se atribuiu ao “Gestor titular 
das unidades gestoras do governo, adotar as providências 
necessárias para a retomada e funcionamento do 
Órgão sob a sua responsabilidade, tendo como base os 
protocolos sanitários, regramentos de distanciamento 
social e de não aglomeração nos ambientes laborais 
e o disposto na nota técnica da Superintendência de 
Vigilância em Saúde (SVS)”,

CONSIDERANDO o aumento temporal dos casos de 
COVID-19, reportado no BOLETIM INFORMATIVO 
COVID-19 datado do dia 20 de janeiro de 2022, publicado 
no portal.ap.gov.br/coronavírus e ainda, os substanciais 
e relevantes casos de síndrome gripal oriundos do vírus 
influenza H2N3;

CONSIDERANDO que o altíssimo grau de contaminação 
das enfermidades está afetando 56% (cinquenta e seis 
por cento) a disponibilidade de recursos humanos nas 
Unidades do SIAC/SUPERFACIL, especificamente na 
área de atendimento presencial ao público;

CONSIDERANDO que a maioria dos serviços presenciais 
ser realizados pela modalidade de atendimento online, 
através das plataformas e links disponibilizados pelos 
Órgãos que ofertam os serviços nos Guichês de 
Atendimento do SuperFacil; e

CONSIDERANDO por fim, o princípio da razoabilidade e 
da supremacia do interesse público.

RESOLVE:

Art. 1º - Suspender pelo período de 24 de  janeiro a 04 de 

fevereiro de 2022, os atendimentos presenciais em todas 
as Unidades do Sistema Integrado de Atendimento ao 
Cidadão – SIAC/SUPERFACIL, como forma de proteção 
a vida, evitando aglomerações e a circulação de pessoas, 
quebrando assim, a cadeia de transmissão e o contágio 
da COVID-19 e da H3N2 aos seus servidores e usuários 
dos serviços.

Parágrafo Único - Ficam também suspensas todas as 
Ações Itinerantes coordenadas pela Coordenadoria de 
Projetos Especiais (CPE/SIAC) agendadas para este 
período.

Art. 2º - Neste período, os servidores do SIAC/
SUPERFACIL cumprirão suas jornadas de trabalho em 
regime de teletrabalho, em dias úteis, das 8h as 13h e 
deverão encaminhar ao final deste período, via e-mail 
à Coordenação de suas respectivas Unidades ou setor 
administrativo aos quais estão vinculados, relatório dos 
atendimentos online realizados.

Parágrafo Único. A Coordenação de cada Unidade de 
Atendimento deverá manter equipe, em regime de escala, 
para prestar orientações ao cidadão e realizar entrega 
de documentação solicitada anteriormente ao período da 
suspensão do atendimento presencial, tais como Carteira 
de Identidade e Carteira de Habilitação Nacional (CNH), 
no horário normal de expediente: das 8h as 13h, de 
segunda a sexta-feira.

Art. 3º - Quaisquer pedidos de informações ou orientações 
sobre os serviços e procedimentos poderão ser feitos 
através do endereço eletrônico gabinete@siac.ap.gov.br

Parágrafo Único. As atividades técnico-administrativa 
de apoio à gestão do Gabinete da Diretoria acontecerão 
em regime de teletrabalho e terão suas tramitações 
essenciais obrigatoriamente realizadas por meio dos 
sistemas digitais SIGA, SIGdoc, PRODOC, SUAFE, 
SIPLAG, ESIC E EOuve.

Art. 4º - Os agendamentos realizados no portal ap.gov.br 
para este período serão reagendados, para as primeiras 
semanas do retorno aos atendimentos presenciais.

Art. 5°. Os casos omissos serão decididos pela Direção 
Geral do SIAC/SUPERFACIL.

Art. 6° Esta Portaria entre em vigor na data de sua 
assinatura e seus efeitos contam partir de sua publicação.

Gabinete da Diretora Geral do Sistema Integrado de 
Atendimento ao Cidadão – SIAC/SUPERFACIL
Macapá/AP, 21 de Janeiro de 2022
LUZIA BRITO GRUNHO
Diretora Geral/SIAC/SUPERFACIL
Decreto nº 2097/2017

HASH: 2022-0124-0007-9536



Segunda-feira, 24 de Janeiro de 2022Seção 02•	 Nº 7.592Diário Oficial

59 de 72

Agência de Fomento do Amapá

E R R A T A

Na Portaria nº 001/2022-AFAP de 03 de janeiro de 2022, 
publicada no DOE Nº 7.584 de 12 de janeiro de 2022:

ONDE SE LÊ: no período de 03/01/2022 a 22/01/2022.

LEIA-SE: no período de 03/01/2022 a 23/01/2022.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Macapá-AP, 24 de janeiro de 2022.
FRANCISCO DE ASSIS SOUZA COSTA
Diretor Presidente/AFAP

HASH: 2022-0124-0007-9563

EDITAL Nº 003/2022

CONVOCAÇÃO PARA ETAPA DE EXAMES 
DOCUMENTAL E DE APTIDÃO FÍSICA E MENTAL

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE FOMENTO 
DO AMAPÁ S/A – AFAP, no uso de suas atribuições e 
considerando o Edital nº 06/2019, publicado no Diário 
Oficial do Estado do Amapá nº. 6926 de 27 de maio de 
2019, de Homologação do Resultado Final do II Concurso 
Público da Agência de Fomento do Amapá S/A – AFAP;

RESOLVE:

CONVOCAR os candidatos, listados no Anexo I deste 
Edital, aprovados no concurso, conforme vagas previstas 
no Edital nº 01/2018 de abertura, para participarem das 
etapas de Exame Documental e Aptidão Física e Mental, 
de caráter eliminatório;

1. DO EXAME DOCUMENTAL:

1.1 Os candidatos deverão se apresentar impreterivelmente 
no dia e local estipulados, munidos de original e cópia dos 
seguintes documentos:

a) Diploma de Graduação Superior expedido por 
Instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da 
Educação para candidatos ao Cargo de Nível Superior, 
devendo o comprovante de Escolaridade ser apresentado 
em via original ou fotocópia autenticada;
b) Certidão de nascimento ou casamento, com as 
respectivas averbações, se for o caso;
c) Título de eleitor e comprovante da última eleição ou 
certidão de quitação eleitoral expedida pela Justiça 
Eleitoral;
d) Certificado de Reservista ou de Dispensa de 
Incorporação, para os candidatos do sexo masculino;
e) Cédula de Identidade;

f) Cadastro de Pessoa Física – CPF e comprovante de 
regularidade;
g) Documento de inscrição no PIS ou PASEP;
h) Uma foto impressa em tamanho 3x4, recente;
i) Comprovante de Inscrição regular no respectivo 
Conselho de Classe para os candidatos aos cargos de 
Analistas.
j) Certidão negativa de antecedentes criminais, expedida 
pela Justiça Estadual e Justiça Federal no Estado do 
Amapá ou do Estado onde tenha residido o candidato nos 
últimos cinco anos;

1.2. Além da documentação acima mencionada, será 
exigido o preenchimento de declarações e/ou formulários 
fornecidos pela Agência de Fomento do Amapá, à época 
da admissão.

1.3. Os Candidatos constantes no anexo I deste edital 
deverão comparecer na Agência de Fomento do Amapá 
- AFAP, localizada à Avenida Cândido Mendes, nº 1111 
(em frente ao Teatro das Bacabeiras), bairro Central, em 
Macapá-AP, para realizar a entrega da documentação, 
conforme abaixo estabelecido:
 

LOCAL: Agência de Fomento do Amapá - AFAP
DATA: até o dia 23/02/2022
HORÁRIO: 08h30min
SETOR: Gerência de Gestão de pessoas-GGP

 
2. DO EXAME APTIDÃO FÍSICA E MENTAL

2.1. A admissão do candidato ficará condicionada à 
realização de inspeção médica, mediante a apresentação 
do laudo médico de sanidade física e mental expedido 
pela equipe de saúde da Agência de Fomento do Amapá 
ou por profissional por ela credenciada.

2.2. Os Candidatos constantes no anexo I deste edital 
deverão comparecer na Agência de Fomento do Amapá 
- AFAP, localizada à Avenida Cândido Mendes, nº 1111 
(em frente ao Teatro das Bacabeiras), bairro Central, 
em Macapá-AP, para receber o encaminhamento para 
realização da avaliação médica admissional, conforme 
abaixo estabelecido:
 

LOCAL: Agência de Fomento do Amapá - AFAP
DATA: até o dia 23/02/2022
HORÁRIO: 08h30min
SETOR: Gerência de Gestão de pessoas-GGP

3. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

3.1. O candidato comparecendo e apresentando a 
documentação exigida será considerado APTO, indicado, 
portanto, para continuidade para a fase de exame aptidão 
física e mental. De outro modo, sendo considerado 
INAPTO ou AUSENTE, o candidato será eliminado do 
concurso, não prosseguindo na fase subsequente.

3.2. No ato do Exame Documental, o servidor responsável 
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pelo atendimento, fixará foto 3x4 do candidato no Cartão de 
Autenticação e, na sequência, coletará a sua assinatura e 
a transcrição de frase, para posterior remessa à Fundação 
Carlos Chagas, que emitirá um laudo técnico informando 
se o candidato é a mesma pessoa que realizou as provas 
do Concurso.

3.3. Será tornado INAPTO no Exame Documental 
o candidato que deixar de apresentar qualquer 
documentação exigida;

3.4. Sob nenhuma hipótese será oportunizado nova data 
para apresentação do Exame documental e recebimento 
do encaminhamento para o exame aptidão física e mental, 
da mesma forma que o não comparecimento no dia, local 
e horários previstos neste Edital ensejarão na eliminação 
do Certame.

3.5.  O candidato que comparecer será avaliado e julgado 
APTO ou INAPTO à função pleiteada, de acordo com o 
parecer devidamente expedido pela equipe de saúde da 
Agência de Fomento do Amapá ou por profissional por ela 
credenciada;

3.6. O candidato que comparecer e tiver condição médica 
verificada compatível com a função será considerado 
APTO. O candidato INAPTO ou AUSENTE será eliminado.
 
3.7. No exame de aptidão física e mental é presencial, não 
sendo aceito sob nenhuma hipótese procurador nomeado 
para tal finalidade.
  
3.8. As Etapas previstas neste Edital são de caráter 
eliminatório, conforme previsto no Edital nº. 1/2018 de 
abertura;
  
3.9. A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos 
para investidura até a data da admissão ou a prática de 
falsidade ideológica em prova documental tornará sem 
efeito a respectiva admissão do candidato, sem prejuízo 
das sanções legais cabíveis.

3.10. Em cumprimento ao item 2.6 do Termo de Ajuste 
de Conduta (TAC) nº18/2013, firmado junto ao Ministério 
Público do Trabalho em 04/03/2013, registramos que 
a realização deste Concurso Público, bem como o 
procedimento de convocação dos aprovados visa a 
regularização do quadro de pessoal da AFAP, além do 
atendimento das obrigações assumidas pela empresa 
constantes no Termo, junto com esta indicação, 
disponibilizamos em anexo o conteúdo do referido TAC 
nº 18/2013
.
4. DO PEDIDO DE RECLASSIFICAÇÃO

4.1 Ao candidato convocado será disponibilizado a 
possibilidade de um único pedido de reclassificação que 
deverá ser solicitado em formulário específico entregue 
na data marcada do Exame Documental.

4.2 O candidato que pretender solicitar reclassificação, 
não deverá submeter-se ao Exame Documental e nem 
ao exame de aptidão física e mental, contudo deverá 
comparecer no dia, local e horário estipulado no item 1, 
subitem 1.3, onde preencherá o Formulário previsto no 
item 4.1.

4.3. O pedido de reclassificação poderá ser feito através de 
Procurador que possua documento de Procuração Pública 
com poderes específicos para solicitar reclassificação 
no Concurso Publico para provimento de cargo que foi 
classificado;

4.4. O pedido de reclassificação quando deferido, será 
tornado público juntamente com o resultado da fase 
do Exame Documental e de aptidão física e mental, 
passando o candidato reclassificado a figurar em posição 
posterior ao último aprovado, respeitada a ordem geral de 
aprovação do concurso.

4.5.  Após deferimento e consequente publicação em 
edital, sob nenhuma hipótese poderá o candidato “desistir”, 
“tornar sem efeito” ou afins o pedido de reclassificação.
4.6.  O candidato que deixar de observar as recomendações 
do item 4, subitem 4.1 e 4.2, perderá o direito ao pedido 
de reclassificação, passando assim a ser considerado 
AUSENTE.

Macapá – AP, 24 de janeiro de 2022.
FRANCISCO DE ASSIS SOUZA COSTA
Diretor Presidente/AFAP
Decreto nº4966/2018.

EDITAL Nº 003/2022- CONVOCAÇÃO PARA ETAPA 
DE EXAMES DOCUMENTAL E DE APTIDÃO FÍSICA E 

MENTAL

ANEXO I
PEDIDO DE RECLASSIFICAÇÃO:

Cargo/Especialidade: E01 – Analista de Fomento - Crédito
Município de Lotação: Sede/Macapá

CLASS. INSCRIÇÃO NOME

02 0015955e DIOGO TOSCANO DE MELO RODRIGUES

CONVOCAÇÃO:

DATA: até o dia 23/02/2022 HORÁRIO: 08H30MIN

Cargo/Especialidade: E01 – Analista de Fomento - Crédito
Município de Lotação: Sede/Macapá

CLASS. INSCRIÇÃO NOME
03 0015916f EVA MARA NASCIMENTO BAIMA

Macapá – AP, 24 de janeiro de 2022.
FRANCISCO DE ASSIS SOUZACOSTA
Diretor Presidente/AFAP
Decreto nº4966/2018.
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Fundação da Criança
e do Adolescente

PORTARIA Nº 003/2022 - GAB/FCRIA
 

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual nº 2245/2021, Lei nº 1.230/2008, nos termos do Art. 51 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e tendo em vista a programação de férias/2022 desta FCRIA;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder férias, referentes ao mês de janeiro de 2022, aos servidores abaixo listados :

Matrícula SERVIDORES Início da fruição Fim da fruição
09709754 ALDENIZE NUNES SALDANHA 03/01/2022 01/02/2022

09712917 ALESSANDRA PINHEIRO RAMOS 03/01/2022 01/02/2022

00851230 ALICE GAIA DO ROSÁRIO 01/01/2022 30/01/2022

00902918 ALINE REIS DE SOUSA PEREIRA 03/01/2022 01/02/2022

00836354 ANÚSIA SUSANA MOREIRA DA SILVA 03/01/2022 01/02/2022

09709797 CATRINE SUELEM DE MELO DOS SANTOS 01/01/2022 30/01/2022

00837024 CHARLES KZAM DE LIMA 03/01/2022 01/02/2022

09710280 CLERLANI LOPES PEREIRA 01/01/2022 30/01/2022

00903124 CLEUDO PEREIRA DA TRINDADE 03/01/2022 01/02/2022

00902896 DANIELLE DOS SANTOS BRITO 14/01/2022 13/02/2022

00913570 DIONES FERREIRA DA SILVA 01/01/2022 30/01/2022

00851167 EDIELMA DE SOUZA CONCEIÇÃO 02/01/2022 31/01/2022

00836575 ELEN CRISTINA ALVES CARDOSO 03/01/2022 01/02/2022

09709878 ELIANE GOMES TRINDADE 01/01/2022 30/01/2022

00913405 ELISIANE DA GAMA ALMEIDA 01/01/2022 30/01/2022

00851035 EMANUEL AGUINALDO RODRIGUES FERREIRA 01/01/2022 30/01/2022

09688927 EZEQUIEL DE ALMEIDA GOMES 03/01/2022 01/02/2022

09709924 FELIPE HIORRAN FARIAS DA SILVA 03/01/2022 01/02/2022

00904210 FRANCILENI ROCHA PARENTE 01/01/2022 30/01/2022

00913642 FRANCINEIDE QUINTELA SANTOS 03/01/2022 01/02/2022

00923125 GARDENE PATRÍCIA COSTA DO AMARAL 02/01/2022 31/01/2022

00913510 GHEYSA DE OLIVEIRA BENJAMIM 10/01/2022 09/02/2022

00837083 GRAZIELLE LEVY PONTES DE AGUIAR ARAÚJO 03/01/2022 01/02/2022

09688900 HERIVAN RICARDO DE QUEIROZ SILVA 17/01/2022 15/02/2022

00913685 HUGO DE SOUZA LOPES 10/01/2022 08/02/2022

09709967 IZABELLE CRISTINA COSTA DE LIMA 01/01/2022 30/01/2022

01089196 JEFFERSON DOS SANTOS MELO 03/01/2022 01/02/2022

00851400 JOMARA KATHIE DE MELO SILVA 04/01/2022 02/02/2022

00337056 JONAS COSTA BRITO 03/01/2022 01/02/2022

00837547 JORGE MACIEL DOS SANTOS 01/01/2022 30/01/2022

09688889 JOSÉ MILTON GOMES DOS SANTOS JÚNIOR 03/01/2022 01/02/2022

09710051 LUCIANA SILVA DA NÓBREGA 20/01/2022 19/02/2022

00915491 LUCYANI MARIELLA FILOCREÃO GIBSON 01/01/2022 30/01/2022

00923109 LUIZ CARLOS CARDOSO FERREIRA 03/01/2022 01/02/2022

00497908 MANOEL LUIS MELO DE OLIVEIRA 03/01/2022 01/02/2022

00837113 MÁRCIA GALVÃO NEGRÃO 03/01/2022 01/02/2022

00837555 MARCIONE RIBEIRO NUNES 01/01/2022 30/01/2022
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09700781 MARIA JOCENILDA BRILHANTE DE SOUZA 01/01/2022 30/01/2022

00836168 MARIA LÚCIA COELHO 03/01/2022 01/02/2022

00888125 MARIANA MARGUTTI CONTRERAS 03/01/2022 01/02/2022

09710078 MARYANNE DUTRA MACEDO 01/01/2022 30/01/2022

00908568 MAURÍCIO DE OLIVEIRA PEREIRA 10/01/2022 08/02/2022

00913634 MONIQUE DE NAZARÉ OLIVEIRA DA SILVA 03/01/2022 01/02/2022

00837385 OCIMAR ARANHA BRITO 03/01/2022 01/02/2022

09710094 PATRÍCIA DE SOUZA DE CARVALHO 01/01/2022 30/01/2022

00851124 PAULO ANTÔNIO NUNES PINTO 01/01/2022 30/01/2022

00913731 RAIMUNDO XAVIER FERNANDES 01/01/2022 30/01/2022

00905860 ROSÂNGELA MARIA MIRANDA RIBEIRO 01/01/2022 30/01/2022

00990019 SHARLENE BRITO DE JESUS 03/01/2022 01/02/2022

00836796 SHEILA GÓES E GÓES 01/01/2022 30/01/2022

00837474 SILVIA MARÍLIA GONÇALVES DE CASTRO 01/01/2022 30/01/2022
 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação;

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Macapá-AP, 03 de janeiro de 2022.
ODILSON SERRA NUNES
Diretor-Presidente da FCRIA
Decreto nº 2245/2021 – GEA

HASH: 2022-0124-0007-9546
PUBLICIDADE
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 001/2022 - DPE/AP

Vinculado ao Processo nº 2021.09.21.92-21 – DPE/AP

CONTRATO Nº 001/2022, CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM TELECOMUNICAÇÃO 
PARA O FORNECIMENTO LINK DE INTERNET PARA 
INTERLIGAÇÃO DA REDE CORPORATIVA DA SEDE 
DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 
E SEUS NÚCLEOS REGIONAIS, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 
DO AMAPÁ, COMO CONTRATANTE E A EMPRESA 
COMPUSERVICE EMPREENDIMENTOS LTDA COMO 
CONTRATADA, NA FORMA ABAIXO DECLARADA 
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, 
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ 
sob o n. º 11.762.144/0001-00, neste ato representado 
pelo Exmo. Sr. Diogo Brito Grunho, conforme Decreto n° 
0388/2020, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o n. 
º788.263.652-53 e portador do RG n. º328399-POLITEC/
AP, doravante denominado CONTRATANTE, outro lado 
como a Empresa COMPUSERVICE EMPREENDIMENTO 
LTDA, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
- CNPJ sob o nº 02.985.578/0001-70, resolvem celebrar 
o presente Contrato, de corrente Pregão por SRP nº 
032/2021 mediante as cláusulas enunciadas.

OBJETO

Contratação de Empresa especializada em 
Telecomunicação para o fornecimento Link de internet para 
interligação da Rede Corporativa da Sede da Defensoria 
Pública do Estado do Amapá e seus Núcleos Regionais

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas correrão: Programa de Trabalho nº 
1.03.122.0074.2021, Ação: 2021 – Gestão e Manutenção 
Administrativa, Fonte: 107, Natureza de Despesa nº 3390.40 
– Serviço de Tecnologia da Informação e Comunicação.

Nota de Empenho: 2022NE00003.

Valor Global: R$ 313.968,00 (trezentos e treze mil e 
novecentos e sessenta e oito reais).

A VIGÊNCIA
O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze), meses 

contados a partir da data de 18/01/2022 encerrando-
se 17/01/2023, podendo este prazo ser prorrogado por 
iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) 
meses, nos termos do art.57, inciso II, da Lei 8666/93.

DO FORO

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato 
foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois 
de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes 
e por duas testemunhas.

Macapá-AP, 24 de janeiro de 2022.
SIGNATÁRIOS: DIOGO BRITO GRUNHO/DPE/AP 
E COMPUSERVICE EMPREENDIMENTOS LTDA/
EMPRESA CONTRATADA
DIOGO BRITO GRUNHO
DEFENSOR PÚBLICO - GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ
DECRETO Nº 0388/2020

HASH: 2022-0124-0007-9552

Ministério Público

PREGÃO ELETRÔNICO. Nº 045/2021

Resultado Final da Licitação - Adjudicação

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para futuras aquisições 
de equipamentos de sonorização para aparelhar os 
auditórios em prédios do MP_AP, conforme especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos, referente 
ao processo nº 20.06.0000.0004114/2021-35/MP-AP.

Empresas vencedoras: 

L2A  UNIÃO LTDA (CNPJ: 36.232725/0001-52) 

Vencedora dos lotes 01 e 03

-01 - caixa passiva 100w rms o par. Alto falante : 6”,  
Tweeter : Mylar 1”, Impedância : 8 Ohms, Resposta de 
frequência : 60 Hz -20.000 Hz, Sensibilidade : 89dB, Peso 
(Par) : 3,4 Kg, Garantia 12 meses. Marca: FRAHM CS. 
Quantidade: 16 unidades. Preço unitário de R$ 904,96 
com valor global do item de R$ 14.479,36. 

-03 - mesa KSR pro, Linha K-M com player MP3, com 
suporte Bluetooth e sistema de gravação,  com interface 



Segunda-feira, 24 de Janeiro de 2022Seção 03•	 Nº 7.592Diário Oficial

70 de 72

e suporte a computador, Equalizadores Ultra-Musicais 
“British Reference, Processador de efeitos integrados,  12 
canais, 2+2-Bus, Low-Noise Mic Preamps,  FX Processor,  
Entradas de microfone: XLR, conforme proposta a 
empresa. Marca: KSR KM1202, Quantidade: 33 unidades. 
Preço unitário de R$ 2.437,63 com valor global do item de 
R$ 80.441,79. 

BOHRER EQUIPAMENTO DE AUDIO E VIDEO EIRELI 
(CNPJ:22.172.252/0001-30) 

Vencedora do LOTE 04

-04 - Microfone gooseneck profissional de alta 
sensibilidade - Phantom Power ou pilhas e sistema Me 
dá Voz.• Com base para mesa e suporte flexível com 
cápsula de condensador, saída XLR.• Cabo com 6 metros 
plugue XLR para P-10.• Led de cor vermelha próximo à 
cápsula, que acende quando o micro-one é acionado. 
Marca: gooseneck. Quantidade: 07. Preço unitário de R$ 
1.111,27 com valor global do item de R$ 7.778,89.

PROJESOM PROJETOS E INSTALAÇÕES DE SOM 
LTDA (CNPJ:19.734.227/0001-99) 

Vencedora do LOTE 05

-05 -  MICROFONE BASTÃO SEM FIO, ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS E DEMAIS EXIGÊNCIAS CONFORME 
EDITAL. Marca: AKG WMS 40MINI, Preço unitário de R$ 
1.910,00 com valor global do item de R$ 30.560,00.

-Os itens 02 e 06 tiveram como resultados FRACASSADO, 
por não existirem propostas válidas no presente certame.

Os atos inerentes ao presente certame encontram-se 
disponíveis no site www.licitacoes-e.com.br, licitação nº 
914307 e nos autos do processo. Com fundamento no 
inciso IV do Art. 3º c/c o inciso XX  do Art. 4º ambos  da Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, procedo a ADJUDICAÇÃO 
do objeto às licitantes as vencedoras do certame com 
os respectivos valores totais acima mencionados, por 
atenderem a todas as exigências do edital.           

Macapá-AP, 20/01/2022.
Ronildo Cristino de Lima
Pregoeiro/MP-AP

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PE 045-2021
 
O Secretário-Geral do Ministério Público do Estado do 
Amapá, usando das atribuições que lhes são conferidas 
por lei, considerando os critérios legais da legislação 
pertinente e observando os preceitos do inciso XXII do 
art. 4º da Lei 10.520/2002,  resolve HOMOLOGAR o 
resultado da licitação na modalidade Pregão Eletrônico 
nº 045/2021, realizado pelo Pregoeiro  Ronildo Cristino 

de Lima, que declarou Vencedoras e Adjudicadas as 
empresas:  L2A  UNIÃO LTDA (CNPJ: 36.232725/0001-
52) vencedora no Lote  1 e 3 com um total de R$ 
94.921,15. BOHRER EQUIPAMENTO DE AUDIO E 
VIDEO EIRELI (CNPJ:22.172.252/0001-30) vencedora 
do lote 4 com o Preço Total Global de R$ 7.778,89, 
PROJESOM PROJETOS E INSTALAÇÕES DE SOM 
LTDA (CNPJ:19.734.227/0001-99) vencedora do lote 
5 com o preço Total Global de  R$ 30.560,00 conforme 
especificado no Resultado Final da licitação constante 
nos autos do processo nº 0004114/2021, por atenderem a 
todas as exigências editalícias. 

Macapá-AP, 20 de janeiro de 2022.
Homologo, na forma da Lei  nº 10.520/02.
ALEXANDRE FLAVIO MEDEIROS MONTEIRO
Promotor de Justiça – Secretário Geral /MPAP

HASH: 2022-0124-0007-9540

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ

ANEXO I – RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
Nº 001/2022

No dia 06 de Janeiro de 2021, no Ministério Público 
do Estado do Amapá, registra-se o preço da empresa: 
R N AGUIAR LTDA ME, CNPJ: 15.548.132/0001-20, 
ENDEREÇO: AV. Vereador Orlando Pinto, 2340 – Santa 
Rita – CEP: 68.901-345, TELEFONE: 096– 98112-8524, 
EMAIL:graficaimperialmcp@gmail.com, REGISTRO DE 
PREÇOS contratação de empresa especializada em 
fornecimento de carimbos, conforme especificações, 
quantidades estimadas e exigências estabelecidas neste 
Termo de Referência e anexos do Edital, referente ao 
processo nº 20.06.0000.0006590/2021-31

Este Registro de Preços tem a vigência de 12 meses, até 
05/01/2023.

Descrição 
Resumida Unid. Qtd. 

Registrada
Preço Unit. 
Registrado

Item

1- Carimbo automático com estrutura em acrílico, mecanismo retrátil 
com mola, com placa de texto em resina plástica, medindo até 

5,32cm2 (Exemplo: 3,8 x 1,4 cm).

UND 90 R$ 54,97
         

Descrição 
Resumida Unid. Qtd. 

Registrada
Preço Unit. 
Registrado

Item

2- Carimbo automático com estrutura em acrílico, mecanismo retrátil 
com mola, com placa de texto em resina plástica, medindo de 5,33 

cm2 até 16 cm2 . (Exemplo: 5,0 x 2,0 cm / 4,0 x 4,0 cm).               

UND 20 R$ 65,03
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Descrição 
Resumida Unid. Qtd. 

Registrada
Preço Unit. 
Registrado

Item
3- Carimbo automático com estrutura em acrílico, mecanismo retrátil 
com mola, com placa de texto em resina plástica medindo de 16,01 

até 28,50 cm2 . (Exemplo: 6,0 x 3,0 cm / 7,5 x 3,8 cm).

UND 16 R$ 89,62

Dr. ALEXANDRE FLAVIO MEDEIROS MONTEIRO
Secretário-Geral/MP-AP

HASH: 2022-0124-0007-9541

Prefeitura Municipal

De Cutias

AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022-CPL/PMCT

A Prefeitura Municipal de Cutias, através de sua Comissão 
Permanente de Licitação, constituída pelo Decreto nº 
004/2022/GAB/PMCT, torna público, para conhecimento dos 
interessados, a abertura do processo licitatório para Contratação 
de empresa Especializada para CONSTRUÇÃO DE MURO 
DE ARRIMO NO MUNICÍPIO DE CUTIAS. CONVÊNIO Nº 
893919/2019-MD-PCN, na Cidade de Cutias, de acordo com 
as especificações contidas nos anexos. O valor estimado é 
de R$ 2.002.999,58 (Dois milhões dois mil novecentos 
e noventa e nove reais e cinquenta e oito centavos), que 
irá ocorrer no dia 14/02/2022 as 10:00hs, Horário de Brasília, 
na sala de Reuniões da PMCT na Rua primeira de Maio nº 
34 Centro Cutias-AP. O edital completo poderá ser adquirido 
por meio digital (pen drive), de segunda à sexta, das 08h00 às 
12:00, no endereço acima descrito, a empresa deverá solicitar 
o edital através de oficio onde contenha razão social, CNPJ e 
identificação do representante legal ou procurador.

Cutias-AP, 20 de Janeiro de 2022.
Elienaldo Nascimento da Costa
Presidente da CPL/PMCT
Decreto nº 004/2022/GAB/PMCT

HASH: 2022-0120-0007-9430

AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2022-CPL/PMCT

A Prefeitura Municipal de Cutias, através de sua Comissão 
Permanente de Licitação, constituída pelo Decreto nº 
004/2022/GAB/PMCT, torna público, para conhecimento dos 
interessados, a abertura do processo licitatório para Contratação 
de empresa Especializada para CONSTRUÇÃO DE CAMPO 
DE FUTEBOL COM GRAMA SINTÉTICA. CONVÊNIO Nº 
882933/2019-MD-PCN, na Cidade de Cutias, de acordo com 
as especificações contidas nos anexos. O valor estimado é 
de R$ 250.958,50 (Duzentos e cinquenta mil novecentos 
e cinquenta e oito reais e cinquenta centavos), que irá 
ocorrer no dia 14/02/2022 as 15:00hs, Horário de Brasília, na 

sala de Reuniões da PMCT na Rua primeira de Maio nº 34 
Centro Cutias-AP. O edital completo poderá ser adquirido por 
meio digital (pen drive), de segunda à sexta, das 08h00 às 
12:00, no endereço acima descrito, a empresa deverá solicitar 
o edital através de oficio onde contenha razão social, CNPJ e 
identificação do representante legal ou procurador.

Cutias-AP, 20 de Janeiro de 2022.
Elienaldo Nascimento da Costa
Presidente da CPL/PMCT
Decreto nº 004/2022/GAB/PMCT

HASH: 2022-0120-0007-9443

AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2022-CPL/PMCT

A Prefeitura Municipal de Cutias, através de sua Comissão 
Permanente de Licitação, constituída pelo Decreto nº 
004/2022/GAB/PMCT, torna público, para conhecimento 
dos interessados, a abertura do processo licitatório 
para Contratação de empresa Especializada para 
PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS SEXTAVADOS EM VIA 
URBANA COM DRENAGEM E CALÇADAS. CONVÊNIO Nº 
882698/2019-MD-PCN, na Cidade de Cutias, de acordo com 
as especificações contidas nos anexos. O valor estimado é de 
R$ 249.244,92 (Duzentos e quarenta e nove mil duzentos 
e quarenta e quatro reais e noventa e dois centavos), que 
irá ocorrer no dia 11/02/2022 as 10:00hs, Horário de Brasília, 
na sala de Reuniões da PMCT na Rua primeira de Maio nº 
34 Centro Cutias-AP. O edital completo poderá ser adquirido 
por meio digital (pen drive), de segunda à sexta, das 08h00 às 
12:00, no endereço acima descrito, a empresa deverá solicitar 
o edital através de oficio onde contenha razão social, CNPJ e 
identificação do representante legal ou procurador.

Cutias-AP, 20 de Janeiro de 2022.
Elienaldo Nascimento da Costa
Presidente da CPL/PMCT
Decreto nº 004/2022/GAB/PMCT

HASH: 2022-0120-0007-9442

AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRENCIA PUBLICA Nº 001/2022-CPL/PMCT       

A Prefeitura Municipal de Cutias, através de sua 
Comissão Permanente de Licitação, constituída pelo 
Decreto nº 004/2022/GAB/PMCT, torna público, para 
conhecimento dos interessados, a abertura do processo 
licitatório para Contratação de empresa Especializada 
para CONSTRUÇÃO DE CASAS POPULARES NA 
SEDE DO MUNICÍPIO DE CUTIAS. CONVÊNIO Nº 
894448/2019-MD-PCN e URBANIZAÇÃO DE ÁREA 
PÚBLICA COM PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM, REDE 
ELÉTRICA E REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA. 
CONVÊNIO Nº 905588/2020-MD-PCN, na Cidade de 
Cutias, de acordo com as especificações contidas nos 
anexos. O valor estimado é de R$ 9.906.495,17 (Nove 
milhões noventos e seis mil quatrocentos e noventa 
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e cinco reais e dezessete centavos), que irá ocorrer no 
dia 25/02/2022 as 10:00hs, Horário de Brasília, na sala de 
Reuniões da PMCT na Rua primeira de Maio nº 34 Centro 
Cutias-AP. O edital completo poderá ser adquirido por meio 
digital (pen drive), de segunda à sexta, das 08h00 às 12:00, 
no endereço acima descrito, a empresa deverá solicitar o 
edital através de oficio onde contenha razão social, CNPJ e 
identificação do representante legal ou procurador.

Cutias-AP, 20 de Janeiro de 2022.
Elienaldo Nascimento da Costa
Presidente da CPL/PMCT
Decreto nº 004/2022/GAB/PMCT

HASH: 2022-0120-0007-9439

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Prefeitura Municipal de Cutias/AP torna público o extrato 
da Ata de Registro de Preço 004/2021, oriunda do Pregão 
Eletrônico nº 004/2021 Sistema de Registro de Preços 
SRP, para Aquisição de Equipamentos, Suprimentos 
de Informática e Periféricos para atender as demandas 
da Prefeitura e Secretarias do Município de Cutias 
do Araguari. EMPRESA VENCEDORA DOS 08 (oito) 
LOTES: DARKLE R. ARAUJO  CNPJ: 28.491.434/0001-
50. VALOR R$ 200.900,00 (Duzentos mil e novecentos 
reais). Vigência: 27/12/2021 a 27/12/2022.

Raimundo Barbosa Amanajas Filho
Prefeito Municipal de Cutias

HASH: 2022-0120-0007-9440

Publicações Diversas

EXTRATO DO CONTRATO Nº 017/2021-CDSA; 
PROCESSO Nº 077/2021-CDSA

DAS PARTES: Contratante: COMPANHIA DOCAS DE 
SANTANA. Contratada: CENTRO AMAPAENSE DE TIRO 
TÁTICO E ESPORTIVO - CATTE resolvem celebrar o 
presente Contrato, subordinado à legislação aplicável, 
especialmente a Lei n° 13.303/2016.

DO FUNDAMENTO LEGAL: Lei 13.303/16 e alterações 
posteriores, e o que constar no Processo nº 077/2021-CDSA.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Contratação 
de empresa especializada ou, profissional instrutor de 
armamento de tiro credenciado pelo Departamento 
de Policia Federal para curso e armamento e tiro e 
aplicaçao de teste prático conforme TR e proposta anexa, 
respeitadas as instruçoes normativas em vigor da PF.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA: Este contrato 
tem vigência de 12 (doze) meses, ou até a conclusão do 

treinamento e teste prático, contados da data de sua assinatura.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO: 
O preço global dos serviços objeto deste Contrato, já 
incluídos todos os seus custos, será de R$ 34.000,00 
(trinta e quatro mil reais).

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
A dotações orçamentárias para cobrir as despesas 
oriundas deste contrato correrão por conta da Receita 
Operacional da CDSA, na Rubrica: 02.15.16 – Serviços 
de cursos e treinamentos para colaboradores.

ASSINAM: Contratante Edival Cabral Tork (Diretor Presidente 
da CDSA - Decreto nº 026/2021-GAB/PMS) e Contratado 
Eduanilson Morais Marques (Representante Legal – CENTRO 
AMAPAENSE DE TIRO TÁTICO E ESPORTIVO - CATTE).

Data da Assinatura: 12 de janeiro de 2022.
Edival Cabral Tork
Diretor Presidente – CDSA

HASH: 2022-0117-0007-9040

LICENÇA DE OPERAÇAO

POSTOS RACHEL LOIOLA LTDA POSTO ATACAREJO 
CNPJ Nº 40.328.469/0001-79 Torna público que 
REQUEREU na SEMAM a LICENÇA DE OPERAÇÃO, 
referente ao comércio varejista de produtos derivados 
de petróleo e biocombustíveis  na  Av: Padre Júlio, 4470, 
Alvorada,  Município de Macapá, Estado do Amapá.

HASH: 2022-0121-0007-9458

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Presidente do Partido Socialista Brasileiro — PSB/AP, no 
uso de suas atribuições e com fulcro no art. 08 da Lei nº 9.504 
de 30 setembro de 1997. Convoca todos os Delegados para 
participarem do XV Congresso Estadual do PSB/AP, que 
se realizará no dia 19 de fevereiro de 2022 (sábado), das 
9:00hs as 17:00hs, na sede do Partido Socialista Brasileiro-
PSB/AP, situada na rua Eliezer Levy, nº 903, Laguinho para 
discutir e deliberar sobre as seguintes pautas:

Autorreforma do PSB.
Conjuntura Nacional e Local.
Eleição do Novo Diretório Estadual e Conselho de Ética e 
Conselho Fiscal, para o Triênio 2022 a 2025.
Eleição dos Delegados ao Congresso Nacional.
Eleição da Executiva Estadual para o Triênio 2022 a 2025.
 
Macapá (AP), 11 de janeiro de 2022.
João Alberto Rodrigues Capiberibe
Presidente da Excutiva Estadual do PSB Amapá

HASH: 2022-0118-0007-9136
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